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NOTAS   E  COMENTÁRIOS 


GOIAZ  E  0  DELEGADO  DOS  BANGUESEIROS 

Aberta  a  vaga  «de  delegado  dos  bangueseiros 
junto  á  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  com  a  renuncia  do  sr.  Lourivai 
Fontes,  este  organismo,  de  acordo  com  o  que  dis- 
põe o  Regulamento  baixado  com  o  decreto  22  98':, 
dirigiu-se  aos  governos  estaduais  pedindo  providen- 
cias no  sentido  de  se  procede'  á  eie'ção  do  substi- 
tuto. 

O  Interventor  em  Goioz  informou  não  existir 
no  Estado  «nenhum  sindicato  organizado  pelos  pro- 
dutores de  açúcar  de  engenho,  sendo  portanto  di- 
fícil atender  ao  pedido  do  Instituto,  pela  gmnds 
distancia  e  pequena  importando  da  «ndusf'iQ  em 
Goiaz. 

Considerando  o  caso,  a  Comissão  Executiva  do 
l  A. 'A.,  ouvido  o  Consul  tor  Jurid;co,  deliberou  que 
o  eleição  em  apreço,  "ex-vi"  dc  que  dispõe  o  letra 
B  do  paragrafo  l-°  do  artigo  6o  do  Regulamento 
citado,  se  faz  com  qualquer  numero  de  usine:rcs, 
no  coso  de  se  dar  o  comparecimento  de  2|3  dos  ust- 
neiros  do  Estado,  na  primeira  convocação.  Tal  de- 
liberação foi  «levada  ao  conhecimento  do  Interven- 
tor goiano,  ínsistíndo-se  ao  mesmo  tempo  junto  aos 
demais  governos  dos  Estados  nas  providencias  pe- 
didas 

LIBERAÇÃO  DOS  EXCESSOS  FLUMINENESS 

Solicitada  pelos  representantes  dos  usineiros  do 
Estado  do  Rio  a  resolver  o  caso  da  liberação  dos 
excessos  de  produção  na  safra  de  1937-38,  ainda 
existentes  no  mesmo  Estado,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  adotou,  de  ini- 
cio, a  seguinte  proposta  da  presidência,  como  con- 
sulta aos  interessados: 

1 )  exportação,  por  conta  dos  interessados,  de 
quantidade  correspondente  aos  excessos  a  liberar, 
a  ser  retirada  aquela  quantidade  dos  estoques  de 
Pernambuco;  e 


2)  entrega  ao  Instituto,  pelas  usinas  interes» 
sadas,  de  quantidade  de  dernerara,  melaços  ou  xa- 
ropes correspondentes  >oo  açúcar  a  liberar  de  cada 

usina. 

Depois  de  amplamente  debatido  o  assunto,  fi« 
cou  resolvido  liberar  os  referidos  excessos  nas  se- 
guintes bases: 

1 )  liberação  imediata  de  50  %  do  excesso 
do  safra  1937-38  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sob 
o  compromisso  formal  de  compensação  sobre  a  so- 
fra futura,  se  assim  o  indicarem,  até  15  de  junho 
p.  futuro,  as  condições  gera;s  do  mercado  açuca- 
reiro nacional;  e 

2)  caso  o  I.  A.  A.,  até  15  de  junho  vindouro, 
não  houver  determinado  aquela  compensação,  con- 
stderar-se-a  liberada,  sem  condições,  a  quota  de 
50  %  acima  indicada. 

Quanto  a  segunda  parte  da  proposta,  foi  adia~ 
da  a  discussão  para  mais  tarde,  concomitantemente 
com  as  deliberações  da  defesa  da  próxima  safra,  em 
virtude  de  lenvolverem  ambos  os  assentos  um  pro- 
blema comum:  o  do  preço  a  pagar  pelo  açúcar  de- 
rnerara, melaço  ou  xaropes,  adquirir  pelo  Inst-- 
turo,  para  transformação  em  álcool  anidro.  . 

ÁLCOOL  MOTOR  PARA  O  GOVERNO 
FLUMINENSE 

(}  Departamento  de  Compras  do  Estado  do  Rio 
Dedn.  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  for- 
necimento de  40.000  litros  de  alcooí-motor,  por 
.onta  de  uma  partida  de  gasolina  encomendada  á 
Standard  Oil  Co. 

A  Comissão  Executiva  autorizou  o  fornecimen- 
to ^>edido,  que  se  destina  aos  serviços  do  governo 
Muminense,  mediante  as  condições  indicadas  pelo 
Departamento  do  AIcool-Motol. 

EXAME  DE  ESCRITA  DO  I.  A.  A. 

Os  peritos  em  contabilidade  Price,  Waterhau- 

se,  Pest  &  Co.,  procederam  ao  exame  da  escrita 
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do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  relativa  ao  pe- 
ríodo de  1  °  de  outubro  a  31  de  dezembro  Jde  1937, 
inclusive  o  balanço  levantado  nessa  ultima  data. 

A  Comissão  Executiva  tomou  conhecimento 
aesse  exame,  executado  nos  termos  do  contrato  de 
locação  de  serviços  estabelecido  com  a  firma  em 
apreço. 

DELEGACIA  REGIONAL  DO  E.  DO  RiO 

Para  melhor  atendei  ao  desenvolvimento  dos 
seus  serviços,  a  Delegacia  Regional  do  Instituto -de 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  Estado  do  Rio,  com  séde  na 
cidade  de  Campos  Dassou  <a'  ocupar  mais  duas  sa- 
las no  Edifício  bsandro,  de  acordo  cerr  c  aumento 
da  respectiva  ve"bo  ae  aluguei,  constante  da  or- 
çamento vigente  >  Ampliando  assim  as  suas  insta- 
lações, teve  necessidade  de  novo  mobiliário,  pelo 
que  a  sua  Gerência  soliatou  da  séde  e  obteve  a 
indispensável  autorização  para  adquíri-'o 

ÁLCOOL  ANIDRO  PARA  O  EXERCITO 

Devendo  receber,  por  intermédio  da  Standard 
Oil  Co.,  800-000  litros  de  gasolina,  e  precisando 
adquirir  a  quota  de  álcool  anidro  correspondente, 
isto  é,  88.888  litros  a  Diretoria  Geral  de  Aeronáu- 
tica do  Exercito  propoz  .ao  Instituto  do  Açúcar  o 
aquisição  desse  álcool  por  não  dispor  de  verba  para 
o  seu  pagamento  em  dinheiro,  com  a  condição  de 
restituir  o  respectivo  valor  em  álcool -motor,  ainda 
por  intermédio  da  própria  Standard,  que  ficava  au- 
torizada, desde  logo,  a  realizar  a  opsração  pro- 
posta. 

A'  vista  das  informações  prestadas  peie  De- 
partamento do  Alcool-Motor,  fd  aceita  a  proposta 
desse  fornecimento  ao  Exercito. 

DISTILARIA  DE  PERNAMBUCO 

Prosseguem  ativamente  as  ebras  de  constru- 
ção da  Distilaria  de  Pernambuco,  situada  na  cida- 
de  do  Cabo,  da  qual  .uarnos  paginas,  adiante  alguns 
aspectos  fotográficos  recentemente  tomados. 

V  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aprovou  e 
mandou  pagar  as  contas  apresentadas  pelo  Enge- 
nheiro Camilo  Celice  e  Companhia  Construtora  Na- 
cional, referentes,  respecti\amen:e,  ó  terceira  me- 
dição dos  serviços  de  terraplenagem,  obras  darte, 
essentamentos  de  linhas  férreos,  etc,  e  ó  segunda 
medição  dos  serviços  de  construção  civil.  Os  tra- 
balhos estão  sendo  fiscalizados,  em  nome  do  I.  A.  A , 
peli  engenheiro  Alcindo  Guanabarc  ci1ho,  c  quem 
devemos  as  fotografias  referidas. 


DISTILARIA  DE  PONTE  NOVA 

De  acordo  com  o  parecer  da  Secção  Técnica, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aprovou  o  or- 
çamento, apresentado  pela  Companhia  Melhora- 
mentos de  Ponte  Nova,  para  construção  de  uma 
linha  de  alta  tensão  e  instalação  de  um  transfor- 
mador e  força  eletrica  na  Distilaria  de  Ponte  No- 
va, em  montagem. 

A  instalação  aesses  serviços  rernou-se  neces- 
sária para  as  obras  já  em  Andamento  da  Distilaria 
e  paro  a  futura  montagem  dos  seu:  aparelhos. 

ENGENHO  SITIO  NOVO 

A  firma  Pessoa  de  Melo  &  Cia.,  proprietária 
da  Usina  Aliança,  situada  no  Estado  de  Pernam- 
buco, '.requereu  ao  Institufo  do  Açúcar  e  do  Álcool 
transferencia  para  a  mesma  da  quota  do  engenho 
"Sitio  Novo",  que  adquiriu  por  compra,  declarando 
que  dita  quota  é  de  4.000  sacos.- 

O  Engenho  'Sitio  Novo"  teve  cancelado  o  sou 
limite  por  não  produzir  açúcar  durante  p [quinqué- 
nio da  limitação,  fornecendo,  apenas,  canas  ás  usi- 
nas Matarí  e  Cruangi,  conforme  apurou  a  com  s- 
são  revisora  de  limites,  composta  de  um  fiscal  do 
I.  A.  A.  e  um  representante  do  Sindicato  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco. 

O  assunto  de  que  trato  o  requerimeriro  está 
pendente  de  estudos  na  Comissão  Executiva  do 
I.  A.  A.,  que  mandou  pedir  esclarecimentos  cos  in- 
teressados em  Pernambuco. 

INSTALAÇÃO  DE  ENGENHO 

O  sr.  Olivio  Cestari,  do  Estado  de  São  Pauio, 
proprietário  de  urrt  engenho  registrado  para  o  fa- 
brico (exclusivo  de  aguardente,  consultou  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  sobre  si  lhe  assiste  o 
direito  de  adaptar  esse  engenho  para  a  fabricação 
de  doces  de  cidra,  mamão,  côco,  etc. 

Encaminhada  a  consulta  á  Delegacia  Regio- 
nal em  São  Paulo  esta  a  devolveu  á  séde  acomDC. 
nhada  de  um  parecer,  no  <qual  demonstra  que  o 
produto  a  fabricar  não  seria  senão  a  própria  ra- 
panura,  adicionada  de  frutas  varias,  constituindo, 
assim,  a  sua  produção  uma  vnova  fonte  de  fabrica- 
ção de  rapcuura,  ao  que  se  opõe  a  legislação  em 
vigor.  O  Consultor  Jurídico  do  Instituto,  ouvido 
sobre  o  caso,  opinou,  por  sua  vez,  que  a  "instala- 
ção de  fabrica,  qualquer  que  seja  o  fim  a  que  se 
destine  o  produto  de  sua  fabricação,  importa  em 
transgressão  da  lei". 

Oe  acõrdo  com  esses  pareceres,  a  Comissão 
Executiva  do  I.  A.  A.  resolveu  negar  ao  consule'»*e 
a  autorização  pedida. 
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AUTOS  DE  INFRACÇÃO  E  APREENSÃO 

Foram  homologadas  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  as  decisões  judiciais  tomadas  pelas  au- 
toridades julgadoras  de  primeira  instancia,  as  De- 
legacias Fiscais  do  Tesouro  Nacional  em  Aracaiu' 
e  Maceió,  respectivamente,  nos  autos  de  infracção 
e  apreensão  lavradas  contra  os  proprietários  do 
engenho  Junco  Novo  e  da  usina  Agua  Comprida, 
aquele  situado  em  Capela,  no  Estado  de  Sergipe,  e 
este  ^no  município  de  Camaragibe,  no  de  Alagoas, 
ambas  por  excesso  de  produção  na  safra  de  1935- 
1936 

As  decisões  foram  no  sentido  de  considerar  in- 
subsistentes os  autos  referidos,  tendo  sido,  por  isso, 
arquivados  os  dois  processos. 

MONTAGEM  DE  USINAS 

Deu  entrada  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool uma  petição  de  proprietários  de  engenhos  si- 
tuados em  Ponte  Nova,  -no  Estado  de  Minas  Gerais, 
dispostos  em  se  constituírem  em  sociedade  anóni- 
ma para  mefitagem  e  exploração  duma  usina  de 
açúcar.  A  petição,  que  pede  a  incorporação  de 
suas  quotas  para  a  formação  do  respectivo  limite 
de  produção,  está  pendente  de  solução  da  Comissão 
Executiva  do  I.  A.  A.,  que  aguarda  os  pareceres  das 
secções  competentes. 

PRODUÇÃO  CLANDESTINA  DE  ENGENHOS 

Começam  a  surgir  demonstrações  concretas 
sobre  o  desrespeito  flagrante  á  limitação  estabele- 
cida para  os  engenhos  de  «açúcar  do  país.  Em  re- 
latório recente,  um  dos  fiscais  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  enumerou  dados  e  cif  ras  referentes 
a  determinado  município  de  um  Estado  açucareiro, 
provando  o  resenvolvimento  da  produção  clandesti- 
na dos  -seus  engenhos,  sem  que  haja  meios  legais 
para  a  repressão  desses  abusos 

Sobre  o  assunto  foi  ouvido  o  Consultor 
Jurídico,  que  emitiu  parecer.  Este  e  o  relatório 
foram  presentes  á  Comissão  Executiva,  que  exami- 
nou detidamente  os  dois  documentos  concluindo  ser 
necessário  a  adoção  de  novas  medidas,  mais  efi- 
cientes, mais  largas,  mais  enérgicas,  para  reprimir 
os  clandestinos  que  se  alastram  por  todo  o  terri- 
tório brasileiro,  e  ;que  constituem,  sern  duvida,  o 
mais  perigoso  entrave  ao  indispensável  equilíbrio 
entre  a  produção  e  o  consumo  nacionais.  Essas  me- 
didas, porém,  só  podem  ser  decretadas  pelo  presi- 
dente da  Republica  e  a  s.  ex.  deverá  recorrer  o 
I.  A.  A.  para  conseguí-las. 

Para  a  elaboração  do  ante-projéto  a  ser  con- 
vertido em  decreto  lei  sobre  a  matéria, 'foi  indicado 
o  representante  do  Ministério  da  Fazenda,  sr.  An- 
drade Queiroz,  pelos  seus  conhecimentos  da  incur- 


de 
USINAS 

engenhos 
Fazendas  e 

DlSTILLARI  AS 

Ouso  de  leveduras  impuras  e 
fracas  no  fabrico  do  álcool  não 
se  recommenda.  Porque  uma  grande 
parte  do  mosto  que  poderia  ser  des- 
dobrado em  mais  álcool  e,  portanto, 
em  mais  dinheiro  —  se  perde  sem 
aproveitamento.  O  máximo  rendi- 
mento só  é  possível  com  o  uso  de 
leveduras  já  promptas  —  puras,  for- 
tes e  de  alta  capacidade.  Com  estas 
leveduras  seu  trabalho  será  mais  pro- 
ductivo  em  qualidade  e  quantidade. 

Experimente  os 

Fermentos  Fleischmann 

apresentados  em  doistypos:  FRESCO 
—  para  ser  conservado  sob  refrigera- 
ção, e  SECCO  —  preparado  para  con- 
servar-se  mezes  a  fio  —  sem  necessi- 
dade de  refrigeração  —  em  usinas 
afastadas  do  Interior  e  zonas  quentes. 

—  GRÁTIS  — — 

Si  lhe  interessa  o  utiljolheto  escripto  pelo  especialista 
Eng.  R.  Bandeira-Vaughan  sobre  o   uso  dos 
Fermentos  Fleischmann,  solicite-o  a  qualquer 
dos  endereços  abaixo,  da  , 

STANDARD  BRANDS  OF  BRAZIL,  INC. 

A  maior  organização  mundral  especializada  em 
fermentos  para  fins  industriaes  e  commerciaes. 

Matriz:   RIO  DE  JANEIRO 
Caixa  Postal  3215 
SÃO  PAULO  BELLO  HORIZONTE 

Caixa  Postal  1740  Caixa  Postal  399 

CURITYBA  BAHIA 
Caixa  Postal  559  Caixa  Postai  36 

PORTO   ALEGRE  RECIFE 
Caixa  Postal  101S  Caixa  Pastai  540 
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são  dos  clandestinos  nos  mercados  de  açúcar  e 
sua  competência  ern  legislação  fiscal  adequada  no 
caso  em  apreço.  O  indicado,  que  tem  pontos  de 
vista  radicais  no  assunto,  declarou,  entretanto, 
aceitar  a  incumbência. 

TÉCNICO  ESPECIALIZADO  EM  ÁLCOOL 

Respondendo  a  um  pedido  de  informações  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcoo1,  «por  intermédio  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  o  embaixador 
do  Brasil  em  Washington,  sr  Pimentel  Brandão,  es- 
clareceu que,  no  momento,  os  técnicos  que  pode- 
riam ser  indicados,  para  estudar  o  problema  al- 
cooleiro  do  Brasil,  se  acham  ocupados,  presoc  a 
compromissos  assumidas.  E  acrescentou  que,  com 
a  aprovação  do  respectivo  titular,  o  Ministério  do 
Agricultura  dos  Estados  Unidos  prometeu  indicar 
oportunamente,  nomes  de  especialistas  no  'fabrico 
do  álcool.  \ 

A'  vista  dessas  informações,  resolveu  o  !  A 
odiar  o  assunto  e  aguardar  c  hd;ccçoo. 

TRANSFERENCIA  DE  QUOTAS  DE  ENGENHOS 

A  firma  M.  Pessoa  &  Cia  ,  proprietária  da  usi- 
na Santa  Terezinha  de  Jesus,  situada  no  Estado  de 
Pernambuco,  requereu  ao  instituto  do  Açúcar  e  do 

Álcool: 

1  —  adjudicação  da  quota  do  engenho  São 
Salvador,  de  D.  Maria  José  da  Cunha  Rabelo,  ao 
limite  da  mesma  usina,  quota  que  declaram  ser 
de  3.000  sacos; 

2  —  incorporação  da  quota  do  engenho  Mi- 
rando, de  Antonio  Correia  de  Oliveira  Andrade,  de 
4.500  sacos,  á  referida  usina; 

3  —  transferencia  para  o  engenho  Miranda 
da  quota  de  1  .156  sacos  do  engenho  Tabairé,  de 
propriedade  de  Diogo  iSoares  da  Cunha  Rabelo. 

Chegado  o  caso  á  Comissão  Executiva,  depois 
de  devidamente  informado  pelas  Secções  competen- 
tes, resoiveu  ela,  quanta  ao  item  primeiro,  »adotar 
o  parecei  verbal  do  delegado  dos  usineiros  de  Per- 
nambuco, que  mandou  apurar  o  seguinte:  ^a)  — 
se  o  engenho  São  Salvador,  além  de  fornecer  ca- 
nas á  usina  Santa  Terezinha  de  Jesus>no  quinqué- 
nio, tem  moido  regularmente  como  banguê,  ou  se 
os  seus  maquinarios  se  têm  conservado  parados, 
b)  —  em  caso  positivo,  que  a  comissão  que  exami- 
nou a  quota  do  engenho  e  que  consigna  as  declara- 
ções do  respectivo  prbpnerano,  de  uma  produção 
anua!  de  cerca  de  1 .000  sacos,  diga  se  considere 
provável  como  exata  ou  aproximada  a  quota  de- 
clarada. 

O  item  seguindo,  da  transferencia  da  quota 
do  engenho  Mircjnda  para  a  usina  Santa  Terezinha 
de  Jesus,  foi  resolvido  pela  Comissão  mandando 
fechar  o  engenho. 


Quanto  ao  terceiro  item,  que  pede  o  transfe- 
rencia da  quota  do  Engenho  Tabairé  para  o  Mi- 
randa, para  harmonizar  divergências  verificadas  na 
seio  da  Comissão,  foi  adotado  a  seguinte  ^ormula 
sugerida «*pela  presidencio 

"Desde  que,  depois  de  transtenda  a  quotu  do- 
^ngenho  Miranda  á  Usina  Santa  Terezinha  de  Je- 
bus,  e  fechado  o  engenho,  os  'interessados  requei- 
ram a  transferencia  do  engenho  Tabairé  e  respe- 
ctiva quota,  para  o  engenho  Miranda,  nada  impe- 
dirá >a  operação,  desde  que  se  feche  o  engenho 
Tabairé  e  que  o  engenho  Miranda  se  restrinja  ex- 
pressamente á  nova  quota  de  1  ,)55  sacos  adqui- 
rida." 

DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 

Do  engenheiro  Ernesto  Silagy,  delegado  e  re- 
presentante  geral  no  Brasil  dos  Estabelecimentos 
Barbet,  recebemos  a  seguinte  carta: 

"Presado  sr.  Redator.    Podendo  os  termos  da 
nota  inserta  na  edição  de  BRASIL  AÇUCAREIRO 
correspondente  a  maio  deste  ano,  sob  o  titulo  "Dis- 
tilaria-Central  do  Estado  do  Rio",  suscitar  inter- 
pretações erróneas  por  parte  de  alguns  leitores, 
rogo- lhe  a  finesa  de  publicar  a  seguinte  retifica- 
ção  no  seu  próximo  numero:  Disse  a  referida  no- 
ta que  os  representantes  dos  Estabelecimentos 
Barbet  teriam  "estado  em  contacto  com  a  alta 
administração  do  Instituto,  pedindo  providencias 
quanto  ao  resultado  das  experiências". 

Devemos  declarar  que  os  representantes  dos 
Estabelecimentos  Barbet  não  procuraram  a  alta 
administração  do  Instituto  para  pedir  providen- 
cias quanto  aos  resultados  das  experiências,  mas 
para  ressalvar  os  seus  interesses  em  face  do  an- 
damento dessas  experiências,  por  lhes  parecer  que 
se  retardava  a  recepção  definitiva  da  Distilaria. 

Tendo  fornecido  milhares  de  instalações  no 
mundo  inteiro,  os  Estabelecimentos  Barbet  não 
precisam  intervir  nas  experiências  das  mesmas, 
por  estarem  cientes  e  certos  dos  resultados  obti- 
dos e  garantidos  pelos  seus  contratos. 

Conforme  os  protocolos  redigidos  e  assinados 
pela  Comissão  de  recepção  e  pelos  representantes 
dos  Estabelecimentos  Barbet,  todas  as  garantias 
foram  plenamente  confirmadas  e  mesmo  ultrapas- 
sadas na  Distilaria  de  Martins  Lage,  como,  aliás, 
em  cada  uma  das  instalações  fornecidas  por  Bar- 
bet.   Nessas  condições  não  havia  necessidade  de 
qualquer  entendimento  entre  os  Estabelecimentos 
Barbet  e  o  I.  A.  A.,  por  Inão  haver  divergências 
entre  os  seus  representantes  e  a  Comissão  de  re 
cepção  quanto  aos  resultados  das  experiências 
Pedindo  a  publicação  desta  subscrevo-me,  aten- 
ciosamente, etc-  Ernesto  Silagy". 
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USINA  SÀO  JOSE' 

Por  inf ração  do  art.  10  do  decr.  n.  22.18), 
combinado  com  o  paragrafo  2.°  do  art.  j60  do  Re- 
gulamento baixado  com  o  decreto  n.  22.981,  toi 
lavrado  termo  de  apreensão  contra  a  firma  Renda 
Priori  &  Irmão,  de  Recife,  por  terem  sido  encontra- 
dos nos  seus  armazéns!  150  sacos  (de  açúcar,  sern 
marca,  sem 'determinação  de  origem  e  sem  prova 
de  pagamento  da  taxa  de  3$000.  A  autoada  decla. 
rou  ser  o  açúcar  procedente  da  Usina  São  José, 
e  esta  foi  intimada  a  apresentar  defesa. 

Decorridos  os  tramites  legais,  levado  o  pro- 
cesso a  julgamento,  em  primeira  instancia,  o  De- 
legado Fiscal  em  Pernambuco,  condenou  a  firma  e 
a  usina  nas  penas  do  art.  1 1  do  decreto  23  664, 
exigindo  desta  o  pagamento  da  taxa  em  dobro, 
contra  o  parecer  do  Procurador,  que  opinou  pela 
improcedência  do  auto.  Renda  Priori  &  Irmão  de- 
positaram o  valor  da  pena  que  lhes  foi  imposta. 
A  firma  proprietária  da  Usina  São  José  requereu 
dispensa  do  deposito,  o  que  lhe  foi  negado  pelo  De- 
legado Fiscal,  que  mandou  contra  a  mesma  iniciar 
a  cobrança  judicial. 

Tomando  conhecimento  do  caso,  em  ultima  ins- 
tancia, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acor- 
do com  o  parecer  "do  advogado  do  Instituto,  con- 
cluiu pelo  provimento  do  recurso,  para  o  fim  de  jul- 
gar improcedente  o  auto  em  exame,  que  foi,  assim, 
devolvido  á  Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco,  para 
os  devidos  efeitos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

Para  atender  exigências  da  lei  que  regula 
o  serviço  de  importação  de  papel  para  a  impren- 
sa, BRASIL  AÇUCAREIRO  foi  forçado  a  alterar 
o  seu  sistema  antigo  de  numeração  das  paginas. 
Estas,  além  de  indicarem  o  mês  a  que  se  refere  a 
edição,  terão,  de  agora  por  deante,  a  numeração 
encerrada  mensalmente,  em  vez  do  sistema  ante- 
rior, que  era  a  numeração  por  semestre. 


Preços  do  açúcar  nos  Estados  Unidos 

Oferta  da  firma  Lamborn  &  Co.,  de  Nova  York 
recebemos  uma  interessante  demonstração  gráfica  e 
informativa,  em  forma  de  mapa,  sobre  os  preços  do 
açúcar    nos  Estados  Unidos,  durante  os  últimos  sete 
anos. 

Impresso  a  côres,  de  magnifica  apresentação,  dito 
mapa  descreve  os  preços  do  açúcar  refinado  na 
União  americana  antes  e  durante  as  Leis  Federais  de 
Controle  do  açúcar,  bem  como  nos  períodos  duran. 
te  os  quais  esteve  em  vigor  o  imposto.  Ha  nêle  ainda 
um  gráfico  demonstrando  os  períodos  em  que  os 
preços  do  açúcar  bruto  americano  estiveram  acima 
ou  abaixo  do  nivel    dos  preços  mundiais. 


PARA  A 

DESCOLORAÇÃO 

EM 

REFINARIAS 

INDUSTRIA 
ASSUCAREIBA 

EMPREGUEM  OS 
CARVÕES 
ACTIVOS 


APPARELHAGEM  DE 
RECUPERAÇÃO  DAS  • 
PERDAS  DE  ÁLCOOL 


95% 

DE  RENDIMENTO 

DA  ABSORPÇAO 
• 

CARBON  IS  ATION  ET 
CHARBONS  ACTIPS 

•  PAR  I  S  • 

REPRESENTANTE  GERAL  PARA  0  BRASIL 

ROBEET  CASTIER 

R.  DO  CARMO, 53-  •  C.  POSTAL  529 

•  S.  PAULO  • 
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ANNU  ARIO 
AÇUCAREIRO 

DE    1935,    1936    e  1937 


iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiw 

PREÇO    DO  EXEMPLAR: 

brochura  --  10$000 
encadernado  -  20$000 


A'  venda  nas  Delegacias  Regionaes  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  nos  Estados  da  Parahiba,  Pernam- 
buco, Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Janeiro  (Cam- 
pos), São  Paulo  e  Minas  Geraes,  e  na  séde  : 


RUA  GENERAL  CAMARA,  19"  7.»  ANDAR  -  S  12 
(SECÇÃO  REVISTA)  OU  CAIXA  POSTAL  420 
DISTRICTO  FEDERAL 
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SOO  E' TE  OES 


Etabliiiehenii  IBAIPIDICT 


CONSTRUCTICN  DE  DISTILLE RIES, 
ET  OUSINES 
OE  PROOUITS  CHIMIQUES 


Société  Anonyme  ou  Capital  de  4.000.000  de  Francs 

R  C  SEINE  No.  30418  USINES    A*  BRIOUDE 

14.     R  U  E     LA    BOETIE    —  PARIS  (*)  :H#     ,  , 

(Hte.  Loire] 


SECÇÃO  DE  DISTILARIAS 

CONSTRUÇÃO  DE  DISTILARIAS 
COMPLETAS 

DISTILAÇAO  —  RETIFICAÇAO 
APARELHOS   E  SISTEMAS  "BARBET' 

PRODUÇÃO   DO  ÁLCOOL 
ANIDRO 
(PAT.  USINES  DE  MELLE) 

EVAPORAÇÃO  DE  VINHAÇA 
(SISTEMA  "BARBET")' 

FERMENTAÇÃO  PURA 
(SISTEMA  "BARBET") 

ETC.  ,   ETC . 


Distiaria  Central  do  Estado  ds  Rio  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool  (Vista  geral) 


SECÇÃO   DE  PRODUTOS 
QUÍMICOS 


ETER  SULFÚRICO 


fORMOL  -  ACETONA  —  ACETATOS 


ACIDO  ACE'TICO 


CARBONIZAÇÃO  DA  MADEIRA 


DISTILAÇAO  DE  XISTOS 


REFINAÇÃO  DE   ÓLEOS  MINERAIS 


KEROZENE—  GASOLINA 


BENZOL 


Distilaria  Central  do  Estado  do  Rio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  (Sala  de  fermentação 

QUEIRA  PEDIR   INFORMAÇÕES.   CATÁLOGOS,  ORÇAMENTOS  A  • 

ERNESTO  SILÁGY,    engenheiro  -  delegado  e  representante  geral  no  brasil 

DOS  ESTABELECIMENTOS  BARBET 
RIO    DE    JANEIRO,    CAIXA  POSTAL  3354 
RUA    GENERAL     CAMARA       19-9-°    AND        SALA     18      «     TELEFONE  23-6209 
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PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  1938/1939 

Resoluções  tomadas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
para  salvaguardar  os  interesses  dos  produtores  nacionais 

Atingindo  a  safra  de  1938-1939,  segundo  estimativa  já  conhecida, 
a  tal  vulto  que  reclama  medidas  especiais  de  defesa,  a  Comissão  Exe. 
cativa  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  consagrou  a  maior  parte  de 
diversas  sessões,  nos  meses  de  maio  e  junho  findos,  ao  estudo  de  umt 
plano  capaz  de  salvaguardar  os  interesses  dos  produtores  nacionais, 
sem  sacrifícios  insuportáveis  para  a  sua  própria  organização.  0  obje- 
tivo  era  aproveitar  a  quota  de  exportação  distribuída  ao  Brasil  pelo 
Conselho  Internacional  de  Açúcar  e  as  possibilidades  de  fabrico  do 
álcool  anidro  pelas  distilarias  em  funcionamento  no  pais,  de  modo 
a  garantir  o  escoamento  dos  excessos  de  produção  e  a  evitai:  a  incur- 
são dos  clandestinos  no  mercado,  assegurando  a  estabilidade  das  co- 
tações ou  a  justa  retribuição  do  trabalho  de  todas  as  classes 
interessadas. 

No  intuito  de  encaminhar  o  estudo  da  palpitante  questão  e  sus- 
citar a  colaboração  dos  seus  companheiros  de  direção,  o  Presidente 
do  I.  A.  A.  leu  perante  a  Comissão  referida  uma  exposição  fundada 
em  informações,  detalhes  e  cifras  que,  esclarecendo  amplamente  o 
assunto,  servisse  de  ponto  de  partida  da  solução  necessária.  Publi- 
camos a  seguir  esse  trabalho: 

A  EXPOSIÇÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

"A  minha  investidura  na  presidência  da  Comissão  Executiva: 
do  1.  A.  A.  vem  coincidir  com  uma  fase  de  maiores  responsabilidades 
na  politica  do  açúcar.  E'  que  a  lei  já  nos  fixava,  neste  momento  do 
ano,  o  encargo  de  estudar  a  situação  geral  do  mercado,  para  as  me.' 
didas  que  parecessem  convenientes  á  defesa  da  produção.  O  art.  8o 
do  decreto  n°  22.789,  de  1  de  junho  de  1933,  dispõe  taxativamente: 

"Em  maio  e  setembro  de  cada  ano,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  verificará  os  estoques  de  açúcar  existentes  no  pais 
e  as  estimativas  das  safras  a  iniciar-se,  fixando,  então,  segun- 
do as  conclusões  a  que  chegar,  as  quotas  de  açúcar]  e  álcool  a 
serem  produzidas". 

0  regulamento  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  não  foi  menos 
preciso,  no  artigo  59 : 

"Oportunamente,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  veri- 
ficará os  estoques  do  açúcar  existentes  no  pais  e  as  estima- 
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Uvas  das  safras  a  iniciar-se,  podendo,  então,  segundo  as  con- 
clusões a  que  chegar,  autorizar  um  aumênto  sobre  a  base  ado- 
tada,  ou  fixar  uma  redução  na  percentagem  que  se  faça  neces- 
sária para  equilibrar  a  produção  e  ú  consumo". 

Estamos  reunidos  na  fase  própria,  nem  seria  possível  retardar 
por  mais  tempo  os  trabalhos  que  a  lei  impõe  ao  Instituto,  nos  dispo, 
sitivos  que  acabo  de  mencionar. 

No  ano  passado,  por  esse  tempo,  o  ilustre  Presidenic  do  Insti- 
tuto, o  dr.  Leonardo  Truda,  depois  de  anatizar  as  condições  gerais  do 
mercado  do  açúcar,  podia  concluir,  com  ufania  natural:^ 

"Estará,  pois,  nessas  condições  e  mantidas  as  bases  em 
vigor,  assegurado  plenamente  o  equilíbrio  do  mercado  interno 
e  garantido  aos  produtores  brasileiros  de  açúcar  mais  um  ano 
de  segura  estabilidade". 

A  situação  geral  não  permitia  inquietação.  Nos  Estados  do  Sul, 
os  algarismos  se  revelavam  animadores,  na  espectativa  de  que  as  safras 
alcançassem  as  quotas  estabelecidas.  Nos  Estados  do  Norte,  porém, 
apesar  da  evidencia  de  uma  considerável  melhoria,  nem  por  isso  ha- 
viam desaparecido  as  consequências  da  seca  enorme,  que  tão  dura- 
mente flagelara  as  lavouras  nordestinas.  Dai  resultava  o  seauinte 
confronto : 

Eslúque    e    produção     ....   10.570.642  ses. 


Era  a  moderação  dêsse  estoque  remanescente  a  razão  da  ale- 
gria, com  que  se  havia  considerado  assegurado  o  equilíbrio  do  mercado 
interno  e  garantido  aos  produtores  brasileiros  de  açúcar  mais  um  ano 
de  perfeita,  ou  indiscutível  estabilidade.  Se  algum  problema  impres- 
sionava, nessa  hora,  o  Instituto,  não  seria  o  de  excesso]  de  produção, 
mas  o  de  carência  de  mercadoria.  Dentro  de  sua  função  de  equilíbrio, 
o  Instituto  voltava  as  suas  vistas  para  o  consumidor,  medindo  bem  as 
suas  próprias  possibilidades  de  cobertura,  na  defesa  dos  preços,  ou 
melhor,  na  manutenção  dos  preços  entre  os  limites  prefixados  na  lei. 

Para  esse  fim  propoz  um  aumento  da  base  de  produção,  aumen- 
to que  resolução  ulterior  fixava  em  vinte  por  cento,  para  que  o  Insti- 
tuto pudesse  encontrar  elementos  com  que  se  antepor  ás  especulações 
altistas.  Foi  assim  que  o  Instituto,  premido  pelo  clamor  dos  consumi- 
dores e  deante  de  reclamações  do  Presidente  da  Comissão  Regula- 


C  o  n  s  u  m  o 


10.174.996 


Estoque  que  passará,  em  1  de  Junho  para  [a  safra 
seguinte   


395.646 
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doía  do  Tabelamento  resolveu  "fiel  á  sua  orientação  de  não  permitir, 
que  a  necessária,  indispensável  defesa  da  produção  açucareira  se  ve- 
nha jamais,  a  converter  em  ataque  aos  interesses  do  consumidor,  va- 
íendo-se  da  autoridade  que  lhe  é  conferida  no  art.  59  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n°  22.981,  de  25  de  Julho  de  1933,  e  de  acordo 
com  a  deliberação  <adotada  na  sessão  de  19  de  maio  de  1937,  resolve 
liberar,  desde  já,  nos  Estados  da  Baia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro, 
Miitas  Gerais,  Mato  Grosso,  São  Paulo,  Santa  Catarina  e  Rio  Gran- 
co  adeante  da  espectativa  geral.  Pernambuco,  que  os  melhores  cálculos 
de  do  Sul,  excessos  numa  percentagem  de  vinte  por  cento  sobre  a  pro- 
dução limitada  de  cada  Estado.  Essa  percentagem  se  adicionará  nesta 
safra  - —  e  tão.  somente  nela,  sem  que  possa,  nos  anos  vindouros,  ser  invo. 
cada  como  razão  e  como  precedente  para  majoração  dos  limites  defi- 
nitivos que  continuam  sendo  os  já  aprovados  —  as  quotas  normais 
de  produção". 

Com  a  liberação  de  mais  1.045.522  sacos,  restabelecia-se  o  equi- 
líbrio no  mercado  do  açúcar.  Mas  o  esforço  dos  produtores  foi  um  pou- 
co adearde  da  expectativa  geral.  Pernambuco,  que  os  melhores  cálculos 
imaginavam  não  alcançar  á  produção  de  2.500.000  sacos,  foi  adeanle{ 
de  3  milhões.  O  Rio  de  Janeiro  também  excedeu  a  quota  majorada.  De 
modo  que,  no  período  de  um  ano,  a  situação  se  irdnsformou  radicalA 
mente,  no  mercado  do  açúcar,  sobretudo  com  as  estimativas  para  a 
safra  de  1938-1939,  dentro  das  quais  deve  agir  o  Instituto  do  Açúcar. 
No  ano  passado,  a  estimativa  ficára  muito  aquém  do  limite  fixo;  este 
ano,  apresenta  um  excesso  de  400.000  sacos,  ou  mais  precisamente 
407.800  sacos.  Se  considerarmos  que  a  estimativa,  em  ,  maio  de  1937, 
na  exposição  do  Presidente  do  Instituto,  ficára  cerca  de  3  milhões  de' 
sacos  aquém  do  limite,  teremos,  somente  ai,  uma  diferença  de  cerca  de 
3  e  meio, milhões  de  sacos,  o  que  de  certo  bastará  para  realçar  a  gravi- 
dade dos  problemas  que  o  Instituto  precisa  resolver. 

Nos  dados  organizados  pela  Secção  de  Estatística  do  Instituto, 
e  com  a  autoridade  que  todos  lhe  reconhecem,  vê-se\  que  a  estimativa 
da  produção,  para  a  safra  de  1938-1939,  é  de  12.498.200  sacos,  a  so- 
mar ao  saldo  do  estoque  da  safra  de  1937-1938,  ou  sejam  210.657  sacos. 
Temos,  assim,  12.708.897  sacos  para  um  consumo  que,  de  acordo  com 
a  média  do  ultimo  triénio,  está  calculado  em  10.107.491  sacos,  o  que 
dá,  como  saldo  final  da  safra,  2.601.406  sacos.  Não  preciso  salientar  o 
que  seria  para  os  produtores,  e  para  o  Instituto,  a  influência  de  seme- 
lhante saldo. 

A  gravidade  da  situação  é  indisfarçável  e  exige  medidas  ime- 
diatas. Entre  a  safra  de  1937-1938  e  1938-1939  haveria  essa  diferença 
muito  simples  e  formidavelmente  expressiva: 

Saldo  do  estoque  da  safra  de  1937-1938  210.697 

"  1938-1939  2.601.406 
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O  que  inquieta,  pois,  não  é  o  problema  de  remanescentes  da  sa- 
fra que  finda,  mas  o  desenvolvimento  da  que  se  avisinha.  E  o  proble- 
ma ainda  é  mais  sério,  circunstancia  de  que  não  bastaria  mais  reco 
mendar  obediência  estricta  aos  limites  legais.  Pelo  quadro  organizado 
na  Secção  de  Estatística,  e  no  qual  se  confrontd  a  estimativa  da  safra 
1938-1939,  com  restrição  da  limitação  e  o  consumo  médio  do  ultimo  tri- 
énio, temos: 

Estimativa  da  safra  de  1938-1939  e  total  disponível 

no  período  da  safra  1938-1939    11.890.006 

Consumo  médio  do  ultimo  triénio   10.107.491 


1.782.515 

O  saldo  do  estoque  estaria  longe  de  permitir  uma  impressão  de 
desafogo. 

Dir-se-ia,  -aliás,  que  a  média  do  consumo  do  triénio  podia  ser 
excedido  e  seria  essa,  de  fáto,  a  espectativa  normal.  O  Instituto  surgiu 
na  certeza  dessa  ampliação  do  consumo,  acreditando  que  não  custa- 
ria ser  absorvido  pelo  mercado  o  saldo  que  era  obrigado  a  desviar  do 
comercio  interno.  Fenómeno  curioso,  entretanto,  e  que  deve  dar  mar- 
gem a  conclusões  interessantes,  é  o  do  estacionamento  do  consumo  do 
açúcar.  O  quadro  organizado  pela  Secção  de  Estatística  no-lo  prova  á 
saciedade,  no  período  de  1935  a  1937: 

1935  10.173.990 

1936  10.073.572 

1937  10.074.906 

O  consumo  de  1937  é  inferior  á  média  do  consumo  verificada 
no  trimestre:  10.107.491  sacos. 

Ainda  por  ocasião  do  Convénio  Açucareiro  de  1935,  o  sr.  dr.  Leo- 
nardo Truda  demonstrava  que,  num  decénio,  o  consumo  quasi  dupli- 
cára.  Observado  o  mesmo  ritmo,  teríamos,  "então  de  admitir  como  ci- 
fra raizoav\e\l  de  consumo,  em  1945,  não  menos  de  vinte  milhões  de 
sacos,  o  dobro  quasi  da  produção  da  ultima  safra".  Cêrca  de  um  mi- 
lhão de  sacos  por  ano,  na  expansão  do  consumo.  Ou  mais  precisa- 
mente, se  se  observasse  a  mesma  progressão  do  decénio  anterior,  um 
aumento  de  cêrca  de  430.000  sacos  por  ano.  Mas  se  em  vez  dêsse  cres- 
cimento natural,  consequência  do  aumento  da  população  e  da  eleva- 
ção do  padrão  de  vida  num  pais  que  se  desenvolve,  encontramos  o  es- 
tacionamento, ou  a  tendência  para  a  redução  do  consumo,  estamos, 
então,  diante  de  fátos  de  excepcional  gravidade,  na  orientação  da  poli- 
tica do  açúcar,  pois  que  nos  privam  de  um  dos  recursos  mais  eficazes 
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com  que,  em  bôa  lógica,  deveríamos  contar.  Ha,  sem  duvida,  razões 
para  esse  fáto  e  apenas  de  passagem  desejamos  aludir  a  elas;  o  surto 
da  fabricação  de  açúcar  inferior  e  a  invasão  do  clandestino.  De  qual- 
quer modo,  temos  ai  um  problema,  que  deve  servir  de  base  a  cogita- 
ções futuras  do  Instituto.  Deante  do  estacionamento  do  consumo,  esta- 
mos em  face  de  um  saldo  de  cêrca  de  dois  e  meio  milhões  de  sacos,  ou, 
na  melhor  hipótese,  se  se  verificarem  as  estimativas  abaixo  da  quota, 
1 . 782 . 000  sacos.  Voltamos  a  um  período,  pois,  que  reclama  medidas 
severas,  desde  a  obediência  aos  limites  legais  até  a  formação  de  quotas 
de  sacrifício.  A  respeito  dessas  medidas,  convenientes,  ou  indispensá- 
veis á  defesa  da  economia  nacional,  desejo  ouvir  as  sugestões  da  Co- 
missão Executiva.  Estamos  para  isso  reunidos  numa  sessão  especial. 
Declaro  aberto  o  debate". 

Depois  de  assim  aberto  o  debate  da  matéria,  manif estar am-se 
diversos  delegados,  não  sendo  adotada  resolução  alguma,  mas  preva- 
lecendo o  pensamento  de  aproveitar-se  integralmente  a  quota  de  ex- 
portação formada  uma  quota  de  sacrifício  e  dividida  essa,  entre  todos 
os  Estados  produtores,  proporcionalmente  ao  limite  de  cada  um. 

Apenas  divergiu  dessa  orientação  o  sr.  Monteiro  de  Barros,  de- 
legado de  São  Paulo,  que  ficou  de  formular  por  escrito  o  ponto  de 
vista  dos  usineiros  de  seu  Estado.  Fe-lo  na  sessão  de  oito  de  junho, 
através  do  trabalho  que  reproduzimos: 

O  PONTO  DE  VISTA  DOS  USINEIROS  PAULISTAS 

"Passo  a  transmitir  á  Comissão  o  pensamento  dos  usineiros  de 
São  Paulo: 

Sendo  contrários,  inicialmente,  ás  quotas  de  sacrifício,  na  sua 
acccpção  verdadeira,  os  usineiros  de  São  Paulo  manifestam.se  em  opo- 
sição ao  seu  estabelecimento,  apezar  dos  seus  intuitos  de  colaboração 
com  o  I.  A.  A.  no  estudo  das  questões  açucareiros. 

A  sua  oposição  ás  quotas  de  sacrifício  se  justifica  principal- 
mente por  uma  razão  de  ordem  económica,  que  julgam  não  poder  ser 
desprezada  em  qualquer  circunstancia: 

  a  produção  de  um  centro  importador  do  mesmo  género, 

deve  ser  eliminada,  dentro  de  um  regimen  económico,  por  não  consti- 
tuir solução  a  qualquer  problema  de  super-produção  nacional. 

E  assim  é,  indiscutivelmente,  visto  a  eliminação  requerer  a  im- 
portação de  quantidade  correspondente. 

E'  curial  que,  se  eliminarmos,  seja  pela  exportação,  seja  pela 
transformação  em  álcool,  açúcar  de  produção  paulista,  estaremos  obri- 
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gados  a  importar  de  outros  Estados  um  volume  correspondente,  este 
onerado  pelos  fretes  e  demais  despesas  de  exportação. 

Estaríamos  contrariando  os  princípios  da  economia  e  a  essa  evi- 
de  nciu  mais  claramente  chegamos,  se  considerarmos  o  preço  bem  mais 
baixo  do  produto  em  outras  regiões,  onde  acrescem  as  facilidades  na- 
turais da  exportação  e  são  menos  onerosas  as  despesas  de  transfor- 
mação em  álcool. 

Por  outro  lado,  não  se  podem  furtar  os  meus  representados  á 
ponderação  sobre  o  fáto  de  que  o  açúcar  paulista  não  é  exportável  e 
o  sua  transformação  em  álcool  é  condenada  pela  sua  qualidade  — 
adaptada  ao  seu  comercio  de  exigências  especiais. 

Além  disso,  o  açúcar  produzido  nas  usinas  de  São  Paulo,  tem  a 
sua  colocação  assegurada  nos  mercados  do  interior,  cujas  condições 
especialíssimas  seriam  influenciadas  grandemente  em  prejuízo  do 
consumidor  pela  retirada  de  qualquer  percentagem. 

Um  outro  ponto,  este  de  máxima  importância,  que  por  si  só 
bastaria  para  justificar  o  pronunciamento  em  contrario,  é  o  da  des- 
igualdade manifesta  do  ónus  que  significaria  a  quota  de  sacrifício, 
entre  os  produtores  de  São  Paulo  e  os  de  outros  Estados. 

Enquanto  em  São  Paulo  o  preço  médio  nas  situações  normais  é 
de  54f000  por  saco,  Estados  ha  em  que  o  mesmo  não  excede  de  42|000. 
Assim  sendo,  em\  (São..  Paulo  o  ónus  seria  de  24f000,  enquanto  que  em 
outros  Estados  seria  de  12$000  por  saco  —  a  metade,  portanto. 

Faltaria,  e  essa  é  a  conclusão  decisiva  dos  usineiros  de  São 
Paulo,  com  a  adoção  das  quotas  de  sacrifício  a  igualdade  na  distri- 
buição do  ónus,  tão  necessária  á  harmonia  de  todos  os  interesses  e 
indispensável  a  uma  medida  justa  e  poderosa  nos  seus  efeitos. 

Dá-se  o  caso,  em  São  Paulo,  de  usinas  com  o  custo  de  produção 
superior  a  30$000  e  que  forma  grande  maioria  para  as  quais  a  quota  de 
de  sacrifício  significaria  prejuízo  total. 

São  elas  as  de  quotas  diminutas,  sem  possibilidades  económicas 
de  trabalho  e  de  produção. 

Mas,  Snr.  Presidente,  os  usifieiros  de  São  Paulo  não  querem  en- 
cerrar com  esse  pronunciamento  os  entendimentos  com  o  I.  A.  A.  — 
pois  que  desejam  prosseguir  na  leal  cooperação  que  jámais  negaram  aos 
seus  dirigentes,  por  estarem  convictos  de  que  da  mesma  resultará  uma 
conclusão  satisfatória  tão  do  seu  desejo,  e  que,  baseada  nos  princípios 
de  igualdade  de  tratamento  que  sempre  pautaram  as  decisões  dessa 
Comissão,  virá  adjudicar  ao  1.  A.  A.  mais  um  titulo  de  benemerência. 
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Em  nome,  pois,  dos  usineiros  de  São  Paulo,  desejo  manifestar  os 
seus  propósitos  de  continuar  colaborando  nos  estudos  desta  questão 
como  no  de  todas  as  outras  que  se  relacionem  com  a  politica  açuca- 
reira, do  Norte  ao  Sul  do  pais". 

* 

Os  delegados  presentes  á  reunião  em  que  foi  lido  o  trabalho 
acima,  pela  palavra  do  Presidente,  externaram  o  seu  regosijo  ante  os 
propósitos  de  colaboração  dos  usineiros  paulistas,  manifestados  atra- 
vés da  exposição  Monteiro  de  Barros,  certos  de  que  o  gesto  dos  produ- 
tores de  São  Paulo  importava  num  dos  elementos  decisivos,  para  che- 
gar o  Instituto  á  desejada  formula  de  defesa  da  safra  1938-1939. 

Nomeada  uma  comissão  compostas  dos  snrs.  Alfredo  de  Maia, 
Alde  Sampaio  e  Tarcísio  d'Almeida  Miranda,  delegados,  respectiva- 
mente, de  Alagoas,  Pernambuco  e  Estado  do  Rio,  para  elaborar  um 
projeto  destinado  a  concretizar  todos  os  interesses  em  jogo,  apresentou 
o  primeiro  uma  proposta  em  torno  da  qual  se  travou  animada  discus- 
são. Verificando  o  Presidente  que  essa  proposta  não  sofrera  ainda  um 
estudo  de  conjunto  dos  delegados  designados  pela  Comissão  Executiva, 
afim  de  assentar  uma  formula  que  pudesse  ser  definitivamente  sub- 
metida á  apreciação  da  Casa,  propoz  a  volta  da  mesma  á  referida  co- 
missão, para  as  alterações  julgadas  necessárias,  e  em  face  das  observa- 
ções feitas  no  decorrer  dos  debates. 

Na  sessão  de  dez  de  junho,  finalmente,  o  snr.  Alfredo  de  Maia, 
leu  o  projeto  já  organizado  po^  &.  S.,  com  aprovação  dos  delegados  de 
Pernambuco  e  do  Estado  do  Rio,  mas  sujeito  ainda  ás  emendas  que 
pudessem  ser  oferecidas,  e  cujo  texto  é  o  seguinte;  * 

O  PROJETO  DEFINITIVO  DA  DEFESA 

"A  transformação  do  açúcar  demerara  em  álcool  anidro,  pelas 
Distilarias  Centrais,  seria  o  processo  mais  recomendado,  em  virtude  de 
sua  simplicidade,  para  uma  aplicação  económica  dos  excedentes  do 
fabrico  sobre  o  consumo  nacional,  dentro  da  limitação  das  safras. 

Entretanto,  para  chegarmos  a  esse  estado  de  aproveitamento  do 
produto  em  excesso,  sem  prejuízo  para  o  industrial,  duas  condições 
se  fariam  necessárias:  a  existência  de  distilarias  de  álcool  anidro  com 
capacidade  para  transformar  os  excessos  nas  safras  equivalente  ou 
aproximadas  da  limitação,  como  se  verifica  na  safra  atàal,  e  um  regi- 
men legal  de  paridade  de  preços  para  os  dois  produtos,  com  o  controle 
oficial  da  venda  dos  álcoois  produzidos  no  país. 

Não  ocorrendo  atualmente  nenhufna  dessas  condições,  temos  de 
considerar  apenas  os  meios  de  que  podemos  dispor,  isto  é,  a  organiza- 
ção de  ama  quota  de  equilíbrio  dos  mercados  no  montante  de  

1.500.000  sacos  em  demerara,  recaindo  sobre  os  Estado  de  produção 
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anual  acima  de  500.000  sacos,  sendo:  950.000  destinados  á  exportação 
para- o  estrangeiro,  no  período  fixado  pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  de  Londres,  e  550.000  sacos,  ou  mel  rico\  equivalente  a  uma 
parte  ou  ao  todo  desse  numero,  para  a  inversão  em  álcool  anidro. 

A  —  1) —  A  retirada  dos  mercados  internos  da  quantidade  produ- 
zida destinada  á  exportação  —  950.000  sacos  — -  se  ope- 
rará em  Pernambuco  e  Alagoas,  na  proporção  de  730.000 
para  Pernambuco  (161|2%  da  limitação)  e  220.000  para 
Alagoas  (161  [2%  da  limitação). 

—  2)  —      Os  restantes  550.000  sacos,  a  retirar  dos  mercados  inter- 

nos, se  destinarão  á  conversão  em  álcool  anidro,  e  serão 
distribuidos  na  seguinte  forma: 

a)  300.000  sacos  entregues  pelos  usineiros  do  Estado  do  Rio 
(15%  da  limitação). 

b)  250.000  adquiridos  pelo  Instituto,  onde  convier,  correndo 
a  diferença  entre  o  preço  do  mercado  livre  e  seu  valor 
como,  matéria  prima  para  álcool  anidro,  por  conta  dos 
usineiros  de  São  Paulo,  Baia  e  Sergipe. 

—  3)  —  a)  O  açúcar  demerara  a  adquirir  em  Campos  poderá  ser  en- 

tregue pelas  usinas  em  mel  rico,  cujo  preço  será  pago  pela 
paridade  de  açúcar  demerara,  a  converter  em  álcool 
anidro. 

b)  O  açúcar  demerara  a  adquirir,  quer  da  quota  de  exporta- 
ção, quer  da  quota  destinada  á  conversão  em  álcool  ani- 
dro, será  cotado  pelo  Instituto  na  base  de  noventa  e  seis 
gráos  de  polarização. 

c)  Os  açucares  de  exportação  de  Pernambuco  e  Alagoas  se- 
rão entregues  nos  armazéns  do  Instituto,  respectiva- 
mente em  Recife  e  Maceió. 

d)  Os  aguçares  ou  mel  rico  entregues  pelas  usinas  de  Cam- 
pos serão  postos  na  balança  da  Distilaria  Central  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

e)  Quer  de  uma,  quer  de  outra  quota,  correrão  por  conta 
dos  usineiros  respectivos  todos  os  direitos  ou  impostos 
estaduais  ou  municipais  que  sobre  as  mesmas  incidirem. 

f)  Na$  mesmas  condições  dos  itens  "c",  "d"  e  "e"  será  ad- 
quirido, o  açúcar  da  quota  de  250.000  sacos,  por  conta  da 
participação  dos  Estados  de  São  Paulo,  Baia  e  Sergipe. 
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B  Os  preços  estabelecidos  para  a  aquisição  das  quotas  de 

equilíbrio  serão  as  seguintes: 

1)  Quota  de  exportação  a  30$000  por  saco  de  60  quilos 

2)  Quota  do  E.  do  Rio '      "     "  " 

3)  Quotas  dos  Estados  de  São  Paulo,  Beda  e  Sergipe  a  36f>000 
por  saco  de  60  quilos. 

C  —  1)  —  Os  prejuízos  da  quota  de  exportação  e  da  quota  do  Esta- 
do do  Rio  correrão  por  conta  do  I.  A.  A.,  que  as  compen- 
sará por  conta  de  suas  disponibilidade»  provenientes  da 
taxa  arrecadada  ou  a  arrecadar. 

2  Os  prejuízos  decorrentes  da  aquisição  dos  250 . 000  sacos 
da  quota  correspondente  aos  Estados  de  São  Paulo,  Baia 
e  Sergipe,  serão  pagos  por  estes,  na  base  de  Rs.  1$000 
por  saco  de  açúcar  produzido  pelas  suas  usinas,  dentro 
dos  respectivos  limites,  conjuntamente  com  a  taxa  de 
defesa  de  Rs.  3$000  (tres  mil  réis). 

5  Ao  entear  em  vigor  a  presente  resolução,  a  quota  de  Rs. 
1$000  por  saco  relativa  ás  usinas  que  já  tiveram  pago  taxas 
de, defesa,  será  cobrada  sobre  o  total  de  sacos  de  açúcar 
cuja  taxa  de  Rs.  3$000  já  tiver  sido  paga. 

4  A  diferença  entre  o  preço  de  36f000  que  será  pago  pelo\ 
Instituto  para  a  aquisição  dos  25.000  sacos  desta  quota 

e  o  seu  valor,  como  matéria  prima  para  álcool  anidro,\ 
calculado  em  Rs.  17|000  por  saco,  atinge  a  4.750:000$000. 

5  A  produção  estimada  dos  Estados  que  desta  quota  parti- 
ciparão é  de  3.409.000  sacos,  verificando.se  pela  arreca- 
dação de  1$000  por  saco,  um  déficit  de  Rs.  1 .341 :000|000, 
q(ue  ficará  ainda  a  cargo  do  Instituto,  nas  condições  da 
letra  "C"  —  1  — . 

6  O  Instituto  determinará  o  preço  máximo  de  Rs   

36$000  por  saco  para  a  aquisição  da  quota  de  250.000  sa- 
cos e  a  retirará  nos  mercados  que  mais  lhe  convierem. 

D  As  quotas  de  demerara  para  exportação  em  Pernambuco 

e  Alagoas  serão  fabricadas  no  inicio  da  safra,  de  sorte 
que  possa  o  Instituto  efetuar  as  suas  exportações  no  pe- 
ríodo quota  estabelecido  pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  em  Londres,  de  1-9-38  a  31-8-39. 

E  A  quota  do  Estado  do  Rio  irá  sendo  fabricada  na  propor- 

ção das  possibilidades  de  suas  usinas,  de  acordo  com  o 
Instituto,  e  de  acordo  a  não  desfalcar  os  mercados  de  con- 
sumo até  princípios  de  novembro  futuro. 
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F  A  quota  de  250.000  sacos  será  adquirida  pelo  Instituto,  nas 

condições  e  épocas  que  ao  mesmo  possam  inter  es- 
sar,  de  acordo  com  as  conveniências  do  consumo  e  da 
produção. 

G  —  1 —  Os  açucares  demeraras  entregues  ao  Instituto  para  expor- 
tação deverão  obedecer  ás  exigências  do  Sugar  Associa- 
tion  de  Londres  base  96°  —  máximo  98°  —  mínimo  94°  — 
com  as  primas  ou  descontos  nelas  previstas. 

H  O  Instituto,  dentro  da  sua  faculdade  de  limitação  de  pro- 

dução, poderá,  por  força  das  necessidades  do  equilíbrio 
estátistico  do  mercado,  apreender,  nas  praças  produto- 
ras, o  açúcar  demerara,  ou  cristal,  indispensável  á  exe- 
cução do  plano  de  defesa  do  mercado,  na  safra  1938-39. 

I  O  Instituto  procurará  conseguir  dos  Govêrnos  dos  Estados 

incluídos  no  presente  plano  de  defesa,  o  estabelecimento 
de  átos  oficiais  que  garantam  a  sua  plena  execução. 

J  O  Snr.  Presidente  do  Instituto  pedirá  á  Comissão  Execu- 

tiva a  abertura  do  necessário  crédito,  para  ocorrer  ás 
despesas  necessárias  á  execução  do  presente  plano  de  de- 
fesa da  produção  açucareira  nacional,  na  safra  1938-39". 

* 

Esse  proje'to  foi  aprovado  pela  Comissão,  com  as  seguintes 
emendas : 

"Item  A  —  3  a  —  Diga-se  "ME'IS  RICOS",  em  lugar  de  mel  rico". 
"Item  A  — '3  a —  Em  seguida  a  . . .  mel  rico,  acrescente-se : 

"OU  EQUIVALENTE  EM  AÇUCARES  DEMERARA  COM  ESCALA 
EM  LIMITE  FIXADO  PELA  COMISSÃO  TÉ  CNICA  DO  L  A.  A.  E  A 
JUÍZO  DESTA  MESMA  COMISSÃO". 

"Fica  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  com  a  faculdade  de  en- 
trar em  entendimento  com  os  produtores  que  possuam  distilaria  para 
álcool  anidro,  no  sentido  de  permitir,  a  critério  do  Instituto,  a  trans- 
formação de  suas  respectivas  quotas  de  equilíbrio  em  álcool  anidro, 
dentro  das  conveniências  gerais  do  plano  de  defesa  do  açúcar". 

"Fica  o  Instituto  autorizado,  ad  referendum  da  Comissão  Exe- 
cutiva, a  entrar  em  entendimentos  com  os  Estados  de  Sergipe,  S.  Paulo 
e  Baia.  para  a  organização  da  maneira  mais  conveniente  de  pagamen- 
to da  quota  que  aos  tres  Estados  incumbe,  de  acordo  com  o  plano  de 
vista  geral  do  plano  de  defesa". 
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PARTE  ECONÓMICA  DO  PLANO 

E'  esta  a  demonstração  do  mínimo  de  encargos  que  ao  Instituto 
acarretará  a  execução  do  plano  aprovado: 

Quota  de  equilíbrio  para  a  defesa  da  safra  1938-39 

Controle  contabilistico 

Com  pra 

950.000   sacos    a    30$   .  28.500:000$ 

300.000       "      *   30$   9.000:000$ 

250.000       "      "    30$  .  .  .  .   9.000:000$ 


46.500:000$ 

Apuração 

950.000  "  sacos    a    19$   18.050:000$ 

300.000       "      "17$    5.100:000$ 

250.000       "      "    17$   4.250:000$ 


27.400:000$ 


Prejuízo   ..  19.100:000$ 

Despesas  armazenagem,  etc   3.000:000$ 


Total   22.100:000$ 

Recebido  da  quota  de  1$000    3.409:000$ 


A  cargo  do  Instituto    18.091:000$ 

950.000  x  11 $000  10.430:000$ 
300.000  x  13$000  3.900:000$ 
250.000    x    19$300  4.750:000$  19.100:000$ 


Despesas  3.000:000$ 


22.100:000* 

Menos  quota  1$000       3.409:000$ 


Prejuízo  total   18.091:000$ 


NOTA  -   Além  do  prejuízo  acima,  ainda  acarretará  ao  I.  A.  A.  o  ónus 

de  F$s.  4.500:000$000,  montante  da  isenção  da  taxa  sobre   

1.500.000  sacos,  que  constituem  a  quota  de  equilíbrio. 
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O  Presidente  do  I.  A.  A.  foi  então  autorizado  pela  Comissão  a 
dispender,  para  ocorrer  as  necessidades  do  plano,  até  a  importância  de 
vinte  mil  conto»  (20.000:000f000)  . 

ISENÇÃO   DE  TAXA 

No  plano  de  defesa  do  açúcar  foram  computados  o>  valores  a 
pagar  pelas  quotas  de  sacrifício,  no  total  de  1.500.000  .sacos  de  açúcar, 
com  exclusão  [da  taxa  de  defesa  de  3$000  por  saco.  Por  isso,  foi  apro- 
vada também  a  seguinte  emenda  que  fará  parte  integrante  do  projeto 
de  defesa. 

"Resolve  a  Comissão  Executiva,  por  proposta  do  Snr.  Presi- 
dente, isentar  da  taxa  de  3$000  a  quantidade  integral  de  1.500.000  sa- 
cos, que  constitue  as  quotas  de  equilíbrio  previstas  nô  plano  de  defesa 
da  safra  1938-39,  aprovado  em  sessão  extraordinária  desta  data  10.6.38". 

A  propósito  da  isenção  de  taxa,  o  Presidente  leu  os  telegramas 
abaixo  dos  Interventores  de  Pernambuco  e  Alagoas,  em  resposta  á 
consulta  que  lhes  fez  sobre  a  possibilidade  de  ser  concedida  isenção  de 
direitos  de  exportação  dos  açucares  das  quotas  de  sacrifício,  quando 
embarcados  para^  o  estrangeiro-. 

"Pôde  Instituto  contar  todo  concurso  Pernambuco  medidas  re* 
ajustamento  produção  açúcar,  inclusive  isenção  imposto  exportação  lote 
demerara.  Ass.  Agamemnon  Magalhães". 

"Resposta  vosso  61  hoje,  comunico  Govêrno  Alagôas  decretará 
isenção  solicitada  podendo  contar  sempre  apoio  obra  amparo  desen- 
volvida Instituto.  Ass.  Osman  Loureiro". 

ADVERTÊNCIA   OPORTUNA   AOS  PRODUTORES 

Antes  de  encerrar  os  trabalhos  da  referida  reunião,  o  snr.  An- 
drade Queiroz  pediu  a  palavra,  para  uma  observação  que  deverá  ser 
medida  e  considerada  pela  Comissão  Executiva,  e  que  de  toda  a  con- 
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veniência  será  divulgar  entre  os  produtores,  para  evitar  surpresas  fu* 
turas.  As  cifras  apresentadas  pelo  Presidente  demonstram  que  não  se^ 
rão  os  encargos  do  Instituto  inferiores  a  Rs.  23.500 :000$000,  compu* 
tada  a  isenção  da  taxa  sobre  as  quotas  de  sacrifício,  uma  vez  que  co/?.> 
titue  essa  isenção  um  decréscimo  nas  suas  rendas,  portanto,  um  ónus 
real,  decorrente  das  operações  para  a  defesa  da  safra. 

Tendo  uma  renda  máxima  de  35.000:000f000,  com  a  isenção 
mencionada,  arrecadará  o  Instituto  apenas  cêrca  de  Rs.  30.000 :000$00O. 
Deduzidos  dessa  importância  os  5.000:0001000  de  suas  despesas  orça- 
mentarias e  custeio  de  serviços  em  geral,  os  recursos  anuais  ficariam 
reduzidos  a  um  máximo  de  Rs.  25.000:0001000,  dentro  dos  quais  não 
poderia  haver  real  garantia  de  defesa,  se  continuada,  nas  condições 
do  plano  atual. 

O  programa  de  instalação  de  distilarias  do  Instituto,  não  está  ain. 
da  cumprido  e  a  sua  execução  demanda  somas  avultadas,  que  somente 
poderão  ser  retiradas  dos  recursos  normais  do  Instituto,  e  êstes  re- 
cursos desapareceriam  em  dois  anos  seguidos  de  sacrifícios  inflingidos 
ás  suas  rendas,  nas  condições  do  plano  que  acaba  de  ser  aprovado. 

Não  será  ocioso,  também  frisar  que  para  a  execução  de  planob 
de  defesa,  como  o  atual,  é  necessário  avultado  capital  de  movimento, 
que  deverá  ter  o  Instituto  sempre  á  disposição,  a  parte  do  desembolso 
com  os  prejuízos  que  tais  operações  lhe  proporcionam.  Não  prescinde 
a  defesa  das  safras  do  financiamento  dos  estoques,  nos  Estados 
Pernambuco  e  Alagoas,  constante  e  ininterruptamente,  para  garantia 
de  preços  aos  produtores;  nesta  operação  de  financiamento,  aplica  o 
Instituto  as  possibilidades  integrais  de  seu  crédito  no  Banco  do  Brasil, 
não  podendo  contar,  por  conta  desse  crédito,  com  saldos  para  finan-, 
ciamento  de  quotas  de  equilíbrio. 

Estas  sãos  as  considerações  que  julga  S.S.  necessário  fazer  a' 
Comissão  Executiva,  neste  momento  oportuno,  lembrando  a  conve- 
niência de  serem,  desde  já,  feitas  as  restrições  precisas,  para  acaute- 
lar os  interesses  futuros  do  I.  A.  A. 

As  considerações  do  snr.  Andrade  Queiroz  são  devidamente 
apreciadas  pelos  delegados  presentes,  ficando  assentado  que  o  I.  A.  A. 
não  assumirá  nenhum  compromisso  de  repetir  a  formula  agora  adota- 
da,  para  a  defesa  dai  futuras  safras  açucareiros  nacionais. 
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Nossas 

MOENDAS 

trabalham 
excellentemente 
em  qualquer  lugar 
mesmo  nas  usinas 
de  serviço  forçado 


Nossas 

BOMB  AS  -  ROTA 

são  superiores 
para  transporte  de 
garapa 
e 

caldo  grosso 


Fornecemos  todas  as  machinas  e  apparelhos  para  instaílações  de 

USINAS    DE  AÇÚCAR 
REFINARIAS6  DE  AÇÚCAR 

Hallesche  MascMnenfaH  e  Eisenêiesserei  -  Halle  -  Allemanha 

Peçam  catálogos  e  informações  aos  representantes  para  todo  o  Brasil  : 

PETERSEN,  MICHAHELLES  l  CIA.  LM 

IHALLEl 


RIO  DE  JANEIRO) 


Rua  Mayrink  Veiga,  8 
IHALLEl  Tel.:  23-5830  Tel.:  2-5151 

AGENTES   EM    TODOS   OS   ESTADOS    DO  BRASIL 


SÂO  PAULO 
Rua  Libero  Ba  da  ró,  306 
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O    I.    A.    A.    E    A    PRODUÇÃO    AÇUCAREIRA  NACIONAL 

Importantes  e  oportunas  declarações  do  sr.  Barbosa  Lima 


Desde  que  assumiu  u  presidência  gj 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  sr.  Bar- 
bosa Lima  foi  solicitado,  ,~or  vários  e  im- 
portantes órgãos  da  imprensa  carioca,  a  fa 
zer  declarações  sobre  o  seu  programa  cie 
ação  no  novo  sector  a  que  o  conduziu  a  con- 
fiança dos  seus  pares  na  Ccmissão  Executa- 
va. Na  impossibilidade,  como  do  seu  dese- 
jo, de  atender  um  a  um  dos  seus  antigos  co- 
legas, serviu-se  da  Agenc:a  Nacional,  p;r 
cujo  conducto  fez,  então,  as  interessantes 
e  oportunas  declarações  r<ue  reproduzimos 
adeante : 

—  A  minha  eleição  para  o  I.  A.  A.  encontrou 
de  minha  parte,  um  motivo  de  afinidade:  sempre 
íui  um  entusiasta  da  ação  de=íe  organismo  econó- 
mico e  sempre  o  defendi  e  o  exaltei  nas  tribunas 
em  que  tive  oportunidade  de  manifestar-me,  na  im- 
prensa ou  na  Camara.  Não  poucas  batalhas  tive 
mos  de  pelejar  na  assembleia  do  Palacio  Tiradentes. 
sempre  no  objetivo  de  resguardar  o  Instituto  daá 
investidas  de  seus  adversários  uu  dos  que  o  com- 
batiam para  ver  se  assim  conquistavam  um  pouco 
dos  beneficios  que  ele  vinha  assegurando. 

A  INTERVENÇÃO  DO  ESTAI  O  NA  ECONOMIl 

—  E'  assim  favorável  á  ecouomia  dirigida?  per- 
gunta o.  redator  da  Agencia  Nacional. 

—  Prefiro  distinguir  os  esos,  responde  o  vr 
Barbosa  Lima  Sobrinho.  Libere  ade  ou  restrição  u-i 
economia  deve  estar  sempre  em  função  da  utili- 
dade das  providencias  reclamaJas.  O  interesse  cu- 
letivo  é  que  deve  traçar  a  c-  entação  da  politi  va 
económica,  num  ou  noutro  sentido.  No  caso  do 
açúcar,  por  exemplo,  estamos  num  domínio  paci- 
fico, justificando-se  plenamente  a  intervenção  do 
Estado,  intervenção  que  é  uivj  norma  por  assun 
dizer  universal,  num  mercado  como  o  do  açúcar, 
notoriamente  caraterizado  pela  super  -  produção 
Haja  vista  a  recente  Conferencia  Açucareira  de  Lon- 
dres, fixando  as  quotas  de  exportação  de  cada  país, 
para  não  falar  em  sucessos  irais  antigos,  como  o 
plano  Chadbourne.  Devo,  aliás,  neste  ponto,  fazer 
uma  distinção:  o  I.  A.  A.  não  é,  a  rigor,  um  or- 
ganismo de  direção,  mas  de  co  ordenação  económica. 

A  AÇAO  DO  INSTITUTO  NO  MERCADO 
AÇUCARE  II;'  O 

—  Como  distinguir,  se  a  coordenação  também 
orienta  ou  disciplina? 


—  Ha,  evidentemente,  um  .  certa  aproximaçíj 
entre  as  duas  formulas.  Mas  se  distinguem  pe'0 
grau  de  intervenção  do  Estddi  ou  de  organismo 
que  o  representa.  O  I.  A.  A.  rio  tem  ação  perm-.- 
nen«,e  no  mercado.  Prefere  deixar  que  os  fator.s 
normais  conduzam  as  cotaçõe"  entre  as  oscilaçõís 
permitidas  pelo  Instituto.  Desde»  que  a  produção 
contenha  nos  limites  legais  e  cae  o  comercio  respei- 
te oí  preços  estabelecidos,  o  .rstituto  é  um  me-o 
espectador.  Mas  se  aparecem  ameaças  contra  os 
preceitos  que  ele  defende,  acervem  no  mercad-, 
procura  conciliar  os  interesses  em  conflito. 

O  AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  E  A  ESTABILIDA- 
DE DO  CONSUMO 

—  Admite  que  sejam  graves  esses  problemas 
futuros? 

Continuando  a  falar  para  a  Agencia  Nacionil, 
o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  r  sponde: 

—  Depende  da  cooperação  espontânea  dos  in- 
teressados. De  um  modo  geral,  a  economia  açu- 
careira retorna  ao  quadro,  que  de  inicio  o  Instituto 
encontrou.  Libertas  de  crises  climáticas  notórias,  ai 
safras  do  nordeste  voltam  aos  limites  das  quotas 
legais,  e  ha  esforços  para  qu;  se  regularize  a  &u 
contribuição,  por  meio  de  lr:«"-  alhos  de  irrigaçã> 
Isso  quer  dizer  que  regressamo»  ao  regime  de  sald'  s 
entr,«  a  produção  e  o  consum  .  e,  consequentemen- 
te, a  necessidade  das  quotas  de  sacrifício.  Na  safra 
anterior,  houve  zonas  produtoras  que  tiveram  um 
aumento  de  20  por  cento  sobre  as  quotas  de  produ- 
ção; agora  precisamos  defender  sem  transigências 
o  respeito  ás  quotas  estabeleeicas  por  força  de  Le1 
O  consumo  não  nos  tem  aju^aro.  No  ano  de  1913 
ele  havia  sido  um  pouco  supe^or  a  10  milhões  íí. 
sacos.  Depois,  a  crise  de  1929-930  fez  descer  consi- 
deravelmente. Na  *&se  imedi,  la,  )bservou-se  p» 
quena  recuperação.  Em  1934  o  consumo  alcança 
va  10.050  mil  sacos.  E  mante<vse  até  1937  estac  :»- 
naric,  ou  com  uma  pequena  í-ndencia  para  o  de- 
clínio, se  considerarmos  que  «  consumo  de  1937  c 
1936  está  abaixo  da  media  ve  .'.  'cada  no  quadriénio 
referido.  Ora,  se  tomassemoò  por  base  o  consu.no 
per  capita,  de  açúcar  de  usina  i  o  Brasil  e  o  creso'.- 
mento  anual  da  população  deveríamos  esperar,  no 
açúcar,  um  aumento  de  consu»nc  de  terça  de  280.0íi0 

saco?  por  ano,  o  que  para  qiuto  anos  daria  

1.12C.000  sacos,  no  minimo.  **«  rque  não  se  obser/a 
esse  aumento?   No  confronto  p  m  os  fatos  anterio- 
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E. «.  Fontes  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganez 

E  outros  productos  nacionaes 

Importadores  de  tecidos  e  merca- 
dorias em  geral 

InstallaçÕes  para  producçâo  de 
álcool  absoluto  pelo  precesso 
das  Usines  de  Melle 

Rua  Candelária  Ns.  42  e  44 

23-2539 

TELEFONES:  23-5006 
,  23-2447 

CAIXA  DO  CORREIO  N.  3 
Telegrammas  AFONTES  .  RIO 

RIO  DE  JANEIRO 


res,  c  preço  por  si  só  não  explna  o  fenómeno,  sa  n 
a  expansão  do  aguçar  banguê.    Temos  que  admitir 

também  a  influencia  do  açuc-:  clandestino,  o  aç"- 
car  que  fogia  ás  taxas  e  ás  quotas  legais. 

A  DEFESA  EFICAZ  DO  AÇ L C AR  ESTA  FEITA 

—  Que  medidas  lhe  sugere  essa  situação? 

—  Desde  que  não  podemos  contar  com  a  amplia- 
ção dc  consumo,  para  absolver  os  excessos,  preci- 
samos lutar  mais  energicamente  pelo  respeito  ás 
quotas  de  produção.  Desenvolver  até  o  £»eu  limite 
máxmo,  a  produção  de  álcool  anídvo.  Distribirr 
equiu  tivamente  as  quotas  de  sacrif.cio  pelo.  com- 
puto da  produção  açucareira,  i  exemplo  do  que  5e 
faz  no  caso  do  café.  Todas  essas  medidas,  aliás,  já 
foram  tomadas  pela  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool.  A  Agencia  Nacional 
pode,  portanto,  levar  aos  produtores  a  certeza  de 
que  elas  representam  a  defesa  eficaz  dos  interessas 
da  p.opria  produção  açucareira 

O  presidente  do  I.  A.  A.  teve,  ainda, 
oportunidade  de  avistar-^e  com  um  dos  nos- 
sos  colegas  de  "A  Nota',  desta  capital,  j 
qu  i!  insistiu  em  saber  r  orientação  e  o  pro- 
grama que  s.s.  pretende  desenvolver  á  fren. 
te  dc  importante  órgão  da  economia  nacio- 
nal 

—  "Não  tenho  a  veleidade  de  declarar  que  trou- 
xe uma  orientação  —  respondeu  o  sr.  Barbosa  Lima 
—  qi  ando  me  parece  preferível  persistir  nas  linhas 
gera  .s  do  plano,  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Alcoc]  mantém  desde  o  seu  inicio,  sob  i  superin- 
tendência do  sr.  Getúlio  Vargas.  Surgiu  o  Institu- 
to tomo  elemento  de  coordenação  numa  fase  de 
super-produção  no  mercado  açucareiro.  Vinha  con- 
jugar todos  os  esforços  para  reduzir  os  prejuizos  qu? 
resultavam  da  desproporção  entre  a  produção  e  o 
consumo. 

Retirando  do  mercado  interro  o  excesso  da  pro- 
dução e  vendendo-o  no  exterioi,  a  >,reço  de  6acri- 
ficio  assegurava  o  Instituto  uma  fase  de  cotaçõjs 
compensadoras.  Lucravam  com  isso,  evidentemente, 
os  produtores  de  açúcar,  mas  o  beneficio  se  amplia 
va  "i  toda  a  coletividade,  pois  que  os  centros  de  pro 
dução  de  açúcar  sempre  foram  exce^nte  mercado 
de  c.  nsumo  para  as  mercadorias  nacionais  Como 
ve,  o  que  orientou  a  criação  do  Instituto  foi  o  .n- 
terose  do  pais,  o  desejo  de  concorrer  para  a  ex- 
pansão de  nosso  mercado  interno.  Não  desejo  ter 
objetivo  diverso.  Resumo,  pois,  o  meu  programa 
.a  uma  frase:  dedicação  á  finalidade  profundamente 
nacioiíal  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool". 


A  SAFRA  FUTURA 

i  uma  insistência  maior  ao  repoiter  para,  ai\ 
tão,  concretizar,  em  sintese,  o  programa  a  ser  rea 

lizado  pelo  Instituto  no  momento  atual,  respondeu 
o  er.  Barbosa  Lima: 

—  Minha  eleição  para  a  presidência  do  I.  A,  A. 
ocorreu  num  período,  em  que  precisamos  tomar 
provoencias  quanto  á  safra  tutura.  Em  junho  eo- 
meçam  a  trabalhar  as  usinas  do  sul.  Urgia  con- 
sequentemente, determinar  o  programa  de  açção 
quanoo  sabemos,  pelas  estimativas,  cue  vamos  en- 
contrar um  saldo  de  cerca  de  um  milhão  e  quinhen- 
tos mil  sacos.  As  medidas  ge^ai  já  foram  tomadaó, 
lestudando-se  a  maneira  die  excuta-las.  Aprovei-» 
taremos  a  quota  de  exporta»'^'  fixada  na  Confe- 
rencia de  Londres.  Manteremos  com  intransigência 
as  quotas  de  produção  fixadas  por  lei.  O  restante 
da  safra  se  reduzirá  a  álcool,  restabelecendo-se  o 
equilíbrio  entre  a  produção  e  o  consumo  A  reali- 
zação desse  programa,  reclamará  sacrificios,  que  se- 
rão distribuídos  entre  os  Estados  produtores  de  mais 
de  fOO.000  sacos,  e  proporcioiu  imente  á  quota  d.j 
cada  um  deles.  Mas  se  o  Instituto  quizer  continuar 
a  exercer  a  ação  benéfica  que  até  hoje  lhe  tem  c<t- 
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bido,  cumpre-lhe  intensificar  a  politica  de  fabricação 
e  aproveitamento  do  álcool  combustivel  e  lutar  con- 
tra os  fatores  que  vêm  concorrendo  para  o  estacio- 
namento do  consumo  do  açúcar  de  usinas. 

1  ERSPECTIVAS   DE  NOSSA  PRODUÇÃO 

Quanto  ás  perspetivas       nossa  produção,  .. 
que  nos  pode  adeantar? 

—  As  duas  safras  anteriores  pormitiram  um.i 
certa  liberdade,  de  ação  ao  Instituto.  Fatores  di- 
verso;:, chuvas  desordenadas  e,  sobretudo,  uma  es- 
tiagem prolongada  reduziram  as  sacras  do  norti 
isto  e,  de  Pernambuco  e  Alagoas,  na  razâc  de  50% 
no  primeiro  ano  e  30%  na  Saíra  que  se  concluiu. 
Deaute  dessa  situação,  e  para  não  díixar  o  Institu- 
to exposto  ás  manobras  de  alta  dos  preços,  majorou- 
se  d;-  20%  a  quota  de  produção  dos  demais  Estado: 
Na  tafra  que  se  inicia  agora  entretanto  Pernam 
buco  e  Alagoas  retornarão  ao  nível  legal  j  roduzindo 
toda  a  quota  a  que  têm  direito.  Vamos  ter,  conse- 
quentemente, um  período  de  super-produção.  E  i-e 
o  Instituto  não  tiver  meios  eicrgicos  de  luta,  tudo 
indica  que  a  super-produçãô  se  agravará  progressi- 
vamente, até  um  ponto  em  que  não  saberíamos  di 
zer  si  conviria,  ou  se  tornaria,  possível,  a  manuten- 
ção do  Instituto...  A  menos  oue  os  produtores  ?©• 
solvam  cooperar  sincera  e  esíoiçadamente  para  essi 
orientação  restritiva,  que  é  menos  do  interesse  do 
Instituto  que  da  conveniência  r-otorj.->  dos  proprijs 
inteitsados. 

A  SITUAÇÃO  DOS  MERCADOS  INTERNO 
E  EXTERNO 

—  Qual  a  situação  atual  dos  mercados  interno 
•  externo? 

—  A  situação  Atual  do  mercado  interno  parece- 
me  r.  uito  boa.  A  liberação  do  50%  do  açúcar  pro- 
duzido, em  Campos,  fóra  do.-,  limites  estabelecidos, 
realizou-se  sem  inconvenientes,  e  até  mesmo  sem 
repercussões  nas  cotações  em  vigor.  Isso  quer  di- 
zer oue  o  resto  da  safra  que  ••mdou,  epezar  da_  con- 
correr, cia  com  o  açúcar  novo  das  safras  do  sul,  po- 
derá escoar-se  sem  grandes  tjmbaraocs.  O  proble- 
ma, pois,  não  é  o  da  safra  ultima,  mas  sim  o  da 
que  vem. 

CONCORRÊNCIA  ESTRANGEIRA 

-  Como  age  o  Instituto  era  face  (ia  concorrência 
estjfcjigeira,  nos  mercados  do  exterior? 

O  mercado  externo  t?mbem  está  sujeito  a 
um  severo  regimen  de  restrições:  Depois  de  esforços 
tenazes,  que  já  havia  obtido  o  plano  Chadbourne, 


a  Coi  ferencia  Internacional  di  Açúcar,  reunida 
Loncres,  em  maio  de  1937,  conseguiu  firmar  au» 
convénio  quinquenal,  destinado  a  regular  a  produ 
ção  c  a  distribuição  do  açúcar.  Esse  convénio  fixoi 
a  exportação  para  o  mercado  livre,  dando  ao  Braái'. 
uma  quota  de  60.000  toneladas  iretricas,  ou  seja  um 
milhão  de  sacos.  Na  sua  ultims  reunião,  o  Come- 
lho  Ii  ternacional  do  Açúcar,  r-rendo  as  quotas,  acei- 
tou para  todas  elas  uma  redução  de  F.%  o  que  quer 
dizer  que  teremos  a  possibilidade  de  concorrer  com 
950.000  sacos.  Mas  tudo  is.',y  pacificamente,  e  a 
preço  de  sacrifício.  Na  situação  atual  do  mercado 
açucareiro,  a  exportação  é  uma  contingência,  mas 
só  so  poderá  fazer  a  preço  inieuor.  O  Instituto  or- 
ganiza essa  contribuição,  de  acordo  com  os  pro- 
dutores. 

RESTRIÇÕES  A'    PRODUÇÃO  NACIONAL, 

A  uma  outra  pergunta  do  repórter  acerca  das 
restrições  impostas  á  produção  nacional,  respondeu 
o  si  Barbosa  Lama: 

—  Havendo  super-produça«  a  defesa  dos  pre- 
ços, sem  limitar  a  produção,  equivaleria  á  um  sui- 
cídio. 

Mesmo  com  todos  os  Hm.ies  e  dificuldades,  não 
conseguimos  evitar  o  desejo  que  todos  têm  de  pro- 
duzir um  artigo,  que  enconfr  i  mercado  estável  e 
preço  compensador.    Imagine  sf  não  houvesse  res 
ttrição . . . 

—  Até  quando  julga  necc/bario  a  manutenção 
dessa  medida? 

—  Por  toda  a  parte,  a  p:-  oução  do  açúcar  e*tá 
mais  ou  menos  regulamentada  Favorecer  a  sua 
expa.' são,  nas  condições  atu  ií,  teria,  como  conse- 
quência, o  excesso  de  produ«;éc,  os  preços  vis,  ani- 
quiladores de  uma  industria  secular.  Não  me  pa- 
rece provável  que  o  Brasil  reingresse  no  regimen  do 
livre  comercio  p  livre  expansV  da  produsão  açuca- 
reira, regimen  que  tanto  favoreceu  os  intermediários, 
traze-  do  os  produtores  acorrentados  á  dureza  de  uma 
situ-  cão  aleatória  e  frequente .1  ente  nefasta  e  cruel. 

—  Em  que  região  do  país  a  industria  açucareira 
se  apresenta,  atualmente,  mais  prospera  ? 

—  Nos  Estados  do  sul?  pela  razão  de  que  ai  estão 
os  g-andes  centros  consumidoies  O  produtor  rece- 
be no  preço  de  sua  mercadoria  uma  espécie  de  bo- 
nificação correspondente  ao  eusto  do  transporta 
(fretei,  impostos,  seguros,  etc.)  pago  pelo  açúcar  de 
outii.s  regiões 


A  RACIONALIZAÇÃO  DO  TRABALHO  é 
um  todo  harmonioso  e  bem  equilibrado:  a  or- 
ganização da  produção  deve  ser  acompanha, 
da  pela  organização  da  venda,  e  da  distribuição. 
(Edmond  Landauer) 
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PETERSEN,  NICHAHELLES  e  CIA.  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO  SRO  PRULO 

RUR  mflYRIfSK  VEIGfl-8  RUR  LIBERO  BRDRRO-306 


Representantes   Gerais  de: 

Golzern-Grimma 


Condensadores,     Refrigeradores  e 
Rccuperadores     de  calor. 


Distillarias  completas  de  álcool. 
Apparelhos  de  distillaçào  e  rectificação. 

Apparelhos  para  álcool  anhydro  pelo  processo  DRAWINOL. 
Cultura  de  fermento  puro. 
Concentração  de  vinhaça. 
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TEORIAS   SOBRE   O  MOSAICO 

Adrião  Caminha  Filho 


Numerosos,  incontáveis  mesmo  são  os 
investigadores  do  mosaico,  principalmen- 
te da  cana  de  açúcar  e  varias  teorias  nas- 
ceram  dessas  investigações. 

1)  Teoria  da  variação  de  gema  (bud 
variation).  —  Essa  foi  a  primeira  teoria 
esboçada  pelos  cientistas  holandeses  que 

foram  os  primeiros  que  se  reportaram  so- 
bre o  mosaico  da  cana  de  açúcar  e  que 
iniciaram  as  primeiras  investigações.  Na. 
quela  ocasião  eles  não  conseguiram  a 
transmissão  da  moléstia  pelos  meios  de 
inoculação  artificial,  resultado  que  os  le- 
vou a  conclusão  de  não  se  tratar  de  uma 
enfermidade  no  seu  sentido  comum  e  sim 
de  uma  variação  de  gema,  atendendo  que 
a  cana  de  açúcar  é  uma  planta  sujeita  a 
muitas  variações.  Mais  tarde,  novos  estu- 
dos revelaram  que  aquela  suposição  não 
podia  prevalecer  e  que  as  supostas  varia- 
ções eram  casos  reaes  de  uma  enfermida- 
de não  bem  definida. 

2)  Teoria  do  sólo  —  Regra  geral  os 
diversos  tipos  de  sólos  bem  como  os  fer- 
tilizantes adicionaes  influem  consideravel- 
mente no  crescimento  e  no  metabolismo 
das  plantas.  Dahi  a  inclinação  generali- 
zada de  que  a  enfermidade  do  mosaico 
tivesse  origem  no  sólo  ou  nos  adubos  em- 
pregados. Os  estudos  posteriores  revela- 
ram, de  um  modo  concreto  e  evidente,  que 
o  agente  causal  nenhuma  relação  mostrava 
com  as  propriedades  do  sólo  e  com  o  uso 
dos  fertilizantes.  Nem  a  constituição,  nem 
a  composição  do  sólo,  se  relacionam  com 
a  enfermidade  e  nem  o  sólo  próprio  cons- 
tilue  meio  de  infecção. 

3)  Teoria  bacteriana  —  A  importân- 
cia transcendental  que  apresenta  a  bacte- 
riologia em  quasi  todas  as  enfermidades 
induziu  a  acreditar  que  esta  tão  importan- 
te ciência  pudesse  dar  o  conhecimento 
perfeito  desta  moléstia.  A  ideia  de  que 
uma  bactéria  era  a  causa  do  mosaico  do 
tabaco  foi  aventada  por  Mayer,  em  188(1 
—  Esta  teoria  foi  aceita  e  defendida  por 
Iwanowski  em  1892,  1901  e  1903;  por 
Prillieux  e  Delacroix  em  1894;  por  Marchai 
em  1897;  Koning  em  1899  e  1900;  Breda 
von  Haan  em  1899;  Bohrens  em  1896,  por 
Hunger  e  muitos    outros  investigadores. 


Alguns  deles  chegaram  a  descrever  o  or- 
ganismo causal  que  acreditavam  ter  des- 
coberto e  finalmente,  chegou-se  a  conclu- 
são de  que  também  essa  teoria  não  era  a 
verdadeira. 

4)  Teoria  dos  protozoários  —  Não 
obstante  a  teoria  bacteriana  ter  sido  pos- 
ta á  margem,  muitos  autores  acreditavam 
que  a  moléstia  fosse  causada  por  um  or- 
ganismo similar  àqueles  que  causam  as  fe- 
bres malária  e  amarela.  Em  parte  era 
aceitável  tal  suposição  tanto  mais  que  ha 
uma  profunda  semelhança  entre  a  seiva 
vegetal  e  o  sangue  humano,  notadamente 
a  clorofila.  E'  digno  de  menção  o  /a. 
cto  de  que  a  hematina,  o  pigmento  do  san- 
que  unido  á  globina  na  hemoglobina,  tem 
constituição  muito  análoga  á  clorofila 
sendo  que  a  hematina  contem  ferro  e  a 
clorofila  contem  magnésio.  O  ferro 
também  é  necessário  para  a  força,  a  fixa- 
ção e  a  sensibilidade  da  clorofila  que 
tem  também  ação  calalizadora.  Sem  ferro 
não  ha  matéria  verde  e  assim  não  ha  ami- 
do nem  seus  derivados  porque  não  ha  assi- 
milação carbónica. 

Muitos  autores,  a  começar  por  Iwano- 
wski em  1903,  encontraram  determinados 
corpos  que  julgavam  constituir  a  causa  do 
jnosatco.  Em  1919  Matz,  em  1921  Kunkel, 
em  1922  Nelson,  em  1923  Mc  Kinney,  Ec- 
kerson  e  Webb,  e  tantos  outros,  inclusive 
no  Brasil,  Averna  Saccá,  que  foi  muito 
combatido,  opinaram  pela  existência  de 
um  protozoário  como  agente  causativo  da 
enfermidade.  Melville  T.  Cook  estudou  em 
Porto  Rico,  em  linhas  semelhantes  aos  tra- 
balhos dos  autores  acima  citados  e  con- 
cluiu que  havia  pronunciada  diferença 
entre  as  células  dè  uma  cana  normal  das 
de  uma  cana  doente  e  que  si  taes  corpos 
que  têm  sido  noticiados,  são  as  causas  da 
moléstia  ou  os  resultados  da  moléstia,  é 
um  problema  que  ainda  não  está  resol- 
vido. 

5)  Teoria  fisiológica  —  E"  a  teoria  ge- 
ralmente mais  aceita  que  qualquer  outra 
e  se  desenvolveu  em  conexão  com  os  es- 
tudos do  mosaico  do  fumo.  Strugis  acre- 
ditou em  1899,  que  esta  moléstia  fosse  de- 
vida aos  agentes  atmosféricos  e  agrologU 
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cos;  Hunger  achava  mais  tarde,  que  fosse 
originada  pelos  distúrbios  do  metabolismo 
e  que  estes  resultavam  das  condições  do 
sólo  e  metereorologicas;  W esterdijk,  cm 
1910,  chamava  o  atenção  para  a  intensi- 
dade de  luz. 

Conquanto  seja  duvidoso  que  a  cama 
se  encontre  no  sólo,  temperatura,  luz  ou 
humidade,  o  estudo  destes  [atares  não  de- 
ve ser  desprezado,  pois  que,  embora,  não 
constituam  os  agentes  causativos  devem 
ter  sua  influencia  do  desenvolvimento  da 
moléstia. 

As  causas  da  "rosette"  e  das  manchas 
do  trigo,  diz  Cook,  quaisquer  que  estas  se- 
jam, persistem  no  sólo.  A  temperatura  é 
um  fator  influente  no  mosaico  da  batata 
e  é  evidente  que  a  humidade  é  um  fator 
preponderante  no  mosaico  da  cana  de  açú- 
car. Todos  estes  fatores,  pois,  devem  ser 
estudados  em  conexão  com  o  mosaico  da 
cana. 

6)  Teoria  enzimática  —  Esta  teoria 
foi  admitida  por  Woods  e  outros  e  era  e»- 
tritamente  ligada  á  teoria  fisiológica. 
Woods  aceita-a  e  a  descreve  rapidamente 
da  seguinte  maneira:  --  "A  moléstia  riãcj 
é  devida  a  parasitas  de  qualquer  espécie, 
mas  é.  o  resultado  da  nutrição  imperfeita 
ou  defeituosa,  da  precoce  divisão  e  rápido 
crescimento  das  células,  devido  a  uma  fal- 
ta de  elaboração  de  alimento  nitrogenado 
de  reserva,  acompanhado  por  um  anormal 
aumento  na  atividade  de  enzima  oxidante 
nas  células  afectadas*'.  Woods  encontrou 
também  uma  excessiva  acumulação  de 
amido  nas  plantas  enfermas  e  uma  defei- 
tuosa mudança  do  mesmo.  Ele  acreditou 
que  a  excessiva  quantidade    de  oxidases 


não  permitia  a  ação  diastatica  no  amido,  o 
(pie  resultava  na  acumulação  demasiada. 
Cook,  que  analisou  todos  estes  trabalhos 
e  realizou  estudos  e  experiências  similan- 
tes,  achou  alguns  distúrbios  fisiológicos  in- 
teressantes e  muito  especialmente  em  io- 
nexão  com  atividades  metabólicas  e  foto- 
sinteticas  da  planta  c  achava,  em  resumo, 
que  o  mosaico  da  cana  de  açúcar  sob  o 
ponto  de  vista  fisiológico  é  a  (starixdion) 
inanição.  isto  é,  a  célula  está  faminta  de 
elementos  vitaes,  devido  ao  distúrbio  foto- 
sint ético  e  ás  atividades  metabólica*. 

1)  Teoria  de  vírus  —  Esta  teoria  foi 
aventada  por  Beijerinck  (1898)  que  ini- 
cialmente era  apologista  da  teoria  "bacte- 
riae".  Ele  classificou  o  mosaico  como  de- 
vido ao  "contagiam  vivi  um  fluidum"  ou 
fluido  contagioso  vivente  que  era  solúvel, 
difusivel,  vivente  c  capaz  de  crescente  im- 
portância. 

Esta  teoria  tem  sido  aceita  por  muitos 
e  apresenta  bases  de  considerável  impor- 
tância de  pesquiza. 

E*  evidente  que  as  moléstias  do  mo. 
saico  podem  ser  transmitidas  de  planta  a 
planta.  No  caso  de  algumas  plantas,  das 
quaes  o  tabaco  é  um  exemplo  notável,  a 
moléstia  pôde  ser  transmitida  por  contato 
ou  igualmente  por  transmissão  em  plantas 
sãs.  Em  muitas,  como  ficou  demonstrado, 
as  moléstias  do  mosaico  são  vehiculadas 
nas  plantas  sãs  por  insétos.  Na  cana  de 
açúcar  experimentos  foram  coroados  de 
exilo  por  Brandes,  Ledeboer,  Bruner, 
Kunkel,  Chardon  e  Veve.  Em  alguns  ca- 
sos ficou  evidente  que  a  moléstia  pôde  ser 
transmitida  entre  piantas  de  diferentes  es- 
pécies e  Matz  chegou  a  conclusões  defini- 
tivas neste  sentido. 


RECIFE  •  'ealÂ«°oÀ?E    •  MACEIÓ 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


ASSUCAR 

TODO/  OS  TIPO/ 


"U  S  G  A" 

O  COMBU/TIVEL  NACIONAL 
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IL1EJÍ  UJ1NET  PIE  M1IELL1E 

SOCIÉTÉ  ANONYME    AU    CAPITAL    DE   FRS.  17.000.000 

Ancicnnement:  DISTI  LLERI  ES  d  es  DEUX-SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevres)  FRANCE 


Processos  de  deshidratação  e  fabricação 
directa  do  álcool  absoluto 

PROCESSOS  AZEOTROPICOS 
Numero  total   de  apparelhos 
em  serviço  —  171 


Capacidade  de  Producção  diária  em  álcool 
absoluto  mais  de  36.000.000  de  litros 


Producção  etfectiva  annual  de  álcool  abso- 
luto no  mundo  pelos  Processos  Azeotropicos 
das  Usines  de  Melle       mais  de  550.000.000 

de  litros 


Para  todas  as  informações  dirija-se  a  :  GEORGES  P.  PIERLOT 

Praça  Mauá,  l  Sala  1314  -  (Ed.  d'  "A  NOITE")  RIO  DE  JANEIRO  -  Telefone  23  4894  -  Gaixa  Postal  2984 
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L1EJÍ  UJ1NET  PIE  M1IEILILIE 

SOCIÉTÉ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS.  17.000.000 

Ancienncment:  DISTI LLERI  ES  d  es  DEUX  --  SEVRES 
MELLE  (Deux-Scvrcs)  -  FRANCE 


Processos  de  deshidratação  e  fabricação  directa  do  álcool  absoluto 

INSTALLAÇÕES  REALIZADAS  NO  BRASIL 


ESTADO  DA  PARAHIBA  DO  NORTE: 

Litros 

Lisboa  &  Cia.  —  em  funccionamento  — 
Apparelho  novo  —  2»  technica  — 
Constructor:  Est.  Skoda   10.000 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Usina  Catende  —  Apparelho  novo  — 
4"  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Est.  Barbet  ....  30.000 

Usina  Santa  Theresinha  —  Apparelho 
novo  —  4a  technica  —  em  func- 
cionamento; constructor:  Estabe- 
lecimentos Skoda  .  .  .  .   30.000 

Usina  Timbó-Assú  —  Apparelho  novo  — 
—  4.a  technica  —  em  funcciona- 
mento;   constructor:    Est.    Barbet  5.000 

Distillaria  Central  do  Cabo  —  Apparelho 
novo  —  4.o  technica  —  em  mon- 
tagem pelos  Est.  Skoda    60.000 


Litros 

Cia.  Usina  do  Outeiro  —  em  fui-cciona- 
merto  —  Apparelho  Sistema  Guil- 
laume, transf.  em  4a  technica  — 
Constructor:  Barbet   5.000 

Usina  do  Queimado  —  cm  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  4a  technica  —  Cons- 
tructor: Barbet   .  6.000 

Usina  Santa  Cruz  —  Apparelho  sistema 
Barbet,  transf.  pelos  Est.  Skoda,  em 
funccionamento   12.000 

Usina  São  José  —  Apparelho  novo  — 
4.a  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Skoda    20.000 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Distillaria  Central  de  Campos  —  2  appa- 
relhos  mixtos  —  2.a  e  4.»  technica 

—  em  funccionamento  pelos  Est. 

Barbet   ....    60.000 

Conceição  de  Macabú  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  2a  technica  pelos  mes- 
mos  Estabelecimentos   yuuu 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

Usina  Paineiras  —  Apparelho  systema 
Guillaume,  transformado  em  4,a 
technica  pelos  Est.  Skoda  —  em 
construcção   5 . 000 


Usina  Brasileiro  —  Apparelho  novo  — 
4a  technica  —  em  construcção 
pelos  Estabelecimentos  Barbet  ...  15.000 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Usina  Amália  —  Fr.  Matarazzo  Jr.  — 
Rectificador  Barbet,  transformado 
em  4a  technica  pelos  Estabeleci- 
mentos Barbet  —  em  montagem  10.000 

Usinas  Junqueira  Apparelho  de  Uis- 
tillação  —  Rectificação  continua, 
transformado  em  4n  technica  pelos 
Estabelecimentos  Skoda  —  já  mon- 
tado   20.000 


Para  todas  as  informações  dirija-se  a  :  GEORGES  P.  PIERLOT 

Praça  Mauá,  7,     Sala  1314  -  (Ed.  d'A  NOITE)  -  Rio  de  Janeiro  -  Tel.  23-4894  -  Ca.xa  Postal  2984 
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A    TCHECOSLOVAQUI A 


A  pequena  e  laboriosa  republica  da  Tchecos- 
lovaquia  surgiu  após  a  grande  guerra  de  1914- 
1918.  Com  a  superfície  de  140.000  kilcmetros 
quadrados,  co|nta  15.000.000  de  habitantes,  de 
raça  slava,  em  geral,  havendo  uns  vinte  por  cen- 
to de  alemães.  As  divisões  administrativas  que 
ora  a  constituem  —  Boémia,  Moravia-Silesia,  Slo 
vaquia  e  Rússia  Subcarpatica  —  representam  par- 
te dos  destroços  do  extinto  império  da  Áustria 
Hungria. 

Herdeira  da  cultura  austríaca,  a  Tchecoslo- 
vaquia tem  sabido  engrandecer  o  legado  que  re- 
cebeu com  o  nascimento.  Elevado  é  o  grau  de  ins- 
trução de  seu  povo,  desenvolvida  é  a  sua  indus- 
tria e  muito  progressiva  é  a  sua  agricultura-  Eco- 
nomicamente, o  regime  das  trocas  internacionais 
é  o  da  importação  de  matérias  primas  e  da  ex- 
portação de  produtos  industriais. 

Sob  o  governo  austro-hungaro,  existiam,  nc 
país,  imensos  latifúndios,  alguns  dos  quais  tinham 
área  superior  a  meio  milhão  de  acres.  Constituída 
a  nação  tchecoslovaca,  esses  vastos  domínios  se- 
nhoriais foram  repartidos  entre  os  camponêses,  fi- 
cando muito  subdividida  a  terra  agrícola.  O  nu- 
mero de  pequ«nas  propriedades  rurais  eleva-se  a 
mais  de  tres  milhões.  São  pequenos  pedaços  de 
terra  de  um  a  cinco  hectares  de  superfície.  Ape- 
nas uns  30%  excedem  esses  modestos  limites. 

Séde,  que  era,  antes  de  1918,  da  industria 
açucareira  austro-hungora,  a  Tchecoslovaquia  viu  - 
se,  depois  de  sua  independência,  na  impossibilida- 
de de  absorver  a  sua  produção,  muito  superior  ás 
necessidades  do  consumo  nacional.  E  recorreu  á 
exportação,  o  que  fez  com  vantagem,  nos  primei- 
ros anos  que  sucederam  á  guerra,  quando  havia 
grcnde  procura  de  açúcar  na  Europa.  A  prosperi- 
dade máxima  foi  alcançada  no  ano  de  1925,  quan- 
do funcionavam  mais  de  cem  usinas  com  uma 
produção  superior  a  um  milhão  de  toneladas.  Maí, 
então,  já  os  outros  países  açucareiros  europeus 


AÇUCAREIRA 

Teodoro  Cabral 

tijviam  reconstituído  e  ampliado  a  sua  industria, 
que  igualmente  se  desenvolvera  largamente  no-i 
países  produtores  de  açúcar  de  cana.  Em  1929  o 
mundo  inteiro  lutava  com  a  superprodução  de  açú- 
car. E  a  Tchecoslovaquia  teve  de  reduzir  a  sua 
produção  e  afinal  de  limita-la,  enquadrando-a  den- 
tro do  regimen  da  economia  dirigida. 

Entretanto,  conforme  demonstram  os  dados 
estatísticos  que  abaixo  se  vêem,  ainda  é  considerá- 
vel a  industria  açucareira  tchecoslovaca: 

ESTATÍSTICA  AÇUCAREIRA 
(Ano-safra  de  outubro  a  abril;  tons.  métricas) 


1936-37  1937-38 

Estoque  inicial                   52.592  41.405 

Produção                         724.676  756.173 

Total                             777.268  797.583 

Consumo                        241.905  230.359 

Exportação                     204.772  203.252 

Estoque  final                   330.591  363.972 

777.268  797.583 


Para  bem  se  perceber  o  que  dizem  essas  ci- 
fras, convém  relembrar  que,  apezar  de  limitado 
pelo  Tratado  de  Londres  (1937),  o  mercado  exte 
rior  do  açúcar  é  precário,  hão  oferecendo  preços 
compensadores- 

Mostra  a  estatística  transccrita  que  a  Tche- 
coslovaquia exporta  quasi  metade  de  suas  safras 


A  ORGANIZAÇÃO  RACIONAL  indica 
sempre  o  processo  mais  acertado  de  realizar 
determinado  trabalho,  isto  é.  pela  forma  si- 
nultaneamente  mais  simples,  mais  económica  * 
mais  segura. 
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A  maior  usina  c  refinaria  de  açúcar  da  Tchecoslovaquia,  a  Companhia  Industrial  Açucareira  de  Modrany 


cnuaif,  sujeitando-.se,  necessariamente,  ás  baixas 
cotações  dominantes.  Entretanto,  convem-lhe 
manter  o  atual  nivel  de  produção,  por  dois  moti- 
vos: 1)  dar  ocupação  e  meio  de  vida  aos  planta 
do  es  de  beterraba  e  aos  operários  das  usinas;  2) 
essa  mercadoria  exportada,  mesmo  a  preço  anti- 
economico,  promove  a  entrada  das  cobiçadas  "di. 
visas"  estrangeiras,  necessárias  para  cobrirem  a 
importação  de  artigos  indispensáveis. 

A  consequência  natural  é  que,  para  que  a  in- 
dustria se  possa  manter,  o  consumidor  nacional  é 
obrigado  a  pagar  um  alto  preço  pelo  seu  açúcar. 
Atualmente,  custa  um  quilo  de  açúcar  em  Praga,  a 
retalho,  seis  coroas  e  vinte  centésimos,  o  que  equi- 
vale a  quasi  quatro  mil  réis  brasileiros.  No  ex. 
trangeiro,  por  atacado,  é  vendido  a  menos  de  uma 
corôa  o  quilo. 

A  exportação  é  feita  para  a  Europa,  Asio, 
Africa  e  America,  para  muitos  países,  em  quanti- 
dades relativamente  pequehas  para  cada  um  deles. 


O  principal  importador  europeu  é  a  Suiça,  que  re- 
cebeu 49  mil  toneladas  em  1936  e  43  mil  tonela- 
das em  1937.  Na  America  do  Sul  o  único  com- 
prador é  o  Uruguai,  que  em  1937  adquiriu  2.643 
íoneladas. 

Em  todo  o  mundo  o  açúcar  se  acha  submetida 
a  limite  de  produção.  Na  ausência,  em  alguns 
países,  de  limitação  legal,  existe  a  restrição  eco- 
nomica  imposta  pela  impossibilidade  de  exporta, 
ção  a  preços  "compensadores.  A  industria  açuca- 
reira tchecoslovaca  participa  dessa  estabilização 
forçada,  sem  gosar,  como  a  brasileira,  da  incom- 
parável vantagem  de  possuir  um  mercado  interno 
capaz  de  absorver  a  produção  nacional  limitada. 


RACIONALIZAR  O  TRABALHO  é  pro- 
duzir melhor,  mais  barato  e  com  menos  es- 
forço para  o  trabalho  dor,  mantendo  em  equi- 
líbrio o  jogo  dos  deferentes  org.ãos  da  eco- 
nomia.   (Edmond  Landauer) 
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CLASSIFICAÇÃO    DE  AÇÚCAR 

Aníbal  Ramos  de  Matos 


Uma  das  questões  abordadas  pela  Comissão 
Internacional  de  Uniformização  dos  Métodos  de 
Análise  de  Açúcar,  na  9a  sessão  reunida  em  Se- 
tembro de  1936,  em  Londres,  foi  a  de  "Colorime- 
tria  na  Industria  do  Açúcar".    Entretanto,  nenhu- 
ma decisão  definitiva  foi  tomada  sôbre  o  assunto, 
desde  que  as  discussões  se  limitaram  ao  emprego 
do  colorimetro  Stammer,  principalmente  em  face 
de  produtos  contendo  sulfitos.    Nenhuma  suges- 
tão foi  apresentada  sobre .  possível  aplicação  dos 
métodos  foto-eletricos  para  classificação  da  cor 
nos  açucares-    Apenas  a  Comissão  resolveu  .ado. 
tar  para  estudos  em  face  da  recomendação  de 
P.  HONIG  na  sessão  de  Amsterdam,  uma  nova 
questão  denominada  "Colorimetria,  nefelometrio. 
reflectometria  e  fluorescência,  suas  medidas  na 
industria  açucareira". 

Quando  estivemos  no  Rio  de  Janeiro,  em  me- 
ados de  1937,  numa  das  visitas  á  refinaria  dos 
Usinas  Nacionais,  assistimos  no  laboratório  o  ser- 
viço de  controle  da  clarificação  dos  xaropes,  por 
meio  do  colorimetro  foto-eletrico  HELLIGE,  que 
permite  obter,  com  grande  uniformidade,  um  açú- 
car de  elevada  pureza. 

A  técnica  adotada  pelas  Usinas  Nacionais, 
sugeriu-nos  a  possibilidade  de  estabelecermos  um 
sistema  de  classificação  seguro,  com  base  cientifi- 
ca, com  a  vantagem  de  afastar  qualquer  duvida 


Assistente  técnico  do  I.  A.  A.  professor  na 
Escola  de  Ensenharia  de  Pernambuco 

ou  engano,  a  que  está  suje:to  o  operador  mais 
criterioso,  quando  utiliza  o  s;mples  orocesso  roti. 
heiro,  de  observador  visual  entre  a  amostra  e  os 
padrões,  colocados  em  frascos  especiais. 

Para  êsse  fim,  inicialmerte  obtivemos  os  açu- 
cares padrões  1937,  na  Bolsa  Holandêsa,  (R.  Wes- 
'termann  —  Amsterdam  —  Nederland)  que  se 
compõem  de  18  amostras  de  ns.  8  a  25,  com  as 
colorações  as  mais  variadas,  desde  o  nosso  açuca- 
bruto  até  o  cristal.  Comparando  os  padrões  ho- 
landeses com  os  nossos  açucares,  verifica-se  ini- 
cialmente que  o  produto  local,  embora  de  cristali- 
zação mais  imperfeita,  apresenta  no  entanto  me- 
lhor aspecto,  devido  á  tonalidade  arroxeada  que  se 
observa  no  açúcar  javanês,  consequente  do  uso  de 
caldos  muito  alcalinos.  Daí  a  necessidade  de  es. 
tabelecermos,  para  açúcar  cristal,  além  dos  pa- 
drões ns.  24  e  25  da  Bolsa  Holandêsa,  mais  dois 
tipos -que  denominamos  A  e  B,  para  amostras  mais 
claras. 

Pacientemente,  procura:  .os  depois  selecciona 
dentro  de  centenas  de  amostras  de  açucares  exis- 
tentes no  mercado,  aquelas  que  correspondessem 
'aos  tipos  ns.  24  e  25  da  Bolsa  Holandesa  e  aos 
nossos  A  e  B.  Depois  de  examinadas  todas  essas 
amostras,  conseguimos  então  estabelecer  os  nos- 
sos padrões  para 


Classificação  de  refinados  e  granfinas 


Tipos 

Designação  usual 
no  mercado 

Valor  no  Calo- 
metro  Hellige 

Granulado 

Granulado  superio- 

Granulado 

95  mV 

Amorfo 

Amorfo  e  refinado 

Especial 

93  " 

Primeira 

Amorfo 

91  " 

Superior 

Granfina  superior 

Encarnada 

95  " 

Bom 

Granfina  bôa 

Azul 

93  " 

Regular 

Granfina  regular 

Verde 

91  " 

Segunda 

Granfina  baixa 

Preta 

85  " 

n.  8 — Estreliana 

n 

80  " 

Baixo 

n-  7 — Estreliana 

a 

70  " 

n.  6 — Estreliana 

a 

65  " 
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j  AMOSTRA-PADRÕEST 


A  grande  vantagem  da  nossa  classificação 
desde  que  ela  seja  aceita  pelos  diversos  Estados 
produtores  e  oficializada  pelas  Bolsas,  é  que  a  mar- 
ca do  produto  terá  apenas  uma  importância  se- 
cundaria, pois  o  valor  real  do  açúcar  é  encontra- 
do por  um  critério  rigoroso  de  exame  e  não  poi 
uma  simples  questão  de  convenção,  que  é  falha, 
pois  o  fabricante  está  sujeito  a  uma  serie  de  fa- 
tores  contribuindo  para  erros,  impossibili-rando-c 
de  uma  garantia  formal  na  uniformidade  do  seu 
artigo. 

Estabelecido,  por  exemplo,  para  cristal- o  pa- 
drão B  em  um  valor  de  80  mV.,  com  oscilação  nes- 
te tipo  de  5  mV.,  para  baixo  ou  acima,  qualquer 
açúcar,  seja  qual  for  a  procedência  ou  local  de 
fabricação,  que  examinado  no  Colorimerro  tiver 
80  mV.,  servirá  como  padrão  local  e  base  para  ne- 
gócios. 

E  assim  para  todos  os  demais  padrões. 

Tanta  simplicidade  no  processo  e  as  demais 
.vantagens  que  oferece  para  standardização  dos 
açucares,  são  considerações  que  merecem  um  cui- 
dadoso estudo  da  questão  pelos  interessados. 


TIRADA  DE  AMOSTRAS: 


Para  classificação  de  açucares,  como  tam- 
bém acontece  no  serviço  de  polarização,  somen- 
te se  pode  obter  um  resultado  satisfatório,  me- 
recedor de  confiança,  quando  a  tirada  de  amos- 
ti  a  é  feita  com  todo  cuidado,  representando  uma 
media  exata  de  cada  lote. 

Deve-se  também  levar  em  conta,  quando  se 
trata  de  açúcar  húmido,  em  consequência  de  lon- 
ga armazenagem,  durante  meses  frios,  que  a  par- 
te superficial  do  açúcar,  em  contato  com  a  sa- 
caria tem  peor  aspecto  e  menor  purezc  do  que  a 
parte  central,  mais  resguardada. 

Neste  caso,  para  se  obter  uma  amostra  uni. 
forme,  precisamos  misturar  cuidadosamente  par- 
te do  açúcar  da  superfície,  que  representa  cerco 
de  20%,  com  o  produto  retirado  do  centro  da  sa- 
caria. 

Para  granfina  e  refinados,  abrimos  cerca  de 
ciais,  que  afastam  as  fibras  do  saco,  sem  cortá- 
las,  voltando  depois  ao  aspecto  primitivo 

Para  grantina  e  refinados,  abrimo*-  cerca  de 
30  centímetros  da  costura  dos  sacos  interno  e  ex- 


terno, que  depois  são  recosidos,  sendo  que  i  o  saco 
interno  pregamos  na  costura  uma  etiqueta  com 
os  dizeres  "aberto  para  classificação"  e  no  saco 
externo,  as  pontas  dos  fios  selamos  com  sêlo  de 
chumbo,  fechado  a  alicate,  com  iniciais  de  iden- 
tificação. 

As  amostras  são  postas  em  sacos  apropriados 
de  papel,  com  as  seguintes  informações: 

Usina  —  —  —  —  

Armazém  

N°  de  ordem  

N°  de  sacos  

Tipo  —  —  —  —  —  — 

Todo  o  serviço  de  tirada  de  amostra  é  feito 
em  automóvel,  para  evitar  demora,  sendo  encarre- 
gado um  técnico,  especializado  no  assunto,  acom- 
punhado  de  um  servente,  para  abertura  e  fecha- 
mento dos  sacos. 

|       RESULTADOS  PRÁTICOS  OBTIDOS: 


Para  classificação  de  açucares  refinados  e 
granfina,  conforme  já  referimos,  o  orocesso  usa- 
do pelas  usinas  era  o  de  simples  observação  vr- 
suai  e  em  seguida  organização  dos  tipos  "Encar- 
nado, Azul,  Verde  ou  Preto",  de  acordo  com  a 
coloração  gradativa  apresentada  pelo  produto. 

Este  sistema  rotineiro  está  ainda  em  uso  nas 
diversas  praças  de  açúcar  no  país,  apezar  de  ofe- 
recer muito  pouca  segurança  ou  garantia  na  sua 
eficiência.  Os  quadros  1  e  1 1 .  demonstram  cia 
ramente  que  tínhamos  razão  considerando  erró- 
neo o  processo  de  classificação  visual,  no  quai 
existem  vários  farores  de  erro,  não  somente  pro- 
veniente do  próprio  observador,  como  também  da 
situação  local,  iluminação,  etc. 

No  período  de  novemb-c  a  dezenbro  p.  pas- 
sado, classificamos  340  lotes  de  açucares,  com 
um  total  de  cerca  de  70  000  sacos  de  refinados  e 
granfinas,  procedentes  das  várias  usinas  no  Estado 

O  tipo  granulado  superior  não  está  sujeito  a 
erro  de  classificação,  desde  que  não  tem  similar, 
no  entanto  observamos  uma  oscilação  nas  dife- 
rentes amostras  entre  93  e  99  milivolts. 
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Nos  demais  tipos  estavam  classificados  cer- 
tos, apenas. 


TIPOS  PADRÃO 
m  0 

6RAHULAD0  SUPERIOR     9  5 


AP10/TRA/ 
-1  ^«9 


AMORFO  ESPECIAL       9  3 
•  i       PRIMEIRA  91 


I 


J 


45 


GRANFin A  EHC ARMADA    9  5  ÍH 

•  •  AX.UL 
"  VERDE 

PRETA 

•  •  »    M28     8  0 
i            i<    H27  7Ò 

n  n^6 


71,5%  nc  Amorfo  especial 
86,7  %  no  Amorfo  primeira 
83,0  %  no  Granfin.:  encarnaclc 
45,3  %  no  Granfina  azul 
41,2%  no  Granfina  verde 

todos  os  demais  tipos  baixos  estavam  classificado- 
como  Granfina  preta,  sendo  que  7,1  %  do  tipo  n.  <7 
deveria  obter  melhor  classifração  —  verde. 

O  grande  numero  de  amostras  examinadas, 
nos  permitiu  estabelecer  o  padrão  para  cada  tipo, 
conforme  consta  nos  quadros  já  mencionados. 

Quanto  ao  cristal,  com;  de  praxe  a  Associa- 
ção Comercial  estabeleceu  os  padrões,  tipos  "IA7, 
"1",  "2"  e  "3".  Por  solicitação  do  Sindicato  dos 
Usinei ros,  procedemos  ao  exame  dos  referidos  pa- 
drões, constatando  de  polarização  e  "lassificação 
sendo  esta  pelo  processo  foto-eletrico-  O  resulta- 
do, consequente  de  analises  crocedidas  com  o  má- 
ximo rigor,  em  varias  determinações,  consta  do 
quadro  n.  111,  anexo. 

Verifica-se  que  o  simples  exame  de  polariza- 
ção não  assegura  qualquer  elemento  para  fins  d? 
classificação,  pois  o  tipo  "1"  da  Bolsa,  inferior  eix 
côr  e  aspecto  ao  tipo  "IA",  tem  no  entanto  me- 
lhor polarização,  o  que  facilmente  se  compreende  ' 
desde  que  no  processo  de  clarificação  do  açúcar, 
por  vezes  se  produz  certa  inversão  do  produto,  bai- 
xando portanto  o  seu  grau  polarimetrico. 

Os  valores  em  milivclt:  que  encontramos  n^ 
elessificação  dos  padrões  da  Bolsa,  se  aproximam 
sensivelmente  daqueles  que  haviamos  estabelec- 
do  para  os  nossos  tipos  padrões,  conforme  tabelo 
já  transcrita  na  parte  referente  á  clossificaçco 
de  cristal.    Apenas  o  tipo  "3  Bolsa",  diverge  do 


Um  novo  "seedling"da  cana  de  açúcar 

Um  engenheiro  agrónomo,  colaborador  de  "La 
Vida  Agrícola",  da  Lima,  na  Republica  do  Peru', 
em  carta  que  dirigiu  a  dita  tevista  refere-se,  com 
entusiasmo,  a  um  novo  "Seedling"  da  cana  de  açib 
car,  obtido  em  Cartavio,  pele  engenheiro  agrónomo 
Ces*!*  Echeandia, 

\i  novo  produto,  denominado  C.  E  C.  12,  J.. 
destaea-se  pelas  características  de  rápida  germina 
tão  tios  gomos  ou  olhos  das  estteas,  Imediato  desen- 
voiv.  muito,  sistema  radkuhn  muito  grande,  resis- 
tência á  sêca,  não  propenso  á  "  tumbada",  pouca  pro . 
pensão  a  florir  (penacho),  ciclo  vegetativa  curto  (1'. 
a  li  meses,  quaiido  deve  ser  cortado),  altos  rendi- 
meigos  unitários  (tanto  cm  imelaãts  d?  cana  pai 
hectares,  como  em  quintais  de  açúcar  por  "fane- 
gatí  *),  alto  conteúdo  em  sacaros  :.  alta  pureza 
de  íí.ldo  normal,  baixo  teor  glucosico,  muito  resis 
tenf.  aos  ataques  do  "borer'.,  grande  ácsenvolv'- 
mei'tc  do  caule,  «.uer  no  comprimento  qu^-i  na  gros- 
sura; alto  p:so  unitário  por  metro  linear  (3  quilos  e 
£09  gramas  por  metro  linear  oe  cana).  Nos  rendi- 
mentos comparativos  de  variedades  <>cupou  sempr  - 
o  »  -  meiro  logar. 

Â  cana  em  apreço  é  um  h-Lrido  entre  a  H.10J 
usada,  como  cana -pai,  e  a  P.  O.  J.  2714,  na  fundão 
de  cana-mãi. 

L  nova  variedade  impresvonou  desde  os  primei- 
ros momentos  do  seu  apareci  nento,  em  1932,  sobre- 
pujurdo  as  d£mais.  Quando  roi  da  prova  germina- 
tiva,  mostrou  pegar  mais  rapidamente,  em  muito 
menos  tempo  que  os  outros  híbridos  estudados,  sen- 
do seu  crescimento  muito  maioi  por  unidade  media 
de  tempo  (dia  solar).  Na  ocasião  de  faier-se  o 
tiiui:  plante  gastou  quasi  meadt  do  temyo  empre- 
gadi  para  outros  "seedlings"  destinguindo-se  sem- 
pre cm  todo  o  período  vegieta<<vc  até  ts  memento  «a 
colheita. 


(*>  —  E'  uma  fanega  de  terra,  medida  de  ca 
pacu  ;;de  que  equivale     cerca  cp  55  litros  e  meio. 


nosso  "25  NHM"  com  a  pequena  diferença  de  2 
milivolts,  o  que  se  pode  facilmente  corrigir  pela 
escolha  de  uma  outra  amostra-padrão,  em  melho 
res  condições,  dentro  do  limite. 

Na  segunda  parte  do  quadro  n.  111,  se  ver'- 
fica  a  grande  diversidade  de  açucares  incluídos 
no  tipo  "3  Bolsa",  alguns  do-  quais  pela  baixa  po 
larização,  deveriam  ser  considerados  como  "deme- 
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rara"  e  nunca  "cristal",  contribuindo  para  descrê 
dito  do  nosso  açúcar  nos  mercados  do  Sul. 

Como  resultado  das  obc?rvações  aue  fizemoi. 
na  presente  safra,  após  classificação  de  1  .550  lo- 


tes de  açúcar  cristal,  representando  cerca  de  um 
milhão  de  sacos,  sugeríamos  a  conveniência  d? 
uniformização  também  dos  t  pos  padrões  de  cris- 
lal,  na  seguinte  base: 


Tipos 

Especificação 

Limites  admitidos  no 
colorimetro  foroeletri- 
co  Hellige 

Valor  do  padrão 

Superior 

A 

acima  de  76  mV 

80  mV. 

Bom  . 

B 

/O  a  tt>  " 

75  " 

Regular 

• 

C 

òU  a  59  " 

69  " 

Baixo' 

D 

U  a  59  " 

50  " 

De  acordo  com  as  normas  já  estabelecidas 
ras  Bolsas,  deverá  'também  ser  estabelecida  a  po- 
larização mínima  para  o  açúcar  cristal,  abaixo 
da  qual  será  considerado  como  demerara  e  assir 
sucessivamente,  até  os  mais  baixos  tipos  de  açú- 
car. 


I 


CLASSIFICAÇÃO  DE  CRISTAL: 


24  NHM—  (Dutch  Standar)  —  0  a  50  milicol's 

25  NHM—     "  "      —  60  a  69 

A      _  (Laci)  .         -  70  a  75 

B      —     "  —  acima  de  76  " 

Na  tabela  acima,  quanto  mais  elevado  o  valo> 
obtido  em  milivolts,  melhor  a  qualidade  do  produto 
examinado. 


MÉTODO  DE  TRABALHO:  —  COLORIMETRO 
FOTO-ELETRICO 


O  valor  de  cada  amostra  de  açúcar,  é  esta- 
belecido por  meio  do  colorimetro  foto-eletrico  de 
HELLIGE,  utilizando  para  açucares  cristal,  refi- 
nados e  granfinas  o  diafrag  ma  de  10  milímetros  e 
a  cuba  de  20  milímetros  de  espessura,  sendo  a  cor. 
rente  eletrica,  constante,  de  6  volts  e  alimentação 
por  meio  de  pilhas. 

Este  aparelho,  de  elevada  sensibilidade,  tem 


a  grande  vantagem  de  afas*ar  os  erros  de  obser. 
vação  ' pessoal,  fazendo  a  leitura  direta  dos  valo- 
res de  absorção  percentual  o  de  extinção,  deter- 
minando exatamente  por  meio  de  um  microgalva- 
'nometro  os  valores  de  concentração  e  turbidez. 

No  preparo  da  amostra,  utilizamos  pêso  nor- 
mal e  diluímos  até  100  cc,  sem  entretanto  defe- 
car, nem  filtrar  o  liquido,  que  agitamos  ligeira- 
mente no  momento  em  que  passamos  para  a  cuba 
de  exame- 

A  aferição  do  aparelho  é  feita  em  cada  en- 
saio, por  comparação  direta  com  aguG  distilada 
pura  e  filtrada,  cujo  valor  no  Colorimetro  é  de  100 
milivolts. 

O  exame  deve  ser  procedido  rapidamente,  de- 
vido a  sensibilidade  do  aparelho,  pois  o  simples 
aquecimento  produzido  pela  lâmpada,  após  alguis 
segundos,  faz  baixar  o  valor  observado  no  voltime 
tro. 

Com  a  pratica,  um  ensaio  completo  de  clas- 
sificação pôde  ser  executado  entre  10  a  15  minutos 
:aso  haja  habilidade  do  ope^odor. 


A  RACIONALIZAÇÃO  DO  TRABALHO 

visa  servir,  por  meios  severamente  controla- 
dos, á  causa  do  maior  conforto  material  e 
moral.  (Mamice  Barret)). 
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VENDE-SE  UMA  MOENDA 
"AITKEN"   PARA  800  TONELADAS 


Completa  com  castelos  e  engrena-  • 
gens  de  aço  fundido  novos,  dentes  fre- 
sados  sistema  "Maag"  com  maquinaria 
única  a  vapor  de  300  H.  P.  efetivos.  — 
jogo  de  facas  rotativas  com  seu  respe- 
ctivo motor  eletrico  de  75  H.  P.  Estei- 
ras intermediarias,  3  prensas  hidráulicas 
Cush-Cush,  maquina  a  vapor  para  o  mo- 
vimento de  esteira  auxiliar  de  cana  e 
plataforma  com  corrimão  sobre  a  moen- 
ca.  Composta  de 

UM  ESMAGADOR    TIPO  KRAJE 
VSKI,  de  2  cilindros  de  610  mm  de  diâ- 
metro por  1400  mm  de  comprimento  á 
pressão  de  molas,  e 

TRÊS  MOENDAS  IGUAIS,  de  3  ci- 

Ir.dros  de  .270  mm  de  diâmetro  por  1420 
mm  de  comprimento  cada  um,  á  pressão 
hidráulica. 

O  conjunto  é  movido  em  sua  totali- 
dade por  uma  maquina  a  vapor,  caracte- 
r.sada  pelos  seguintes  detalhes: 


Diâmetro  do  cilindro  

Curso  do  pistão  .  ..... 

Rotações  por  minuto  (médio) 
H  P.  efectivos   


mm. 

662 
1220 
•  60 
300 


Na  parte  dos  moentes  dos  rolos  su» 
periores  de  cada  moenda  ha  pressão  hi- 
dráulica fielmente  calculada  para  ren- 
aer  a  máxima  ext  ração  do  tandem. 

Acompanha  tudo  um  lote  de  impor- 
tcncia  composto  de  peças  sobresalentes 
em  ótimas  condições  de  funcionamento. 

A  moenda  está  funcionando  e  pode 
ser  vista  durante  a  colheita  do  corrente 
oro  de  1938  no  "Ingenio  San  Pablo",  de 
Pucuman  (Argentina).  A  entrega,  pois, 
será  fePa  no  fim  deste  ano,  devendo  o 
embarque  ser  feito  em  vagão  daquele 
engenho. 

SEIS  FILTROS  W.  e  HUBNER.  Cada 
i,m  com  36  marcos  de  930  mm  ou  seja 

1754  m2.  Superfície  total  de  cada  filtro, 
63  metros,  completo  com  seus  robinetes 
ce  sumo  (calda)  (Ia  2a  e  3a.  pressão 
ftbbinete  de  aguo  de  lavagem  e  vapor 
porá  esquentar.  Colectores.  Robinetes  de 
descarga,  canais,  funis,  chaparia  com - 
pieta.  Funcionando  em  perfeito  estado 

QUATRO  FILTROS     DANEK  (sem 

narcos)  com  seus  robinetes  de  carga  e 
descarga,  outro  de  agua  para  lavagem 
e  desacansação.  Uma  válvula  de  lim- 
peza, canais,  chapas  etc. 

QUATRO     FILTROS     DE  AREIA 

"PERFECT"  com  a  respectiva  carga  de 
creia. 


INFORMAÇÕES  COM 
COMPANIA  SAN  PABLO  DE  FABRICACION  DE  AZUCAR 
Estacion  de  San  Pablo.  F.  C,  C.  C. 

(PROVÍNCIA  DE  TUCUMAN) 
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FALECEU  O  IDEAL  IZADOR  DO  CONTROLE  MUNDIAL  DO  AÇÚCAR 


As   origens   do   plano   que  celebrisou  o  nome  de   Chadbourne  e  que  se 
converteu  no  atual  Conselho  Internacional  do  Açúcar 


Telegrama  de  Londres,  datado  ce  16  de  ju 
nho  corrente,  informou  o  falecimento,  naquela  ca- 
pital, do  advogado  Thomaz  L.  Chadbourne,  que 
í,j  tornou  conhecido  nos  grandes  centros  açuca- 
reiros do  mundo,  pelo  seu  plano  de  controle  in- 
ternacional da  produção  e  exportação  do  açú- 
car. O  despacho  acrescenta  apenas  que  a  sua 
morte,  aparentemente  devida  a  um  ataque  car- 
díaco, ocorreu  querido  o  sr.  Chadbourne  se  acha- 
va a  caminho  do  hospital. 

Como  justa  homenagem  á  sua  memoria,  vem 
a  propósito  recordar,  em  vez  da  própria  biogra- 
fia, que  talvez  pouca  significação  tivesse,  as  cir- 
cunstancias, as  condições,  o  ambiente  em  que  sur- 
giu a  sua  iniciativa  económica,  porque  foi  essa 
que  lhe  deu  renome  universal,  concretizando-se 
hoje  no  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  com 
séde  na  metrópole  britânica- 

O  plano  Chadbourne  é  fruto  da  crise  a  que 
chegou  a  industria  açucareira  em  1930,  em  con- 
sequência da  super-produção  de  Cuba  e  demais 
centros  produtores  da  America  Central,  acarre- 
tando a  saturação  dos  mercados  e  a  queda  dos 
preços.  Para  conjurar  essa  crise,  fôra  convoca- 
da uma  Conferencia  Açucareira  em  Nova  York, 
realizando-se  em  agosto  daquele  ano,  sob  a  pre 
sidencia  do  sr.  Thomaz  L.  Chadbourne,  com  o  re- 
presentante dos  capitais  horte-americanos  inver- 
tidos nos  negócios  açucareiros  de  Cuba. 

Expondo  a  gravidade  da  situação  e  indican- 
do já  a  sua  solução,  proferiu  o  presidente,  na  aber 
tura  dos  trabalhos,  um  discurso  impressionante,  do 
qual  destacamos  os  trechos  mais  característicos. 

Assim  começou  o  sr.  Chadbourne: 
"A  industria  açucareira,  ao  lado  de  muitas 
outras,  acha-se  desmoralizado       Uma  inversão 
de  cerca  de  6  milhões  de  dólares  não  obtém  agora 
rendimentos  correspondentes.     A  industria  está 
sofrendo  os  efeitos  de  super-produção  e  da  res- 
trição do  consumo.    Em  vez  de  fornecer  abundan- 
te e  bem  remunerado  emprego  a  milhões  de  obrei- 
ros e  ás  suas  familias,  a  curva  do  trabalho  nessa 
industria  vai  descendo  cada  vez  mais.  Com  o  pro- 
pósito de  corrigir  uma  situação  que  essume  o  ca 
-ater  mundial  e  que,  indubitavelmente,  pôde  resol- 
ver-se  por  meio  de  métodos  adequados,  convocou 
se  essa  reunião  como  passo  inicial  pare  outra  que 
ha  de  ter  um  âmbito  internacional. 


"A  esta  Conferencia  comparecem  uris  trinta 
homens  que  representam  os  plantadores  de  cana 
e  de  beterraba  açucareira,  que  abastecem  a  Na- 
ção norte-americana  com  o  consumo  anual  de 
seis  milhões  de  toneladas.  Os  plantadores  aqui 
representados  são  os  de  Cuba,  Porto  Rico,  Filipi- 
nas e  Estados  Unidos.  .Si  procedermos  com  inte- 
ligência e  boa  fé,  da/ndo-nos  conta  da  necessidade 
de  que  algo  se  faça,  esta  Conferencia  poderá  dar 
efetiva mente  o  primeiro  passo,  e  haverá  mais  do 
que  bases  razoáveis  para  crêr  que  a  ela  se  siga 
uma  cooperação  internacional" 

Depois  de  outras  considerações  em  torno  do 
Conferencia,  Chadbourne  voltou  á  ideia  da  coope- 
ração com  palavras  incisivas: 

"Tão  pouco  pretendemos  fazer  acreditar  que 
a  finalidade  desta  reunião  é  filantrópica.  Os  que 
aqui  vieram  foram  arrastados  por  um  interesse 
próprio.  Não  conheço  melhor  motivo.  Os  atin- 
gidos pelos  benefícios  que  esperamos  obter  são 
mais  numerosos  que  os  membros  da  industria, 
pois  sabemos  que  o  circulo  da  prosperidade  au- 
menta cada  dia  e  assim  contribuiremos  para  qu« 
se  aumente  um  segmento.  Si  todos  os  nossos  pro- 
jetos  cristalizarem,  teremos  dado  uma  nova  força 
ao  principio  da  cooperação". 

Passou  então  a  focalizar  a  crise  açucareira: 
"De  todos  os  grandes  artigos  de  primeira  ne- 
cessidade, o  açúcar  é  o  que  se  apresenta  peor 
Está  se  vendendo  a  menos  da  metade  do  seu  custo 
de  produção  nos  países  que  o  produzem  mais  ba- 
rato 'no  mundo;  portanto,  ha  que  pagar  menos  da 
metade  do  salário  dos  obreiros  e  os  capitalistas 
hão  de  privar-se  da  recompensa  das  suas  inver- 
sões. Os  produtores  do  nosso  Oeste  e  do  nosso 
iul  e  de  todas  as  nossas  possessões  insulares,  as- 
sim como  os  de  Cuba,  estão  sofrendo  grandes 
prejuízos." 

Concluiu  o  sr.  Chadbourne  dando  a  palavra 
ao  sr.  Viriato  Gutierrez,  representante  de  Cuba., 
para  apresentar,  em  nome  desse  país,  o  plano  que 
ficou,  entretanto,  para  sempre,  com  o  nome  do 
seu  idealizador. 

Convém  reproduzir  esse  plano,  embora  re- 
cebesse diversas  modificações  até  tomar  corpo  de- 
finitivo, porque  foi  o  ponto  de  partida  da  organi- 
zação posterior  do  controle  mundial  do  açúcar 
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DISTILARIA   CENTRAL  DE  PERNAMBUCO 


Ei-lo  tal  como  saiu  da  Conferencia  Açucareira 
de  Nova  York: 

"Em  nome  de  Cuba,  faço  a  seguinte  propo- 
sição para  estabilizar  a  industria  açucareira: 

1.°  —  Si  o  programa  delineado  nos  números 
2,  3  e  4  abaixo  puder  ser  efetivamente  executado, 
Cuba  limitará  as  suas  exportações  para  os  Es- 
tados Unidos  de  modo  que: 


a)  —  Não  excedam  d?  2.800  toneladas 
largas  no  ano  civil  de  1931; 

b)  —  Durante  o  ano  civil  de  1932,  as  ex- 
portações de  Cuba  para  os  Estados  Unidos  se 
limitarão  a  2.88  toneladas  largas,  mais  qualquer 
aumento  no  consumo  que  se  demonstre  haja  ocor- 
rido nos  Estados  Unidos  no  ano  civil  de  1931  sobre 
o  consumo  durante  o  anno  civil  de  1930; 
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c)  —  Durante  1933,  as  exportações  de  Cuba 
para  os  Estados  Unidos  se  limitarão  á  quantida- 
de fixada  nos  termos  do  paragrafo  "b"  anterior, 
mais  qualquer  aumonto  no  consumo  que  se  de 
monstre  haver  ocorrido  nos  Estados  Unidos  no  ano 
civil  de  1931; 

d)  —  Durante  os  anos  civis  de  1934  e  1935, 
as  exportações  de  Cuba  para  os  Estados  Unidos 
se  limitarão  á  capacidade  fixada  nos  termos  do 
paragrafo  "ç"  anterior,  mais  uma  metade  de  qual- 
quer aumento  no  consumo  que  se  demonstre  haver 
ocorrido  nos  Estados  Unidos,  em  cada  um  dos  anos 
1933  e  1934  sobre  os  anos  1932  e  1933,  respecti- 
vamente; 

e)  —  Não  meíios  de  1.000.000  toneladas 
largas  de  açúcar  serão  separadas  das  safras  de 
Cuba  de  1930  e  1931,  para  serem  vendidas  duran- 
te o  período  de  cinco  anos,  mas  nenhum  dêssc 
açúcar  será  vendido  nos  Estados  Unidos 

2.  °  —  A  safra  dos  beterrabeiros  dos  Estados 
Unidos  e  dos  plantadores  da  Luisiana,  Hawai  e 
ilha  Filipinas,  durante  os  anos  de  1931,  1932  e 
1933,  não  excederão  as  safras  colhidas  por  esses 
beterrabeiros  e  plantadores  no  ano  de  1930. 

3.  °  —  No  ano  civil  de  1934,  as  safras  dos 
beterrabeiros  dos  Estados  Unidos  e  dos  plantado- 
res de  Luisiana,  Hawai  e  ilhas  Filipinas  não  exce- 
derão das  safras  colhidas  por  êsses  heterrabeiros 
e  plantadores  no  ano  civil  de  1930,  mais  uma  me 
tade  de  qualquer  aumento  no  consumo  que  se  de- 
monstre haver  ocorrido  nos  Estados  Unidos  no  ano 
civil  de  1933  sobre  o  ano  civil  de  1932. 

4.  °  —  No  ano  civil  de  1935,  as  safras  dos 
beterrabeiros  dos  Estados  Unidos  e  dos  plantado- 
res de  Luisiana,  Hawai  e  ilhas  Filipinas  não  ex 
cederão  da  quantidade  fixada  nos  te.mos  do  pa 
ra  grafo  3  anterior,  mais  uma  metade  do  aumento 
no  consumo  que  se  demonstre  ter  ocorrido  nos 
Estados  Unidos  no  ano  civil  de  1934  sobre  o  ano 
civil  de  1933.    Nesse  paragrafo  4.°  e  no  prece- 
dente n.  3  se  estabelece  que  as  safras  de  beter- 
raba de  Luisiana  acabem  inteiramente  dentro  do 
ano  civil  em  que  começam. 

5.  °  —  Fica  estabelecido  que  as  safras  de 
Cuba,  Hawai  e  ilhas  Filipinas  decorram  inteira- 
mente dentro  do  ano  civil  em  que  Terminam- 

Assentar-se-ó  um  plano  entre  Cuba  e  os  plan. 
tadores  de  Porto  Rico  e  das  ilhas  Filipinas,  tendo 
em  vista  uma  distribuição  em  ordem  das  safras  de 
tais  pontos,  nos  doze  meses  de  cada  ano,  em 
cooperação  com  as  de  Hawai  e  dos  beterrabeiros. 

6.  °  —  Formar-se-á  um  comité  de  consulta  a 
respeito  de  todas  as  questões  que  surgirem  das 
disposições  acima  firmadas. 


7.°  —  Cuba  envidará  os  seus  melhores  es- 
forços para  promover  uma  Conferencia  Interna- 
cional dos  produtores  do  mundo,  além  dos  produ- 
tores americanos,  com  o  objetivo  de  realizar  a 
estabilização  geral  da  industria". 

O  então  presidente  de  Cuba,  general  Gerar- 
do Machado,  acolheu  entusiasticamente  o  plano 
aprovado  pela  Conferencia  Açucareira  de  Nova 
York,  encaminhando-o  ao  Congresso  Nacional,  por 
intermédio  da  Camara  dos  Representantes-  E  g 
24  de  outubro  de  1930  sancionou  o  decreto  com 
as  medidas  a  serem  observadas  pelo  seu  país. 

Ao  mesmo  tempo,  o  sr.  Thomaz  L.  Chad. 
bourne,  investido  de  poderes  pela  Conferencia, 
transportando-se  para  a  Europa,  entrou  em  en- 
tendimento com  os  representantes  oficiais  dos 
outros  grandes  países  produtores  do  mundo.  Não 
tardou  em  conquistar,  após  algumas  reuniões  em 
Amsterdan,  o  apoio  da  Hollanda,  com  relação  a 
Java,  para  o  convénio  de  que  era  pioneiro.   E,  não 
obstante  a  resistência  da  Alemanha,  conseguiu 
realizar,  em  novembro  de  1931,  a  Conferencia  de 
Bruxelas,  da  qual  participaram  a  Bélgica,  a  Ho 
landa,  a  Polónia,  a  Hungria,  Cuba  e  a  Tche- 
coslovaqiia 

O  resultado  dessa  Conferencia  foi  um  acôr 
do  quinquenal,  mutatis  mutandis  o  plano  de  Cuba 
a  que  nos  referimos,  levado  por  Chatlbourne  para 
a  Europa  e  a  que,  posteriormente,  aderiram  o 
Peru'  e  a  lugoslavia.  Com  as  modificações  nele 
introduzidas  esse  acordo  visava  equilibrar  o  mer- 
cado açucareiro  e  com  essa  fim  foram  fixadas 
quotas  para  a  exportação  de  cada  uma  das  par 
tes  contratantes,  de  modo  que,  gradativamente, 
podessem  ir  sendo  eliminados,  como  de  fato  o 
foram,  os  estoques  acumulados,  provenientes  de 
safras  anteriores. 

A  execução  do  Convénio  era  dirigida  e  fisca- 
lizado pelo  Conselho  Açucareiro  Internacional  com 
séde  em  Haia,  que  foi  investido  de  poderes  para 
modificar  as  quotas  atribuídas  a  cada  país  em 
conformidade  com  as  exigências  da  situação. 

As  quotas  iniciais,  fixadas  para  os  anos  ri? 
duração  do  Convénio,  foram  varias  vezes  altera- 
das, ora  diminuídas,  ora  aumentadas.  Entretan- 
to, os  estoques  foram  sendo  reduzidos,  ficando 
quasi  extintos  no  ano  de  1934 

No  dia  5  de  agosto  de  1935   euniu-se  no 
vãmente  em  Bruxelas  a  Conferencia  Internacio 
rtal,  com  a  presença,  agora,  de  dois  delegados  de 
Cuba,  5  de  Java,  7  da  Tchecoslovaquia,  1  da  Po- 
lónia, 1  da  Hungria,  3  da  Bélgica  e  1  do  Peru' 

Nesra  reunião  plenária  3  nas  que  se  lhes  se 
guiram  foi  discutida  a  eventual  prorrogação  do 
Convénio  de  Chadbourne,  assinado  em  1931  e  que 
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AS  MÚLTIPLAS  APLICAÇÕES  DO  AÇÚCAR  NAS  ATIVIDADES 

INDUSTRIAIS  E  NA  ALIMENTAÇÃO 


Falamos  da  "A  cana  de  açúcar  como  fonte  de 
riquezas".  Indicamos,  eVitão,  que,  embora  j  indus- 
trialização da  cana  para  a  produção  de  açucer  le- 
nha chegado  a  constituir  uma  industria  imporren. 
tissima,  de  um  alto  nível  de  eficiência,  prestou-se, 
contudo,  pouca  atenção  ás  possibilidades  que  ha 
de  aproveita-la  em  outras  aplicações,  apesa-  do 
grande  efeito  que  teriam  essas  possíveis  no. as  ex. 
plorações  em  dar  um  destino  proveitoso  a  toda  cana 
que  se  deseje  produzir,  alem  das  quantidades  ne- 
cessárias á  fabricação  de  açúcar,  que  são  limitados 
ao  consumo  naciofial  do  produto.  Em  outras  pa- 
lavras, opinamos  que  a  necessidade  de  lirrvtor  a 
produção  anual  de  açúcar  não  implica  na  obrigação 
de  limitar  as  plantações  de  cana,  desde  que  esta 
se  destine  a  muitas  outras  aplicações. 

Tais  aplicações,  que  consideramos  em  detalhe 
na  primeira  conferencia,  resumem-se  em  organi- 
zar a  venda  da  cana  para  ser  chupada,  em  todas 
as  casas  de  frutas  do  país,  durante  todo  o  aho,  e 
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a  extração  e  venda  do  caldo  para  ser  servido  em 
todos  os  logares,  como  bebida  refrescante,  como 
para  os  enfermos,  nos  hospitais,  sem  esquecer,  ain- 
da, a  fabricação  e  venda  em  grande  escala  da  ga- 
rapa, ou  caldo  de  cana  fermentado,  a  qual,  devi- 
damente preparada,  é  deliciosa  e  deve  ter  muita 
aceitação.   Aludimos,  então,  á  possibilidade  de  or- 
ganizar a  fabricação  e  venda  em  grandes  quanti- 
dades anuais  do  mel  de  cana  (melado),  que  em 
outros  países  canstitue  a  base  de  industrias  verda- 
deiramente enormes  (como,  por  exemplo,  na  Ameri  • 
ca  do  Norte,  que  produz  e  vende  perto  de  200  mi- 
lhões, anualmente),  e  a  fabricação  e  venda  de  do 
ces  preparados  da  cana,  como  as  mariolas,  pés  de 
moleque  e  outros,  feitos  até  agora  em  escala  redu- 
zidíssima, quando  podem  ser  aumentados  em  cen- 
tenas de  vezes,  organizando-se  a  venda  permanen- 
te desses  produtos  em  toda  a  Republica. 

Calculamos  que  com  a  exploração  dessas  no- 
vas aplicações  da  catia,  atualmente  descuidadas 


devia  expirar,  como  expirou,  em  1.°  de  setembro 
daquele  ano. 

Surgiram  entre  os  delegados  ties  correntes 
de  opinião.  Uns  optaavem  que  fo--se  restituída 
a  liberdade  ás  partes  contratantes;  outras  advo- 
gavam a  prorrogação  do  plano,  tal  qual  tem  fun- 
cionado até  agora;  os  últimos  finalmente  preco- 
nizavam a  renovação  do  Convénio,  porém  sob  a 
condição  de  ser  o  mesmo  alargado,  Ae  modo  qu  : 
as  medidas  restritivas  por  e'e  impostas  não  po- 
dessem  aproveitar  aos  países  não  participantes. 

Na  sessão  de  8  de  agosto  foi  novamente  dis 
cutida  a  questão,  chegando-se  á  conclusão  de  que. 
sem  a  participação  da  Inglaterra,  que  é  o  maior 
mercado  comprador  de  açúcar,  o  plano  não  teria 
eficiência,  não  satisfaria  a  sua  finalidade,  que  e 
sanear  o  mercado  açucareiro.  Resolveu-se  afinal 
com  a  presença  de  todos  os  delegados,  excepto  o  da 
Alemanha  não  aprovar  a  renovação  do  plano  Chad- 
bourne,  que  ficou,  assim  definitivamente  extinto 

O  plano  Chadbourne,  que  impunha  a  limitação 
na  exportação  de  açúcar  dos  paises  produtores  que 
dele  participavam,  visava  eliminar  as  existências 
de  açúcar  acumuladas  de  safras  anteriores  e  assim, 
conseguir  a  melhora  e  estabilização  das  cotações 
Durante  os  seus  cinco  anos  de  funcionamento,  ií 


plano  conseguiu  diminuir  consideravelmente,  quasi 
extinguir,  os  estoques,  porém,  os  preços  perma- 
neceram baixos,  apesar  dos  sacrifícios  suportado; 
pelas  partes  contratantes. 

Os  delegados,  com  excepção  do  de  Java,  apro- 
varam que  continuasse  a  existir  o  Conselho  Inter- 
nacional Açucareiro  como  órgão  de  informação  e 
coordenação.  Java  reservou  se,  entretanto,  o  di- 
reito de  aderir  a  um  novo  acordo,  caso  viesse  a 
sei  concluído. 

Resolveu-se,  entretanto,  pedir  ao  governo  bri 
tanico  que  convocasse,  tão  breve  quanto  possível, 
uma  conferencia  açucareira  mundial,  para  a  qual 
fossem  convidados  representantes  de  iodos  os  go- 
vernos interessados.  Aliás,  votando  contra  a  pror- 
rogação do  plano  Chadbourne,  os  delegados  de 
Java  declararam  que  só  entrariam  num  futuro 
acordo  se  a  Inglaterra  também  entrasse. 

A  adesão  deu-se,  e  dois  anos  depois,  em  Ion 
dies,  em  maio  de  1937,  reuniu-se  o  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar.  A  segunda  reunião  desse 
Conselho  realizou-se  em  outubro  do  mesmo  ano 
c  a  terceira  em  abril  ultimo.  A  quarta  reunião 
está  convocada  para  julho  próximo  e  nela  estão  re- 
presentados 21  paises. 
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as  provincias  do  norte,  não  somente  se  libertariam 
da  necessidade  de  limitar  suas  plantações,  como, 
ainda,  as  aumentariam,  calculadamente  de  uns  10 
a  20  mil  hectares,  julgados  suficientes  para  aten. 
der  á  nova  industria. 

Propuzemo-nos,  então,  desenvolver  o  tema  do 
"açúcar  como  fonte  de  novas  riquezas",  indicando 
como  se  poderia  aumentar  consideravelmente  o 
consumo  do  açúcar  na  Republica,  já  nas  aplicações 
iusuais,  já  em  outras  menos  comuns,  em  benéfico 
não  só  dos  que  empreenderam  e  empreenderão  ati- 
vidades  no  género,  como  aos  agricultores  de  diver- 
sas zonas  do  país,  porque  quanto  mais  açúcar  con- 
sumirem, mais.cqna  terão  de.  plantar. 

Mesmo  em  relação  ao  consumo  caseiro  do  açú- 
car, ha  muitas  probabilidades  de  obter  um  consi- 
derável aumento.  Observa-se  que  apezar  do  es- 
tandar  de  vida  na  Argentina  ser  bastante  alto,  c 
consumo  atual  de  açúcar  por  pessoa  é  considera  • 
velmenre  inferior  ao  de  muitos  outros  países.  En- 
quanto na  Dinamarca  o  consumo  é  de  55,9  quilos, 
na  Nova  Zelapdia,  55,0;  na  Áustria,  48,0;  na  In- 
glaterra, 47,0;  nos  Estados  Unidos  da  America  :la 
Norte,  43,0;  no  Canadá,  40,2;  no  Estado  Livre  da 
Irlanda,  38,7;  em  Cuba,  38,6;  na  Argentina  ele  é. 
apenas,  de  31,3  por  pessoa. 

Uma  campanha  educativa,  persistente,  desti- 
nada a  ensinar  ao  publico  a  importância  do  açúcar 
na  dieta,  as  múltiplas  aplicações  desse  alimento  na 
cosmha,  teria  o  efeito  de  intensificar  o  consumo  e 
melhorar  a  posição  que  ocupa  a  Argentina  junto 
aos  demais  países  açucareiros. 

Nessa  campanha  educativa  assínalar-se-ia  o 
erro  em. que  incorrem  muitíssimas  pessoas  do  sexo 
feminino,  sacrificando  sua  saúde  e  bem  estar  fisico, 
no  afan  de  conservar  um  perfil  excessivamente  de!, 
gado,  renunciando  um  alimento  imprescindível  ao 
organismo.  I nsisti r-se-ia  na  necessidade  de  con- 
sumir mais  açúcar  e  doces  em  geral,  em  quantida- 
des adequadas,  diariamente,  para  manter  o  corpo 
em  forma  normal,  aumentar  a  força  física  e  a  re- 
sistência ás  condições  adversas-  O  ponto  principai 
a  frizar  seria  o  do  valor  do  açúcar  como  fonte  de 
energia  fisiológica,  reconhecido,  por  exemplo,  po' 
muitos  dos  grandes  atletas  (boxeadores,  teinistas. 
golfistas,  futebolistas,  etc),  os  quais  consomem 
açúcar  e  doces  para  criar  reservas  de  energias  em 
competições  de  responsabilidade  e  para  manter  in- 
tegrais suas  forças  durante  as  mesmas;  pelos  co- 
mandantes de  tropas  em  tempo  de  guerra,  qm 
mantêm  a  resistência  dos  soldados  com  açúcar  e 
alimentos  doces;  pelos  dirigentes  das  grandes  casas 
comerciais,  em  muitos  paises,  que  subministram  be  . 
bidas  e  alimentos  doces  a  seus  empregados  no  meio 


da  tarde  —  hora  de  maior  pressão  dos  negócios  — 
para  evitar  que  diminuam  de  eficiência  no  trabalho 
pelo  cansaço. 

Combater-se-ia  a  superstição  de  que  o  açú- 
car e  os  doces  em  geral  são  perigosos  ás  crianças, 
dando  a  conhecer  profusamente  as  conclusões  doi 
(cientistas  hodiernos  de  que  precisamente  na  ai1- 

mentação  dos  petizes  é  que  tais  produtos  devem 
ocupar  logar  destacado.  Combater-se-ia,  simulta- 
neamente, a  velha  crença,  ha  muito  refutada  pelos 
médicos,  de  que  o  açúcar  e  doces  são  responsáveis 

pela  carie  dentaria. 

Na  campanha  a  encetar-se  ensinar-se-ia  ás 
cosinheiras  e  donas  de  casa  a  maneira  de  prepara- 
toda  sorte  de  gulodices,  doces  e  frutas  em  conser- 
va, publicando  receitas  seleccionadas,  com  o  em- 
prego do  açúcar  na  cosinhha  nas  suas  diversas  te- 
mas, junfando-o  ás  hortaliças  ao  cosinha-las  para 
dar-lhe  a  maciez  e  sabor  naturais,  ou  espargindo-o. 
em  pó,  sobre  a  carne  quando  se  a  está  assando 
para  mais  acentuar  seu  bom  sabor  e  impedir  a  per. 
da  dos  sucos  agradáveis  e  nutritivos. 

Si,  por  essa  forma,  se  pôde  aumentar  conside 
raveimenre  o  consumo  domestico  do  açúcar,  seu 
emprego  em  novas  aplicações  industriais  oferece 
tampem,  outras  e  grandes  perspectivas.  Basta  in- 
tensificar-se  a  fabricação  nacional  de  frutas  em 
conserva,  marmeladas,  geleias,  caramelos,  chocola- 
tes, massas,  biscoitos,  leite  condensado,  farinha 
láctea,  açúcar  liquido,  xarope  de  açúcar  invertido 
(substituto  do  mel  de  abelhas),  vinhos,  cidras,  cer- 
veja, licores  e  aguardentes  de  frutas,. bebidas  sem 
álcool  e  muitos  outros  produtos  dos  quais  se  pode. 
na  procurar  aumentar  não  somente  o  consumo,  co- 
mo exporta-los.  Assim  de  vez  que  se  não  pôde  ex. 
portar  o  açúcar  argentino,  devido  seu  custo  de  pro- 
dução, poder-se-ia  perfeitamente  exportar,  e  em 
grande  escala,  muitos  dos  produtos  referidos.  Co- 
mo exemplo  a  esse  respeito,  pode-se  citar  o  caso 
da  Austrália  país  açucareiro  de  condições  simi- 
lares ás  da  Argentina,  cujo  custo  de  produção  torna 
impossível  a  exportação  de  açucares  —  que  expor- 
ta anuolmente,  grandes  quantidades  de  produtOo> 
elaborados  á  base  de  açúcar,  como  leite  condensa- 
do, marmeladas,  qeleias,  etc.  Durante  o  ano  fis- 
cal 1931-32  exportou  mais  de  355  000  libras  ester- 
linas de  leite  condensado  e  48  000  libras  de  outrot 
produtos  citados. 

As  matérias  primas  para  a  preparaçção  desses 
produtos  são  açúcar,  frutas  e  leite,  que  abundam 
no  país,  nada  impedindo,  portanto,  na  sua  fabri- 
cação, especialmente  para  a  exportação  em  gran- 
de escala. 
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DISTILARIA   CENTRAL  DE  PERNAMBUCO 


Era  cima  e  era  baixo/  escavações  para  base  do  tanque  destinado  ao  oleo  combustível. 


Mas  essas  industrias  não  representam  ainda 
todas  as  possiveis  aplicações  do  açúcar,  que  é,  lam- 
bem, matéria  prima  para  a  fabricação  dos  álcoois 
etílico,  butilico  e  amilico  e  dos  ácidos  fórmico,  ace. 
tico,  butirico,  láctico,  citrico  e  levulinico,  empre- 
gando-se,  ainda,  na  preparação  de  diversos  outro:, 
produtos,  como  os  sabões  transparentes,  substan- 
cias explosivas,  matérias  corantes,  tinta  de  cop  a 
carvão  puro,  cola  liquida,  etc-  Ultimamente,  des- 
cobri ram-se  novos  produtos  que  se  podem  fabrico' 


á  base  de  açúcar.  O  octo-acetato  de  sacarose  é 
um  exemplo  e  tem  importantes  aplicações,  entran 
do  como  elemento  constituinte  das  colas.  Outro 
produto,  que  se  assemelha  ao  vidro,  pode  —  o  que 
não  sucede  com  este  —  ser  cortado  com  uma  sim- 
ples faca  bem  afiada,  dando-se-lhe  a  forma  que 
•se  quer.  Ha  mais,  d>gna  de  menção,  uma  outro 
substancia  plástica  como  a  borrachha,  mas  trans- 
parente e  completamente  incolor,  aplicada  na  fu 
bricação  de  papel  transparente  para  envolucros,  na 
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AS  QUALIDADES  DE  "CONSTÂNCIA"  DOS  MELAÇOS  DE  CANA 


i  |Ma  sua  secção  "Revue  des  Publicationb 
Techniques",  o  "Bulletin  de  l'Association  des  Chi. 
mistes",  Paris,  sintetiza  um  estudo  do  sr.  C.  A- 
Browne  sobre  o  assunto  da  íepigrafe  acima.  Re- 
produzimos a  seguir  essa  sintese,  por  julga-la  de 
particular  interesse  para  os  industriais  e  técnicos 
brasileiros: 

"Desde  1914,  o  autor  tem  acompanhado  a 
evolução  de  melaços  estocados,  nos  quais  Spen- 
cer  havia  observado  uma  diminuição  continua  de 
percentagem  de  açúcar,  sem  que  nêles  pudesse 
encontrar  fermentos.  Os  resultados  obtidos  fo- 
sram  os  seguintes: 

Io  —  Diminuição  progressiva  do  poder  rota- 
tório; 2o  —  perda  constante  de  sacarose;  3o  — 
aumento  demorado  e  irregular  em  açúcar  invert.- 
do;  4o  perda  crescente  do  açúcar  'total  após  a 
inversão;  5o  aumento  constante  de  matérias  O'- 
ganicas  não  açucaradas. 

A  destruição  dos  melaços  manifesta-se  pe:a 
formação  de  matérias  orgânicas  escuras-  Ao  pas- 
so que  em  1937  elas  eram  fáceis  de. descolorir  pe'o 


elaboração  de  vernizes  e  colas;  entra  na  fabricação 
da  sêda  artificial  e  películas  pára  a  fotografia,  uti- 
lizando-se-a,  ainda,  na  confecção  de  caixas  e  coi- 
xões,  completamente  transparentes,  como  se  fos- 
sem de  vidro,  com  a  vantagem  sobre  este  de  não  so 
quebrarem. 

Entre  outras  importantes  aplicações  do  açú- 
car podemos  citar  mais,  a  de  poder  ser  êle  acres- 
centado á  argamassa  empregada  nas  construções, 
com  o  que  se  lhe  aumenta  grandemente  a  resistên- 
cia, então  comparável  ao  gesso  ou  ao  Cimento  Por- 
tland.  E'  interessante 'notar  que  esta  aplicação  do 
açúcar  era  conhecida  ha  muitos  séculos  pelos  hin- 
dus e  empregada  na  construção  dos  tempos  mais 
antigos  da  índia. 

Finalmente,  ha  a  mencionar  a  importante 
aplicação  do  açúcar  na  engorda  dos  animais,  no 
que  tem  efeitos  notáveis,  pois  é  o  alimento  que  pro- 
duz um  máximo  aumento  de  peso  num  minimo  de 
tempo,  emprestando  á  carne  côr  e  aspecto  agrada, 
veis  bem  provida  de  gordura. 

Dissemos  o  suficiente  para  demonstrar  as  gran- 
des possibilidades  que  existem  de  aumentar  em 
grau  de  importância  o  consumo  do  açúcar  no  país. 
pelo  que  consideramos  que  esse  produto,  apezar  de 
conhecido  ha  muitos  séculos,  constitue  ainda  uma 
valiosa  fonte  de  novas  riquezas  para  a  Republico. 


sub-acetato  de  chUmbo,  tornasse  agora  ma  s 
ou  menos  escuras. 

Decomposição  quimica  —  Exames  bacterioló- 
gicos de  doses  experimentais,  em  momentos  di- 
ferentes, tem  provado  que  elas  não  contêm  fer- 
mentos ou  bactérias.  A  decomposição  deve  ter, 
pois,  causas  quimicas,  o  que  parece  estar  de- 
monstrado pelo  fato  de  que  os  melaços  mais  con- 
centrados são  mais  rapidamente  alterados. 

O  autor  supõe  que  a  decomposição  é  devida 
ao  fenómeno  conhecido  sob  o  nome  de  "fermenta- 
ção de  escuma"  ou  de  "camará  quente".  No  caso 
dessas  fermentações,  os  melaços  muito  cozidos 
começaçm  a  escumar  quando  postos  em  cubas  a 
cristalizar  e  a  desprender  CO. 2,  acido  fórmico 
acético  e  vapores  de  composição  desconhecida.  As 
analises  efetuadas  com  os  melaços  acima  descn. 
tos  indicam  que  a  decomposição  é  dum  cara'e' 
jt  na  logo. 

Teoria  quimica  da  decomposição  —  Duoss 
teorias  são  adotadas:  l.a  a  chamada  do  "acido 
•gludco"  e  a  2a  a  da  reação  de  Maillard.  A  pri- 
meira é  baseada  na  ijnstabil  idade  dos  produtos  for- 
cados pela  ação  do  calor  sobre  os  açucares  re- 
'duzidos  durante  a  defecação.  A  segunda  se  ba- 
seia sobre  a  reação  entre  os  açucares  reduzidos  e 
Ob  compostos  aminados  contidos  no  caldo  de  cana. 
Em  verdade,  as  duas  reações  devem  intervir,  ain- 
da que  numa  proporção  muito  menor  para  a  se- 
gunda. 

Explosões  das  cisternas  de  melaço  —  Em  quasi 
todos  os  casos,  não  se  operam  explosões,  mas  esca. 
vcções  causadas  quer  pelos  defeitos  de  estrutura 
das  cisternas,  quer  por  um  enfraquecimento  ria  re- 
sistência das  placas  corroídas  por  ácidos  contidos 
nos  melaços. 

O  perigo  dos  relâmpagos  —  Acontece  algumas 
vezes  que  as  cisternas  de  melaço,  inteiramente  de 
aço,  são  tomadas  de  fogo  quando  tocadas  por  um 
relâmpago,  ainda  que  os  melaços  não  sejam  senão 
dificilmente  inflamáveis-  E'  possível  que  o  relâm- 
pago facilite  a  decomposição  durante  a  qual  ç? 
formarão  gazes  inflamáveis,  como  o  hidrogeíhio  ou 
o  metanio,  que  constituem  uma  mistura  tonante 
com  c  ar  contido  na  cisterna.  Quando  os  melaços 
tomam  fogo,  o  calôr  provoca  uma  decomposiçção 
rápida,  que  dá  lugar  á  formação  de  matérias  car- 
bonizáveis facilmente  abrasadoras. 

Os  melaços  não  podem,  pois,  ser  estocados  se- 
não com  precauções  particulares. 
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AMSTERDAM  —  HOLLANDA 
AMERICAN  NORIT  COMPANY,  INC. 
551,  Fiíth  Avenue,  NEW-YORK,  EE.  UU. 

CHARLES   DE  TOMARZEWSKI 
Representante  Geral  para  o  Brasil 
Caixa  Postal  927  -  SAO  PAULO 


(•  Cerca  de  dois  milhões  de  toneladas  de  assucar  são   refinadas   annualmente   com  o 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO"  PARA  1938 


Fsta  em  preparativos  finais  a  edição  de  1938  do  ANUÁRIO  AÇUCAREIRO, 
que  entn;  no  seu  quarto  ano  de  publicação. 

Conservando  o  plano  original,  que  é  apresentar,  através  de  estatísticas  sempre 
atualizadas   o  quadro  das  atividades  da  industria  açucareira  em  todas  as  °uas  moda 
'idades,  o  ANUÁRIO  de  1938  inserirá  abundante  matéria  inédita 

Continuamos  a  publicação  do  cadastro  comercial  das  usinas  nacionais,  já  agora 
mais  completo  que  o  do  ano  anterior.  Esse  cadastro  compreende  as  seguintes  informa, 
ções;  a)  nome  da  usina;  b)  nome  da  firma  proprietária;  c)  capital  registrado;  d) 
nome  do  gerente  ou  administrador;  e)  município  e  Estado  em  que  se  acha  situada; 
f)  meios  de  comunicação;    g)  endereço  postal;    e  h)  endereço  telegráfico. 


O  AÇÚCAR  NA  VIDA  ECONÓMICA  DO  BRASIL  —  Superfície  da  área  das  principais 
culturas  no  Brasil.  Produção  agrícola  e  respectivo  valor,  em  confronto  com  a 
área  de  cana,  produção  de  açúcar  e  seu  valor.  Comparação  do  açúcar  com 
outros  produtos  agrícolas.  índices  de  rendimento  agrícola  e  valores.  Valor 
dâ  produção  do  açúcar  em  confronto  com  o  de  outros  yodutos. 

LAVOURA  —  Area  das  lavouras  de  cana.  Produção  e  rendimento  da  cultura  da  cana. 
Despesas  com  a  cultura  da  cana.    Lucro  da  cultura  da  cana. 

INDUSTRIA  —  Fabricas  de  açúcar,  rapadura,  álcool  e  aguardente  registradas  até  5.3 
de  dezembro  de  1937.  Capital  registrado  por  categoria  de  fabricas.  Capital 
registrados  dos  engenhos.  Numero  de  aparelhhos  existtrtes  nas  fabricas,  por 
Esrados,  para  produção  de  açúcar,  rapadura,  aguardente,  tilcool  potável  e  anidro. 
Relação  das  usinas  e  principais  característicos  da  capacidade  de  produção. 
Numero  de  usinas  que  funcionaram  nas  ultimas  dez  safras.  Totais  por  ano 
e  por  Estados.  Distribuição  numérica,  por  Estado  e  município,  dos  engenho-? 
que  fabricam  açúcar  e  rapadura,  segundo  a  capacidade  de  produção.  Distila  - 
-ias  de  álcool  existentes  nos  Estados  e  suas  capacidades.  Distilarias  de  álcool 
anidro,  por  Estados,  capacidades,  processo  e  construto  ^s.  Tabela  para  cal- 
culo da  capacidade  mínima  dos  maquinlsmos  das  usina  i  de  açúcar. 

PRODUÇÃO  DE  ACUCAR  —  Produção  total,  com  a  exportação,  consumo  e 
preço,  valor  da  produção  das  safras,  por  Estados,  discriminando  por  categoria 
de  fabricas.  Produção  exclusiva  da  usinas,  contendo:  a  porcentagem  a  mais 
ou  a  menos,  de  safra  para  safra  e  de  cada  safra  sobre  a  de  1925-26;  produção 
no  decénio  27-28  a  36-37;  estudo  comparativo  das  satras  com  o  limite  e  * 
estimativa;  produçção,  por  mês,  nos  anos  civis  de  35  a  37;    relação  dos  8  Esta- 


A  parte  estatística  abranja,  o  seguinte: 
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tios  e  dos  8  municípios  maiores  produtores  de  açúcar;  histórico  das  safras  dc 
34  35  e  35-36,  por  Estados  e  por  usinas;  tonelagem  de  r?-.nas  moida*  e  medias 
ae  rendimento  industrial,  por  Estados. 

PliODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  —  Produção  por  períodos,  safrus  e  Estados,  discrimv 
nada  por  graduação  e  por  usina.  Produção  de  álcool  anidro,  no  período  ãt 
33-37,  por  fabrica  e  por  Estados.  Produçção  de  aguardente,  por  Estados,  no  pe- 
ríodo de  32-36. 

PRODUÇÃO  DE  ALCOOL-MOTOB  —  Produção  total,  com  indicarão  das  quat* 
tidades  de  álcool  puro  entrado  na  mistura  e  porcentagens.    Valor  em  réis  ect- 
nomizado  pelo  Brasil  com  a  produção  de  alcool-motor.    demonstrativo  da  ativi- 
dade  desenvolvida  pelo  I.  A.  A.  para  a  solução  do  problema.    Álcool  anidro 
adquirido  pelo  I.  A.  A.  e  entregue  aos  importadores  de  gasolina 

COMERCIO  —  Exportação  e  importação  de  açúcar  para  os  Estiuos  e  estrangeiro,  com 
os  totais  por  ano  ©  por  Estados;  indicação  das  quantidades,  por  tipos  e  por 
mês.  Cotações  mínimas  e  máximas  do  cristal  branco  demerara  t  bruto  em 
diversas  praças  brasileiras.  índice  de  aumento  dos  preços  para  o  produtor  c 
para  o  consumidor.  Preços  do  açúcar  em  comparação  com  o  de  outros  géneros 
alimenticios.  Números  Índices.  Consumo  de  açúcar  dt  usina  e  de  todos  *« 
tipos,  com  as  porcentagens  "per  capita",  por  Estados.  Importação  de  alcooi 
pelo  Distrito  Federal,  com  a  procedência,  cotações,  medias  mensais,  por  gra 
duação  e  por  litro.    Consumo  de  alcool-motor  pelas  repartições  do  Governo. 

O  ANUÁRIO  para  1938  inclue  ainda  21  mapas,  com  a  localização  a  côres  3.. 
usinas  e  distilarias  de  álcool,  por  Estados1,  alem  de  numerosos  gráficos  e  ilustrações  di- 
versas. Os  dados  acima  enumerados  aparecerão  acompanhados  de  comentários  eluci- 
dativos. •-• 

Incluirá,  também,  um  importante  artigo,  da  lavra  de  Adrião  Caminha  Filh  ), 
sobre  à  situação  açucareira  mundial,  diversos  artigos  de  colaboração  e  notas  de  inte 
resse  geral. 

Dado  o  vulto  da  matéria  inserta  na  edição  de  1938,  o  ANUÁRIO  só  sairá  á  lw 
na  primeira  quinzena  de  agosto  próximo,  mas  solicitamos,  desde  já  aos  nossos  estima 
dos  anunciantes  que  nos  forneçam  com  antecedência  os  originais  de  sua  publicidade, 
afim  de  que  possam  obter  melhor  colocação  no  texto. 

O  encarecimento  do  papel  e  o  volume  maior  da  presení^  edição  motivou  um 
aumento  no  pre^o  da  venda  avulsa  do  ANUÁRIO,  que  será  de  20$000,  para  o  Brasil,  e  de 
30$000  para  o  exterior,  o  exemplar  brochado,  e  de  30Ç000  e  40$000,  respectivamente  o  en- 
cadernado. 
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DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 

O  resultado  de  suas  experiências 


A  Comissão  de  recepção  da  Distilaria 
Central  do  Estado  do  Rio,  construída  pelo 
L  A.  A.  no  município  de  Campos,  organizou 
protocolos  das  experiências  a  que  subme- 
teu o>  seus  diversos  aparelhos,  destinado- 
ao  fabrico  do  álcool  retificado  e  do  alcoo 
absoluto,  segundo  as  técnicas  das  "Usine  " 
de  Melle". 

Esses  protocolos  foram  estabelecidos  de 
comum  acordo  entre  os  snrs.  Dr.  Gomes  dc 
Faria,  chefe  da  referida  Comissão  e  Henr; 
que  Grimberg,  engenheiro  das  "Usines  de 
Melle".  E  deles  extraímos  os  resultados  dá-, 
experiências  realizadas  no  período  de  12  a 
13  e  de  19  a  21  de  maio.  para  fornece-l:>s 
aos  interessados  na  matéria. 

EXPERIÊNCIAS  EM  Ia  TÉCNICA  DO 
APARELHO  N."  2 

"As  experiências  jf oram  começadas  ao 
dias  12  de  maio  p.  p.,  ás  14  horas  e  55  mi- 
nutos e  terminaram  a  13,  as  21  horas  e  :~>í> 
minutos;  duração  31  horas. 

O  aparelho  foi  inicialmente  carregado 
com  4.242  litros  de  arrastador. 

Os  resultados  das  medidas  efetuadus 
durante  o  período  das  experiências  estio 
mencionados  abaixo: 

5  Capacidade  do  aparelho: 

Durante  o  período  das  experiências  fo 
ram  produzidos  51.264  litros  de  álcool  a 
100°  G.L.  a  15°  Ç.,  que  corresponde  a  uma 
produção  de  39.696  litros  de  álcool  contado 
a  100,;  G.L.  a  15"  C.  em  24  horas. 

Consumo  de  vapor: 

A  média  horária  do  consumo  de  vapoi 
fo;  de  2.027  quilos,  que  corresponde  a  um 
consumo  de  123,00  kgs.  de  vapor  por  he- 
ctolitro «de  álcool  contado  a  100"  G.L.  a 
15°  C 

Consumo  de  agua: 

O  consumo  médio  dágua  foi  de  58,5  me. 
tros  cúbicos  por  hora.  que  corresponde  a 
3,5  metros  cúbicos  por  hectolitro  de  alcoo, 
a  100"  G.L.  a  15°  C. 
Gráu  do  álcool: 

O  gráu  médio  do  álcool  durante  o  pu 


ríodo  das  experiências  foi  de  99.87  G.L.  a 

15"  C. 

Recuperação  do  aparelho: 
(Superior  a  99,5) 

A  recuperação  obtida  foi  seguramente 
superior" á  prevista  no  contrato  —  99,5,  sen- 
do,  entretanto,  impossível  determina-la  exa- 
tamente  por  terem  sido  encontradas  diver 
gencias  nas  determinações:  estereometricafc 
dos  tanques. 

Consumo  de  arrastador 

O  consumo  de  arrastador  durante  o  pe 
riodo  das  experiências  foi  de  14  litros,  ou 
seja  0,0272%  por  hectolitro  de  álcool,  con 
tado  a  100"  G.L.  a  15°  C. 


Produção  diária 
Gráu  do  álcool 
Consumo  de  vapor 
Consumo  dágua 
Recuperação 
Consumo  de  arrastador 


RESUMO: 

Garantido 

30.000 
99.8 

125  kgs. 
4,5  m3 
99.5 


0,05% 


Obtido 
39.696  lts. 
99.87 

123  kgs. 
3,5  m3 
Sup.  a  99.5 
,0272%0 


EXPERIÊNCIAS  EM  2°  TÉCNICA  "BIS" 
DO  APARELHO  N.°  1 

As  experiências  foram  começadas  no 
dia  19  de  maio  p.  p.,  ás  9  horas  e  48  mi- 
nutos e  terminadas  no  dia  21  do  mesnu 
mês,  ás  9  horas  e  48  minutos,  tendo  dura- 
do 48  horas  (Quarenta  e  oito  horas). 

Os  resultados  das  medidas  efetuadas 
durante  o  período  das  experiências  "estão 
mencionados  abaixo: 

Experiência  em  2°  técnica  "bis"  —  A' 
cool  bruto  empregado  de  69°,  1  G.L.  a  15°  G. 

Capacidade  do  Aparelho  —  Durante  o 
período  das  experiências  foram  produzidos: 

—  em  forma  de  álcool  absoluto  61.227  lti 
de  álcool  contado  100°  G.L.  e  15°  C. 

—  em  forma  de  álcool  máus  gostos  2.  434 
de  álcool  contado  a  100?  G.L.  e  15°  C. 
total  63.631  lts. 

Estas  quantidades  correspondem  á  se 
guinte  produção  por  24  horas: 

—  em  forma  de  álcool  absoluto  30.614  lts. 
contado  a  100°  G.L.  e  15°  C. 
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O  ÁLCOOL  COMO  CARBURANTE  NA  REPUBLICA  ARGENT'NA 


O  boletim  "Documentation  &  Rensei- 
gnements",  dedicado  ao  álcool  no  mundo  <. 
editado  pela  Comissão  Internacional  de 
Agricultura,  com  séde  em  paris,  estampou, 
no  numero  de  abril  ultimo,  o  extrato  de  um 
estudo  do  sr.  Yves  Doyner,  publicado  na 
revista  "Servir",  sob  os  auspícios  da  Um 
versidade  dos  Estudos  Argentinos,  relati- 
vamente ao  álcool  como  carburante  nessa 
Republica.  Tratando-se  de  uni  trabalho  im. 
portante,  não  só  pela  autoridade  do  autor, 
como  por  se  referir  á  industria  alcooleira 
no  pais  visinho,  julgamos  necessário  da -lo 
a  conhecer  aos  estudiosos  e  interessados  no 
Brasil,  o  que  fazemos  abaixo,  através  ie 
sua  tradução. 

O  sr.  Yves  Doyner,  depois  de  ter  eslu 
dado  profundamente  as  possibilidades  ^>o 
álcool  como  carburante,  chegou  ás  seguin- 
tes conclusões: 

O  álcool  apresenta  como  carburante  as 
vantagens  abaixo: 


em  fornia  de  álcool  máus  gostos  1.211 
litros 

contado  a  100°  G.L.  e  15°  G. 
total:  31.381.. 

Consumo  de  vapôr  —  O  consumo  má. 
dio  de  vapor  por  hora  foi  de  3,108  quilos. 

A  produção  horária  de  álcool  tendo  sido 
de  1.326  litros,  contado  a  100"  G.L.  e  15°  C, 
o  consumo  de  vapôr  por  hectolitro  de  ale ao i 
a  100°  G.L.  e  15°  C.  foi  de  234,4  quilos. 

Consumo  de  agua  —  O  consumo  ~!  a 
água  foi  de  61.000  litros  por  hora.  Consi- 
derando a  fabricação  de  1.326  litros  de  a: 
cool  a  100"  G.L.  e  15°  C,  o  consumo  poi 
hectolitro  de  álcool  a  100"  G.L.  e  15°  C.  foi 
de  4,6  m3. 

Gráu  do  álcool  —  O  gráu  do  álcool  du- 
rante o  período  das  experiências  foi  de  99,64 
G.L.  e  15°  C. 

Recuperação  do  Aparelho  —  Como  ma- 
téria prima  foram  consumidos  pelo  apa- 
relho, durante  o  período  das  experiências 
63  877  litros  de  álcool  contado  a  100°  G.u 
e  15"  C.  Durante  o  mesmo  período  foram 
produzidos :  1 

—  sob  forma  de  álcool  absoluto  61  227  lt->. 
Contado  a  100°  G.L.  e  15"  C. 

—  sob  formà  de  álcool  máus  gostos 
contado  a  100°  G.L.  e  15°C. 


1)  —  Mantem-se' inalterável  nos  motores; 

2)  —  O  custo  de  produção  é  baixo; 

3)  —  Obtém -se  particularmente  uni  bom 

rendimento  Dor  altas  compressões, 

4)  —  Maior  tolerância  entre  os  dois  ex- 

tremos representados  por  uni  ex 
cesso  de  combustível  e  um  excesso 

de  ar,  o  que  aumenta  numa  forte 
proporção  a  velocidade  da  marcha  ; 

5)  --  A  mesma  falta  de  tendência  higro 

métrica  da  essência  pura; 

6)  —  Só  uma  introdução  importante  c.a- 

gua  pode  acarretar  a  parada  do  m  >- 
tor; 

7)  —  Os  motores  não  esbarram,  mesmo 

a  plena  carga; 

8)  —  O  cheiro  do  gás  é  menos  desagra 

vel; 

9)  --  E'  preferível  a  essência  pura  nos 

motores  á  forte  compressão; 


Total:  63.661. 

A  recuperação  de  álcool  contado  a  100' 
G.L.  e  15"  C.  foi,  portanto,  a  seguinte: 


—  em  forma  de  álcool  absoluto  95.90;^ 
-     "       "  "    maus  gostos      3.80  " 


—  recuperação  total  99.70' 

—  perdas  0.30% 
i.  j  uilise  do  álcool  absoluto : 


—  acidez  —  l,2mgr.  por  100  c.c. 

—  aldeídos  —  traços  indosaveis 

—  resíduo  fixo  —  Ó,7mgr.  por  litro 

—  praticamente  isento  de  arrastado r 

Perda  de  Arrastador  —  O  consumo  de 
arrastador  durante  o  período  das  experiên- 
cias foi  de  0,046 'í  do  álcool  fabricado,  con 
tado  a  100°  G.L.  e  15"  C. 

RESUMO 


Garantido  Obtido 

Produção  diária  30.000  307Ç1T 

Gráu  do  álcool  99.80  99.84 

Consumo  de  vapôr  240  kgs.  234,4  Icgs 

Consumo  de  agua      .  5  m3  4,61  mi 

Recuperação  99.50  99.70 

Consumo  de  arrastador.  0.05%  0.04% 
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10)  —  A  proporção  da  mistura  ideal,  qut 
não  necessita  modificação  alguma 
no  motor,  é  de  30%  de  álcool  por 
70  %  de  essência. 

O  CARBURANTE  NA  ARGENTINA 

No  estado  atual  da  economia  argenti 
na  dos  combustíveis  líquidos,  é  recomenda 
vel  favorecer  no  nosso  pais  a  fabricação 
dum  carburante  álcool- essência?    Eis  uma 
questão  complexa,  que  convém  analizar  soo 
todas  as  faces. 

O  nosso  consumo  de  essência,  em  1933 
e  1934,  elevou.se  a  800  milhões  de  litros;  as 
importações  do  petróleo  e  da  essência,  de 
1931  a  1933,  atingiram  ás  seguintes  quan- 
tidades: 


Anos 

1931 

1932 

1933 


Importação 

Petróleo 

358.741.399  litros 
224.340.673  " 
155.577.600  " 


Essência 

272.013.492 
73.207.933 
58.242.401 


E  agora,  si  considerarmos  que,  dos  155 
milhões  de  litros  de  petróleo  importado^ 
100  milhões  são  aplicados  na  distilaçào 
dando  36%  de  essência,  achamos  que  o  "de. 
ficit"  real  da  nossa  produção  de  essência 
tem  sido,  nos  dois  últimos  anos,  de  93  nu 
lhões  de  litros,  ou  seja  137"  do  consumo 
Esses  13%  representam  o  que  seria  de  p^ 
dir  ao  novo  carburante.  Nesse  caso,  o  cus- 
to  da  produção  será  remunerador! 

As  fontes  de  álcool  hoje  conhecidas 
são  variadas:  a  beterraba,  o  milho,  o  me 
Inço  das  aguas  sulfurosas,  etc.  Dentre  elas, 
no  nosso  país,  duas  podiam  fornecer  gran 
des  quantidades  de  álcool:  o  melaço  da 
cana  e  o  milho,  O  custo  da  produção  diféie 
consideravelmente,  segundo  a  utilização  de 
uma  ou  de  outra  dessas  fontes:  6,5  e  10,5 
centavos  o  litro,  respectivamente,  soma  que 
se  decompõe  como  se  ségue: 


Processos 

Melaço   de  cana 
Álcool  retificado 
Álcool  absoluto 
pelos  processos 
dos  sais  dcsidra- 

tantcs  

Milho 

Processo  direito 
de  desidratação 
partindo   do  vi- 
nho   (  M  e  1 1  e  ) 


Valor  da  ma- 
téria prima 


miiho  a  3,5  os 
100  klgs.  10,00 


CUSTO   DO   ÁLCOOL  ABSOLUTO 

Distilarão  e      Vapôr  por       Força  motriz  produção 
mão  de  obra   descombustivel    reparação  desidratada 


Custo  total 
100 


1,57 


1,50 


1,75 


2.50 


;,oo 


1,00 


2,00 


6,32 


15,30 


O  álcool  de  melaço  deixa,  pois,  uma 
margem  de  lucro  compensador,  superior  á 
c'o  álcool  de  milho.  Alem  disso,  o  preço  de 
3.50  o  quintal  para  o  milho  é  um  preço  que 
não  se  encontra  senão  nas  épocas  de  depres 


são  máxima.  E  si  auknenla  esse  preço? 
Cada  aumento  de  um  centavo  por  quilo  de 
.nilho  acarretará  um  aumento  de  2,7  a  ?• 
centavos  por  litro  de  carburante.  Qual  será 
o  preço  máximo  a  fixar,  então,  para  que  o 
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emprego  desse  cvereal  seja  remunerador? 
Para  estabelecer  essa  cifra,  conviria  tomar 
em  consideração  os  interesses  dos  fabrican- 
tes e  dos  distribuidores  de  carburante,  afim 
de  que  eles  não  se  opuzessem  ao  emprego 
de  álcool. 

Um  exame  da  situação  das  industriai 
petrolíferas  e  conexas  demonstra: 

Io  —  que  as  emprezas  com  produção 
própria  e  capital  nitidamente  estrangeiro, 
representando  cerca  de  50%  da  essência  dis- 
tribuída, a  cedem  aos  distribuidores  a  u<n 
preço  aproximado  de  9  centavos  o  litro,  pre- 
ço que,  logicamente,  compreende  o  custo  e 
as  despezas  acessórias.  (As  emprezaa  pu 
ramente  distribuidoras  fazem  parte  do  mes 
mo  organismo  dos  produtores). 

2o  —  que  as  grandes-  sociedades  distrt 
buidoras,  por  seu  turno,  vendam  ao  comér  - 
cio (garages  etc.)  a  essência  a  um  preço 
compreendido  entre  12  e  15  centavos,  sem 
o  imposto,  variando  o  seu  lucro  entre  3  a  6 
centavos  por  litro. 

3o  —  que  as  emprezas  de  capital  estran- 
geiro, sem  produção  própria  qualificada,  são 
obrigadas  a  acompanhar,  por  motivos  de 
competição,  as  emprezas  acima  citadas,  is- 
to é,  elas  devem  vender  o  carburante  a  um 
preço  médio  de  9  centavos  e  recorrer  á  im- 
portação, para.  o  que  não  se  possa  encontrar 
no  país. 

4°  —  que  as  emprezas  argentinas,  de 
capital  exclusivamente  argentino  e  com  pro- 
dução própria,  devem  ter  recursos  para  es- 
tender as  suas  vendas,  como  se  esforçam 
por  fazer,  afim  de  que  a  sua  produção  for- 
me um  carburante,  cujo  custo  possa  supor- 
tar a  concurrencia  dos  preços  acima  refe- 
ridos. 

O  álcool  de  melaço,  cujo  preço  de  re- 
venda é  de  6,5  centavos  por  litro,  correspon. 
de  a  essas  exigências.  Isto  interessa  a  Tu. 
cuman  e  á  região  açucareira,  em  geral.  A 
safra  do  açúcar  deixa,  na  época  atual,  um 
resíduo  não  utilizado  de  100.000  toneladas 
de  melaço,  cuja  distilação  dá  25  milhões  de 
litros  de  álcool,  o  que  permitiria,  si  aprovei- 
tada na  proporção  de  30%,  obter,  com  83 
milhões  de  litros  de  essência,  108  milhões 
de  litros  de  carburante,  ou  seja  13,5%  do 
consumo  normal,  estimado  em  800  milhões 
de  litros. 

O  álcool  do  milho  não  apresenta  as 
mesmas  perspectivas.  Os  veículos  automo- 
bilísticos de  alto  potencial  e  baixa  compres 


são  são,  como  já  vimos,  os  únicos  para  03 
quais  um  carburante  mixto  seja  recomenda- 
do e,  para  atender  ás  suas  necessidades,  ava- 
liadas em  480  milhões  de  litros,  seria  pre- 
ciso distilar  320.000  quintais  de  milho.  Mas 
para  que  o  álcool  seja  fabricado  em  condi- 
ções remuneradoras,  é  necessário  não  pagar 
o  quintal  a  mais  de  3,5.  A  esse  respeilo, 
cumpre  encarar  a  seguinte  eventualidade: 
poderá  acontecer  que,  em  face  de  razões  do 
kstado,  convenha  ou  \se  pretenda  alegar 
uma  situação  deprimente  dos  cereais,  oj 
conceder  prémios  á  industria  petrolífera- 
nesse  caso,  o  carburante  poderia  vender- se 
a  um  preço  que  subisse  até  14  centavos  o  h 
tro  o  que  permitiria  elevar  o  preço  do  quin- 
tal do  cereal  a  4,50.  Redução  de  consumo 
nacional  e  preço  baixo,  sem  duvida,  não 
chegam  a  ser  um  alivio  para  o  milho,  em  pro- 
veito dum  carburante  mixto  que  trouxesse 
uma  solução  ao  problema  desse  cereal. 

Mas  resta  ainda  uma  ultima  possibili- 
dade,  que  e  resignar.se  o  país  a  pagar  com- 
bustíveis líquidos  pelo  mesmo  preço  que 
pagam  países  não  produtores.  A  França 
e  a  Itália  fabricam  os  seus  carburantes  a 
preços  que  excedem  de  25  ctvs.  o  litro.  A 
Inglaterra  obtém  a  sua  produção  de  essevi- 
cia  sintética  a  preços  ainda  superiores,  pre- 
ços que  são,  entretanto,  mais  baixos  que  os 
da  Alemanha,  que  despende  200  milhões  de 
marcos  com  as  suas  usinas  de  hidrogenisa- 
ção  da  lignita,  o  que  corresponde  a  um  pre- 
ço de  carburante  de  50  ctvs.  argentinos  por 
litro,  mais  do  dobro  do  preço  de  importação 
dos  combustíveis  líquidos. 

Tomando  por  base  800  milhões  de  li- 
tros para  o  consumo  anual  de  essência,  creio 
que  o  carburante  nacional  não  poderá  pro- 
ver a  mais  de  60%  desse  consumo,  sendo 
lançados,  portanto,  no  mercado  480  milhões 
de  litros  que,  com  30%  de  álcool, 'represen- 
tariam 144  milhões  de  litros  de  álcool,  dos 
quais  25  milhões  proviriam  do  melaço  do 


Nos  cálculos  acima  levou-se  em  conta  a  possibi- 
lidade de  ser  o  álcool  incorporado  á  essência  isento 
da  taxa  sobre  estradas  (5  ctvs.),  imposto  que  produí 
anualmente  7  milhões  de  pezos  para  o  plano  de  estra- 
das em  vias  de  execução.  Indubitavelmente,  si  essa 
isenção  for  assentada  si  não  se  computar  a  amorti- 
zação do  material  e  si  se  puder  colocar  no  mercado 
50%  dos  seus  produtos,  será  possível  pagar  o  milho 
a  um  pr°ço  oscilante  entre  5  e  6  pesos  o  quintal. 
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Norte,  devendo  buscar.se  o  resto  em  outras 
fontes.  Esse  resto,  correspondente  a  199 
milhões,  exige  380  quintais  de  milho,  ou 
seja  4%  da  nossa  produção  normal.  Si  se 
retirarem  320  quintais  de  milho  oferecido 
ao  mprcado,  isso  acarretaria,  ao  mesmo 
tempo  que  a  solução  do  problema,  a  procura 
desse  cereal. 

Mas  estamos  reduzidos  a  extremos  eco^ 
nomicos  tão  desastrosos?  Acredito  que  s5 
uma  politica  prudente  nos  permitirá  prosse- 
guir, progressiva  é  matematicamente,  na 
incorporação  do  álcool  ao  uso  dos  motores. 
A  etapa  inicial  deveria  ser  feita  na  região  do 
í\orte,  especialmente  na  de  Tucuman;  em 
seguida,  viriam  as  regiões  produtoras  de 
cereaes  por  excelência..  A  contribuição  eco- 
nómica fiscal,  em  virtude  das  instalações 
que  essa  industria  exige,  se  fará  sentir,  so 
bretudo,  nas  regiões  indicadas,  porque  a  ins. 
tabilidade  industrial,  resultante  das  flutua- 
ções de  preço  de  cereal,  acarretará  uma  fat 
ta  de  entusiasmo  muito  explicável  de  parte 
dos  capitais  particulares.  As  somas  neces- 
sárias á  defesa  do  álcool  do  Norte,  tendo  a 
sua  economia  independente,  é  á  transfor 
mação  das  usinas  existentes,  mas  que  prá- 
cisam  ser  completadas,  para  obter  alcol 
absoluto,  não  serão  excessivas. 

A  isso  cumpre  juntar  o  problema  do 
álcool  de  vinho  e  as  aspirações  dos  seus  pro- 
dutores, que  não  querem  utilisa-lo  senão 
para  álcool  bebida,  e  terão  de  dizer  a  sua 
palavra,  uma  vez  aberta  a  questão. 

Mas  o  método  clássico  empregado  para 
o  álcool  em  Tucuman  servirá  de  base  para  a 
conciliação  dos  interesses  de  cada  uma  des- 
sas regiões,  visando  o  seu  maior  bem  e  de 
todo  o  país. 

TRIBUTAÇÃO  ARGENTINA  SOBRE 
O  ÁLCOOL 

Segundo  as  notas  do  sr.  Yves  Doyner, 
no  começo  do  ano  de  1938,  o  regimen  dos 
impostos  (contribuições  indiretas)  sobre  o 
álcool  foi  majorado,  em  consequência  da 
nova  lei  n°  12.148.  Até  este  momento,  h*- 
via  dois  gravames  que  podiam  considerar 
se  superpostos:  a  contribuição  sobre  o  alcooí 
puro  e  a  proveniente  do  produto  acabado.  E' 
assim  que  as  bebidas  alcoólicas  pagavam., 
de  inicio,  1,50  por  litro  para  o  álcool  que 
saía  da  distilaria,  do  deposito  fiscal  e  da 
alfandega;  depois,  uma  vez  fabricada  a  be- 
bida, era  gravada  como  bebida  alcoólica 


Novo  sistema  de  filtro  pára 
açúcar  e  álcool 

Na  reunião  anual  da  Sociedade  Americana  de 
Química,  a  Graver  Tank  &  Manufacturing  Co.,  East 
Chicago,  Ind^  deu  conhecimento  de  um  novo  pro- 
cesso para  filtração  do  açúcar  de  cana.  l>ito  pro_ 
cesso  chama.se  "filtração  da  espuma  superficial"  e 
consiste  na  filtragem  dos  materiais  através  de  uma 
camará  de  sedimento.  A  mesma  encontrasse  num  tan- 
que, que  ó  seu  inventor  Jòhn  J.  Seip  denominou  de 
filtro  Seip. 

O  caldo  do  açúcar  é  levado  á  partc  superior 
do  tanque  por  meio  de  bomba  ie  sái  dele  comple- 
tamente limpo. 

O  mesmo  método  pode  ser  aplicado  para  filtra- 
ção   do  alcóol. 

A  filtragem  dá.se  numa  só  Operação,  da  qual 
provêm  vantagens  consideráveis,  comparada  oom  a 
ddis  litros  de  areia,  até  hoje  comumente  usados. 

O  filtjro  pode  ser  usado,  não  só  nas  usinas  de 
açúcar  de  cana  ou  beterraba,  como  também  para  lim- 
peza e  clarificação  da  agua  nas  fabricas  de  papel  e 
na  filtragem  das  aguas  servidas  nas  industrias. 


por  0,30  para  o  litro  de  Ia  categoria,  0,í>0 
para  o  de  2"  e  1,20  para  o  de  3a. 

A  nova  lei  n°  12.148  estabeleceu  o  prin- 
cipio do  imposto  de  1,50  por  litro  a  100° 
G.L  e  uma  sobretaxa  de  1,50,  o  que  somava 
3.000  por  litro  a  100°  G.L.  Ha,  de  restí, 
uma  ligeira  gravação  sobre  a  bebida  alcoóli- 
ca completa: 

ía  categoria  (até  24,9)   0,05  por  litro 

2a  "  (25°  a  39,9°)  .  .  .0,10  " 
í*       "         (40°  a  65°  )  .  .  .0,05  " 

O  montante  3,00  representa,  pouco  mais 
ou  menos,  a  média  que  o  Estado  percebeu, 
durante  o  regime  anterior,  por  litro  de  ál- 
cool puro  transformado  em  bebida,  todos 
os  impostos  incluídos. 

Atualmente,  os  álcoois  vinicos  (de  vinho, 
bagaço),  até  75°  G.L.  pagam  0,025  por  litro 
e  por  gráo,  isto  é,  ha  uma  tendência  a  mode- 
derar  a  tributação  dos  álcoois  semelhantes 
a  aguas  de  vinho. 

A  gravação  do  regimen  efetuada  pro- 
cura assegurar  o  pagamento  do  imposto 
quasi  total  do  álcool,  á  saída  da  distilaria, 
suprimindo  as  produções  clandestinas  dai 
bebidas,  as  quais,  tendo  pago  o  imposto  ini- 
cial do  álcool,  não  o  pagavam  como  bebida. 

O  álcool  utilizado  no  vinagre,  corres- 
pondente até  a  14°  G.L.  no  vinho  acabado, 
não  é  tributado.  Sobre  es.  a  gradação  ha  o 
imposto  de  0,03  por  litro  e  por  grau  a  mais. 
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Em  cima  -  Enchimento  em  concreto  de  um  ^dos  tanques  de  2  milhões  de  litro  de  melaço ,  ao  centro,  escavação  para 
embasamento  de  um  dos  mesmos  tanques,  e,  em  baixo,  outra  vista  das  obras  para  os  tanques  referidos 


COGUMELO 


S  E  AÇÚCAR 


Não  se  trata,  como  pode  parecer  á  primeira 
vista,  duma  perigosa  combinação  culinária,  mas  du- 
ma preciosa  ação  do  açúcar  em  presença  de  certos 
fungões   (cogumelos  venenosos),  ou  melhor,  de 
certos  alcalóides  neles  existentes. 

Recentemente,  ao  que  informa  "II  Giornaie 
d'ltalia",  de  Roma,  em  29  de  abril  ultimo,  dez  pes- 
soas envenenaram-se  após  a  ingestão  de  cogume- 
los da  espécie  "Amanites  Phalloides".  Nove  morre, 
ram,  em  breve  tempo  e  apezar  de  todos  os  esforços 
feitos,  salvando-se,  apenas,  uma  e  isso  graças  á 
moderna  terapêutica  a  que  o.  submeteram  no  hos  ■ 
pitai  de  Cuggiono. 

O  "Amanites  Phalloides"  é  considerado  o  mais 
perigoso  dos  cogumelos,  mesmo  porque  contra  sua 
ação  não  se  conhecia,  até  muito  pouco  tempo,  ne- 
nhum antídoto.  O  envenenamento  era,  assim,  mor. 
tal. 

Estudos  e  experiências  realizadas  pelos  pro- 
fessores Binet  e  Marek,  da  Faculdade  de  Fisiologia 
de  Paris,  seguidos,  na  Itália,  pelo  professor  Izar, 
com  auxilio  do  dr.  Moretti,  da  Universidade  de 
Messina,  vieram,  entretanto,  demonstrar  que  ha 
uma  e  esplendida  maneira  de  curar  —  pela  terá. 
peutica  do  açúcar.  E  ela  consiste  no  emprego  do 
xarope  simples  de  açúcar,  pela  boca,  ou  para  maior 
eficácia,  ainda,  por  meio  de  injeções  endovenosas 
de  soluções  açucaradas  a  20%.  Os  resultados,  de 
qualquer  maneira,  são  magníficos. 

Assim,  e  cada  dia  que  se  passa,  o  açúcar  reve. 
la-se  uma  substancia  portentosa  sob  todos  os  pon- 
tos de  vista  —  alimento,  estimulante,  energético, 
rapidíssimo  regenerador  das  forças  em  seguida  a 
um  grande  dispêndio  de  energia  física  ou  nervosa, 
laxativo  brando,  preciosíssimo  material  de  poupan- 
ça e  verdadeiro  carburante  do  motor  animal. 

Divulgando  as  qualidades  do  açúcar  e  reco- 
mendando um  maior  e  constante  consumo  desse  ar. 
tigo  por  todas  as  classes  faz-se  obra  socialmente 
meritória,  combate-se  velhos  e  ruinosos  preconcei- 
tos, como  o  de  que  favorece  a  carie  dentaria  e  pro- 
voca diabetes;  faz-se  conhecer  aos  pais  que  a  in- 
vencível gulodice  das  crianças  não  é  um  vicio  re- 
provável mas  um  instinto  legado  e  uma  necessidade 
do  organismo  que  não  tia  porque  contrariar;  di- 
funde-se  mais  entre  os  esportistas  e  entre  as  pes- 
soas sujeitas  a  fortes  e  prolongadas  fadigas  o  con- 
ceito de  que  o  açúcar,  bem  mais  que  o  álcool,  re- 
genera prontamente  as  forças,  desenvolvendo  calor 
e  energia,  e  se  demonstra,  finalmente,  que  ao  açu- 
car  se  pode  recorrer  livremente,  sem  contra-indica. 
ções,  para  cura  eficaz  da  magrém. 

A  propaganda  é  fácil  e  simpática,  muito  con- 


correndo nesse  sentido  as  vitrinas  das  confeitarias 
e  "bomboínieres".  Deante  delas,  se  alguma  voz 
discordar  —  voz  dispeptica,  por  certo  —  façamos 
ouvidos  moucos  e  obedeçamos  á  da  gula  que  se  não 
é  uma  virtude  teologal  não  será,  também,  aquele 
feio  vicio  que  pretendiam  os  nossos  avós,  de  vene- 
randa memoria. . . 


Método  de  fermentação  em  distilaria 

O  "Bulletin  de  1' Associai. oi.  des  Chiiristes",  da 
França,  estampou,  no  seu  numero  de  maio  ultimo, 
sob  o  titulo  acima,  um  longo  aaiigo  do  sr.  F.  Boin  t. 
Para  maior  divulgação  das  suas  idéias,  nele  contidas, 

0  'T.ulletin"  resumiu  assim  «sse  trab  dho: 

1  "Contrariamente  ás  informações  incxatas  pu- 
blicadas sobre  o  processo  de  fermentação  para  apro- 
veitamento de  Ievedos,  é  perviitido  afirma,  que  esse 
processo  é  de  todo  adaptado  á  industria,  como  tes- 
temunha grande  numero  de  instalações  definitivas 
íeixistentes  no  mundo. 

A  sua  rusticida.de  e  flexibilidade  garantem  um* 
segu  ança  perfeita  do  trabalh  suprimindo  todo  o 
perigo  de  infecção  e  permitindo  suspenções  volun- 
tária* do  serviço,  durante  muitos  dias,  sem  que  seja 
necessário  distribuir  fermentos  novos, 

O  processo  se  aplica,  doravante,  com  toda  a 
seeu"ança,  á  fermentação  do  caldo  de  beterraba,  dos 
^íelaços  de  todas  as  origens,  incluindo  os  melaço) 
fle  refinaria,  aos  mostos  de  beterraba,  ao  calda  lo 
sorgt/  e  de  cana  de  açúcar  ás  barreias  sulfidicas  e  <S 
loluções  do  açúcar  de  celulos  s.  No-,  dois  últimos 
casos  os  aumentos  de  rendimento  são  de  10  a  30%. 

A  glicerina  não  se  acumula  em  função  da  con- 
cenVnaçção  celular,  nem  mesmo  no  caso  de  um  ir- 
torno  compacto  do  vinagre  no  trabalho. 

Para  medir  com  certeza  a  elevação  do  rendL 
mtexto  assegurada  pelo  pn-resso,  é  indispensável 
compara-lo  aos  outros  métodos  em  condições  rig». 
rosamente  paralelas  a  partir  ro  mosto  de  composi- 
ção inteiramente  homogénea.  Todas  as  medidas 
de  rendimento  feitas  nessas  condições  tem  posto  em 
«gvidrncia.  um  lucro,  pelo  menos,  de  3%.  Todo  té- 
cnico ponderado  compreenderá  facilmente  que  as 
comparações  feitas  fóra  da  condição  "sine  qua  non" 
do  paralelismo  nada  significam  de  preciso,  a  menos 
que  ar.  medidas  sejam  tomadus  após  longos  períodos, 
por  exemplo  em  muitas  safr*  «  As  comparações  e 
uma  usina  com  outra  são  de  rejeitar  em  todos  o* 
«nsos;,  sobretudo  si  o  trabalho  nelas  é  conduzido  e 
controlado  por  métodos  diferentes,  não  estandardisa- 
dos  e  por  diversas  operações. 
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O  ÁLCOOL  CARBURANTE  NO  MUNDO 


O  professor  M.  Klar,  diretor  do  Gabi- 
nete de  Quimica  Tecnológica  que  tomou  o 
seu  nome,  em  Wiesbaden,  Alemanha,  pu- 
blicou um  importante  trabalho,  já  em  se- 
gunda edição,  sobre  a  "Fabricação  do  ál- 
cool absoluto,  destinado  á  carburação",  que 
os  livreiros  Dunod,  de  Paris,  fizeram  tradu- 
zir e  editaram,  este  ano,  com  grande  suces- 
so. Embora  a  maior  parte  da  obra  seja  de- 
dicada á  técnica  da  fabricação  do  álcool  ab- 
soluto, ha  outras,  como  a  primeira,  de  gene- 
ralidades sobre  a  fabricação  e  empregos  do 


carburante,  e  a  segunda  "das  condições  de 
recepção  do  álcool"  nos  motores,  que  vem 
a  calhar  ao  momento  nacional,  em  face  d-a 
obrigatoriedade  da  mistura  alcool-gasolina, 
sob  cujo  regimen  nos  encontramos. 

Com  o  simples  registro  que  fazemos, 
por  ora,  da  notável  obra  do  professor  Klar, 
queremos  adeantar  a  transcrição  do  qua- 
dro abaixo  pelo  qual  os  nossos  leitores  se 
inteirarão  do  grande  numero  de  nações 
que  adotaram  —  umas,  por  força  de  lei, 
outras,  expontaneamente  —  o  uso  da  mis- 
tura alcool-gasolina: 


MISTURA  OBRIGATÓRIA  POR  LEI: 


Países 

Período 

Consumo  de  carburante 

Alemanha 

1934/35 

lits. 

220.377.500 

Áustria 

ff 

tf 

5.120.000 

Chile 

ft 

? 

Equador 

tt 

? 

Estónia 

tf 

h 

França 

1934/35 

tf 

370.400.000 

ff 

1935/36 

400.000.000 

Hungria 

1934/35 

10.000.000 

Itália 

1936 

tt 

29.000.000 

previsto  para 

1938 

tt 

135.000.000 

Letónia 

1934 

» 
ff 

6.200.000 
? 

Lituânia 

Tchecoslovaquia 

1934 

ff 

54.500.000 

ADOT  AM   MISTURAS   ALCOOL-GASOLINA,  SEM  OBRIGATORIEDADE  POR  LEI: 


Países 


Inglaterra 
Bélgica 
Bulgária 
Cuba 

Dinamarca 

Estados  Unidos 

Natal 

Panamá 

Filipinas 

Polónia 

Suécia 

Suiça 

Iugoslavia 


Período 

1934 
1932 
1936 


1935/36 
1934 

1934  - 


Consumo  de  carburante 


lits. 


8.000.000 
44.000 
100.000.000 

? 
? 
? 

3.650.000 

? 

10.000.000 
9.080.000 
11.000.000 

? 

4.540.000 


No  quadro  acima  não  figura  o  Bra- 
sil. Possivelmente,  por  falta  de  dados,  só 
ha  pouco  tempo  divulgados,  ou  porque  a 
misturá  carburante  á  base  de  álcool  ainda 
não  é  usada  no  pais  inteiro.  Para  suprir 


a  falta,  porém,  brindamos  os  leitores  com 
o  quadro  abaixo,  levantado  pela  Secção  de 
Estatística  do  I.  A.  A.  e  que  abrange  o 
período  de  1932,  quando  se  iniciou  a  cam- 
panha do  álcool,  a  1937,  com  os  totais  por 
Estados  e  porcentagem  sobre  êles: 
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;Na  semana  das  comemorações  do  tra- 
balho, não  deve  ser  esquecida  a  cana  do 
açúcar,  em  cuja  lavoura  e  em  cuja  industria 
o  braço  e  a  inteligência  têm  produzido  tanta 
riqueza. 

Roberto  Simonsen,  na  "Historia  Econó- 
mica do  Brasil",  estudando  o  ciclo  do  açúcar, 
através  de  dados,  cifras  e  documentos,  os 
mais  autênticos,  chega  á  conclusão  de  que 
nos  tres  séculos  do  período  colonial,  o  açúcar 
produziu,  em  valores,  300  milhões  de  libras, 
mais  do  que  o  ciclo  da  mineração,  avaliado 
em  menos  de  200  milhões  de  libras. 

O  braço  era,  então,  escravo,  e  os  enge- 
nhos eram  movidos  a  agua,  ou  a  almanj  ar- 
ras rodadas  pelo  boi  manso. 

Depois,  veiu  a  independência,  criada  pela 
riqueza  agrícola,  e  o  Império  abriu  largo 
período  de  construção  nacional. 

Caiu  com  o  braço  escravo,  mas  o  traba- 
lho livre  foi  a  Republica  e  com  ella  um  novo 
ciclo  de  transformação  e  riqueza  para  a  cana 
de  açúcar. 

Os  tres  páus  —  "Postos  de  por  alto  e 
muito  juntos"  para  espremer  a  cana,  e  os 
tachos  dos  engenhos  reais,  transf ormaram- 
se  nas  moendas,  nos  vácuos  e  nas  turbinas 
das  usinas  de  hoje. 

Dos  velhos  alambiques  quasi  não  ha 
mais  memoria.  As  distilarias  Centrais  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  A'cool  destronaram 
as  pipas  de  aguardente,  substituindo-as  pelos 
caros  tanques  e  pelos  toneis  do  novo  carbu- 
rante, extraído  da  cachaça,  da  antiga  fer- 
mentação que  era  vendida,  como  si  não  fosse 
veneno . 

Toda  essa  transformação  se  deve  exclu- 
sivamente á  iniciativa  pernambucana  e  ao 
trabalho  do  nacional. 

A  lavoura  e  a  industria  da  cana  pro- 
du1e(.\m  atualmente,  em  Pernambuco,  200 
mil  contos  por  ano. 

Esforço  igual  vai  realizando,  no  Estado, 
a  lavoura  do  algodão  e  a  industria  de  teci- 
dos cuja  produção  tem  crescid),  nos  ulti 
mos  dez  anos,  atingindo  os  valores  da  indus- 
tria açucareira. 

Si  a  industria  da  cana  se  desenvolveu, 
atravessando  prolongadas  crises,  e  sob  uma 
orientação  eivada  de  erros  económicos,  como 
a  concentração  de  terras,  gerada  pelo  privi- 
legio de  zonas  e  o  baixo  salário  resultante  do 
encarecimento  de  outros  fatores  da  produ- 
ção; si  absorveu  a  pequena  propriedade,  eli- 
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minando  a  aristocracia  dos  senhores  de  en- 
genho, criadores  de  uma  cultura  e  de  uma 
civilização,  operando  esse  fato  modificações 
sociais  profundas,  procura  ela,  hoje,  com  a 
experiência  dos  próprios  erros  adotar  outros 
métodos,  outra  orientação  e  outra  técnica. 

A  Usina  Catende  é  o  exemplo.  Refor- 
mando a  sua  organização  agrícola  para  ado- 
tar a  lavoura  racionl,  desde  o  trato  mecâni- 
co da  terra,  o  adubo  e  a  irrigação,  até  a  so- 
lecçâo  de  variedades  de  canas  mar?  produti- 
vas e  mais  ricas,  a  Usina  Catende  realiza 
uma  verdadeira  revolução. 

Para  se  ter  uma  idéia  dos  resultados 
dessa  reforma,  basta  considerar  os  seguintes 
dados  da  colheita  de  um  dos  campos  irri- 
gados : 

Produção  de  cana  por  hectare  —  117 
toneladas  e  800  quilos 

Produção  média  da  usina  em  anos  nor- 
mais —  40  toneladas. 

Produção  média  do  ano  passado,  ano 
seco  —  9  toneladas  e  900  quilos. 

Analise  do  caldo  das  canas  adubadas  e 
irrigadas,  caldo  misturado.  Sacarose:  15,04. 
Pureza:  81,20. 

Contra  analise  do  mesmo  dia  vinte  mi- 
nutos antes  de  entrada  das  canas  do  cam- 
po experimental.  Sacarose:  11,26.  Pureza: 
74,47 . 

Resumindo : 

Com  a  adubação  e  irrigação  entraram 
na  usina : 

Em  cana,  78  toneladas  de  cana  a  mais 
por  hectare. 

Em  açúcar,  40  quilos  de  açúcar  a  mais 
por  tonelada  de  caldo  ou  32  quilos  por  to- 
nelada de  canas,  ou  2  toneladas  e  44  quilos 
de  açúcar  a  mais  por  hectare. 

Esses  resultados  vão  operando  também 
modificações  sociais.  As  velhas  casas  de 
taipa  estão  indo  abaixo,  surgindo  em  seu 
lugar,  uma  série  de  casas  de  alvenaria,  com 
as  melhores  condições  de  higiene.  O  salá- 
rio elevou-se  de  100%,  e  um  ar  de  renova- 
ção, de  alegria  e  de  fciiciuade  se  respira,  na 
fabrica  e  nos  campos  da  Usina. 

A  valorização  do  trabalho,  cria,  em  to- 
da a  parte,  novas  formas  de  vida  e  bem  estar 
social.    O  que  se  torna  mistér  é  que  o  tra- 
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Segundo  nota  divulgada  pelo  Depar- 
tamento Autónomo  de  Imprensa  e  Publi- 
cidade do  México,  o  Poder  Executivo  da 
União,  através  das  Secretarias  de  Fazenda 
e  Credito  Publico  e  da  Economia  Nacio- 
nal, considerou  oportuno  examinar  a  or- 
ganização e  funcionamento  da  Companhia 
de  Açúcar  S/A,  para  decidir  si  essa  em- 
preza,  que  desde  ha  vários  anos  vem  con 
trolando  a  produção  e  distribuição  do 
açúcar  no  país,  deve  continuar  operando 
como  até  agora  ou  conforme  outras  bases. 


balho  se  racionalize  no  sentido  do  maior 
rendimento  e  do  maior  salário. 

A  cana  era  uma  planta  do  Oriente,  e 
conta  uma  lenda  hindu'  que  Raji,  o  prote. 
gido  do  grande  solitário  Vishuá  Mitra  lhe 
pedira  para  entrar  na  eternidade  sem  sofrer 
a  humilhação  da  morte.  Indra,  o  senhor 
dos  Céus,  sabendo  dos  seus  desejos,  expul- 
sou-o  da  região  dos  deuses,  fazendo.o  bai- 
xar á  terra,  para  sofrer  a  provação  da  mor- 
te. Mitra,  para  atenuar  o  castigo  imposto 
a  Raja,  fez-lhe  presente,  na  terra,  de  um 
paraíso,  onde  existiam  os  exemplares  mais 
raros  do  reino  vegetal.  Aí  viveu  ele  até 
morrer,  quando  Indra  o  recebeu,  mandando 
destruir  o  paraíso,  que  ficára  na  terra.  Da 
destruição  escapara,  entretanto,  a  cana  de 
açúcar,  que  tem  o  nome  em  sar.vcrito  d? 
Ikashura,  e  açúcar  —  Sarkura,  de  onde  vem 
o  nome  latino  Saccharum  que  identifica  o 
seu  género  botânico. 

Da  mitologia  hindu'  passou  a  cana  para 
a  lenda  brasileira  do  barro  "com  que  o  açúcar 
se  purga  e  faz  alvíssimo".  O  que  se  fez, 
segundo  se  lê,  na  Historia  do  Brasil,  de  Frei 
Vicente  do  Salvador,  "por  experiência  de 
uma  gallinha,  que  acertou  de  saltar  em  uni't 
forma  com  os  pés  cheios  de  barro  e,  ficando 
todo  o  mais  açúcar  pardo,  viram  só  o  lugar 
da  pegada  que  ficou  branco." 

Da  lenda  á  realidade,  dos  cruzados  e  dos 
árabes  até  aos  colonos  portugueses  e  espa- 
nhóis, a  cana  de  açúcar  veiu  parat  na  Ameri- 
ca para  construir,  desse  lado  do  Atlântico, 
uma  nacionalidade  pacifica,  que  trabalha  a 
sua  grandeza  e  o  seu  destino,  sem  cobiça,  nem 
ambições  além  das  próprias  fronteiras. 

(Transcrito  da  "Folha  da  Manhã",  de 
Recife) . 


A  ampla  analise  levada  a  cabo  pro-» 
porcionou  a  convicção  de  que  a  maior  se- 
gurança dos  diferentes  interesses  que  con- 
correm na  industria  açucareira,  como  se- 
jam os  da  coletividade,  dos  novos  produ- 
tores de  açúcar  organizados  em  fórma  co- 
operativa, sob  a  proteção  do  Estado,  e  dos 
produtores  em  geral,  exige  que  o  governo 
intervenha  de  maneira  eficaz  na  organi- 
zação e  marcha  da  empresa,  encarregada 
de  prover  a  satisfação  de  uma  necessidade 
que  compreende  todos  os  componestes  da 
sociedade.  Ainda  que  o  poder  publico  te- 
nha tido  nos  seus  negócios  certa  ingerên- 
cia, o  alcance  dessa  não  permite  impri- 
mir-lhe,  em  qualquer  momento,  uma  orien- 
tação correspondente  aos  interesses  sociais 
que  justificam  a  sua  existência. 

As  considerações  expostas  determina- 
ram que  o  Executivo  Federal  promovesse 
a  reorganização  da  Compania  de  Açúcar 
S.  A.,  no  sentido  de  aproveitar  a  expe- 
riência adquirida,  durante  todo  o  período 
de  suas  operações,  bem  como  de  conser- 
var e  incrementar  a  posição  financeira  da 
empresa,  com  o  objetivo  fundamental  de 
procurar  a  garantia  dos  interesses  dos  con- 
sumidores . 

A  Compania  de  Açúcar  S.  A.,  de  acor- 
do com  os  pontos  de  vista  do  governo  fe- 
deral, aprovados  em  Assembléia  de  Acio- 
nistas  que  acaba  de  realizar-se,  ficará  cons- 
tituída como  União  Nacional  de  Credito, 
da  qual  podem  participar  todos  os  produ- 
tores de  açúcar  do  país  que  o  desejem,  na 
certeza  de  que  seus  interesses  encontrarão 
não  só  a  garantia  consistente  na  represen- 
tação que  lhes  corresponda  como  acionis- 
ta,  senão  também  da  que  resultará  de  uma 
eficaz  intervenção  do  Estado  no  desenvol- 
vimento das  operações  sociais. 

A  União  Nacional  de  Produtores  de 
Açúcar  S.  A.  não  terá  propósitos  de  lu- 
cro; a  sua  finalidade  será  facilitar  o  uso 
do  credito  aos  seus  associados  e  colocar 
os  produtos  que  obtenha,  distribuindo  o 
açúcar  na  Republica  em  época  oportuna  e 
conforme  as  necessidades  do  mercado. 

Para  realizar  o  principal  objetivo  co- 
limado, ao  planear  a  reorganização  da  re- 
ferida sociedade  de  produtores,  o  governo 
propugnará  que  se  redusam  os  custos  de 
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Voltemos,  entretanto,  ao  numero  de  en- 
genhos, ás  safras.  Estamos,  agora,  na  época 
de  Antonil.  Princípios  do  século  XVIII,  sé- 
culo em  que  predominaria  o  ouro  na  econo- 
mia colonial;  em  que  todos  se  dirigiam  ás 
catas  atrás  de  fortunas  fáceis ;  época  em  que 
as  safras  do  açúcar  decresceram  assutadora- 
mente.  Os  engenhos  paralisavam-se ;  os 
aventureiros  desciam  em  massa  para  o  sul 
El -Dorado.  Riqueza.  Títulos.  Vida  bôa. .  . 

Nem  sempre,  no  entanto,  os  sonhos  dos 
aventureiros  se  concretizavam.  Uns  poucos, 
dispondo  de  força,  dinheiro,  iam  se  apos- 
sando das  melhores    posições.    A  grande 
massa  dos  trabalhadores   vencia   um  de- 
terminado salário  e,  ás  vezes,  lhe  era  per- 
mitido   resolver   o    cascalho,    faiscar,  na 
esperança  de  ajuntar  alguma  coisa.   0  tipo 
característico  do  primeiro,  apossando-se  dc 
tudo,  egoísta,  cabe  muito  bem  a  Sebastião 
Raposo  Pinheiro  Tavares;  quanto  ao  segun- 
do, faiscando,  na  espera  de  ver  o  ouro  bri- 
lhar, encontra  um  padrão  em  Antonio  d? 
Almeida   Lara,   quando   peregrinava  com 
aquele,  sertões  afóra.    E  o  ouro  brilhou 
mesmo . . . 

Trataremos  sobre  tal  assunto,  quando 
focalizarmos  o  ouro  na  economia  colonial 
e  tal  digressão  foi.  até  certo  ponto  necessa 
ria,  afim  de  demonstrar  o  motivo  da  crise 
que  sofreu  o  açúcar  do  terceiro  decénio  do 
féculo  XVIII  em  deante. 

Contemporâneo  da  grande  crise,  o  In- 
tendente Geral  do  Ouro,  Wenceslau  Pereira 
da  Silva,  residente  na  Baía,  escreveu  a  12 
de  Fevereiro  de  1738,  além  de  salientar  o 
fator  mineração,  quê  as  causas  da  crise  do 
açúcar  decorriam  de  dois  grandes  males ;  um 
de  ordem  interna  e  outro  de  ordem  externa. 
O  de  ordem  externa  dizia  respeito  á  falta  de 
compradores  do  produto  "por  causa  das  fa- 
bricas que  os  estrangeiros  aumentarão  nas 
suas  colónias,  para  destruição  dias  nossas 
a  que  deram  motivo  os  seus  interesses  acom . 


produção  e  da  distribuição,  de  modo  a  al- 
cançar o  barateamento  do  açúcar,  afim  de 
que*  o  seu  consumo  se  intensifique  de  tal 
fórma.  que  todas  as  classes  sociais  o  in- 
cluam entre  os  elementos  básicos  da  ali- 
mentação. 


panhados  de  sua  muita  industria  e  cobiça 
e  os  nossos  descuidos  nascidos  da  nossa  con 
íiança  e  da  inconsiderada  emulação  dos  nos 
sos  fabricantes,  solícitos  e  cuidadosos  em 
fazer  copioso  numero  de  arrobas  sem  apu- 
rar as  qualidades;   e  sobre  estes  defeitos, 
reputar  os  géneros  e  subi-los  a  excessivos 
preços,  que  juntos  com  os  direitos,  fretes  o 
comissões,  ficarão  sendo  exhorbitantes  para 
os  mesmos  Estrangeiros",  etc.    Quanto  aos 
de  ordem  interna,  estavam  os  costumes  lu- 
xuosos dos  senhores  de  engenho,  os  gastís 
excessivos,  não  sabendo  se  precaverem  para 
as  possíveis  adversidades  do  futuro. 

Tratando-se  desta  crise  faz-se  mister 
salientar  o  deslocamento  dos  lavradores  com 
seus  escravos  rumo  aos  locais  de  mineração. 
O  negro,  que  representava  o  fator  primor- 
dial de  trabalho  nos  engenhos,  além  da  sua 
emigração  para  as  minas,  ainda  mais  se 
agravava  o  mal  com  a  sua  compra  em  gros- 
so para  a  mineração,  deixando  os  engenhos 
quasi  despovoados.  O  progresso  da  indus- 
tria extrativa,  o  ouro  correndo  a  rodo,  deter- 
minou a  elevação  considerável  do  preço  do 
escravo  e,  em  resultado  a  falta  de  poder 
aquisitivo  por  parte  dos  senhores  de  enge- 
nho e  lavradores.  Foi  a  grande  crise.  As 
moendas  paravam  aos  poucos.  A  renda  do 
açúcar  caía.  Os  produtores  rumavam  paia 
o  sul,  para  as  Gerais. 

Tudo  isso  compreendem  muito  bem  as 
autoridades  coloniais,  tanto  assim  que  a  23 
de  Agosto  de  1730,  em  carta  ao  rei,  o  Conde 
de  Sabugosa  escreveria:  "As  minas  foram 
a  total  perdição  do  Brasil".  Esclarece  em 
seguida  a  carostir».  geral  provocada  pela  mi 
neração  tratando  por  excelência  do  exor- 
bitante preço  por  que  eram  vendidos  os  es- 
cravos. Tal  situação  angustiosa  criada  para 
o  açúcar,  exigiu  um  considerável  tempo  para 
a  sua  normalização.  Assim,  segundo  um 
gráfico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcoo!. 
Pernambuco  possuia  em  1907,  254  enge 
nhos,  e  durante  quarenta  e  três  anos  aquela 
capitania  só  aumentou  o  numero  dos  seus 
engenhos  de  22.  No  entanto,  já  em  1778, 
quando  tudo  entrava  numa  nova  fase,  Per- 
nambuco contava  com  390.  E  daí  segue, 
numa  linha  ascender  te  até  o  século  XX,. 
quando  este  estado  possuia  cerca  de  1.745 
engenhos  em  plena  atívidade. 
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No  tempo  de  Antonio,  primeiro  decé- 
nio do  sécuio  XVIII,  o  açúcar  ainda  não  tinha 
entrado,  propriamente.,  na  sua  fase  angus- 
tiosa. Continuava  com  todo  o  esplendor 
adquirido  durante  dois  séculos  e,  seguida 
majestosamente,  a  sua  marcha  evolutiva 
A  primeira  parte  do  volume  "Cultura  e 
Opulência  do  Brasil"  é  um  completo  trata 
do  do  açúcar.  Devia  ser  o  vade-mecum  de 
todos  os  produtores.  Antonil,  cuidadosa- 
mente, focalizou  todas  as  questões  correla- 
tivas á  vida  económica  de  um  engenho.  E' 
um  verdadeiro  instantâneo  do  estado  eco- 
nómico do  Brasil  no  princípio  do  século 
XVIII. 

Relata-nos  o  valioso  jesuita  Andreoni, 
possuir  a  Baía  146  engenhos  "além  dos  que 
se  vão  fabricando";  Pernambuco  246,  ain- 
da que  menores  do  que  os  baianos ;  e  136  n , 
território  que  compreendia  a  capitania  do 
Rio  de  Janeiro.  Um  total  pois  de  528  en- 
genhos registrou  aquele  jesuita  em  todo  o 
Brasil.  E'  justo,  justíssimo,  que  esse  cal- 
culo não  seja  completamente  exato.  Ha- 
via de  existir  engenhos  a  mais,  desconheci 
dos  daquele  cronista.  Observamos  que  êle 
só  se  refere  aos  territórios  que  hoje  formam 
os  estados  da  Baía,  Pernambuco,  Rio  e  Dis- 
trito Federal.  Porque  somente  estas  regiões 
assinaladas?  Saint-Hilaire  escreve  citan- 
do por  exemplo,  que  existia  em  1797  cerca 
de  256  engenhos  em  Santa  Catarina,  nume- 
ro esse  que  anteriormente  atingia  288  (6>. 
Um  pequeno  lapso  que  na  o  tira  o  brilho  do 
cronista. 

Grandes  safras  davam  esses  engenhos 
no  seu  laDor  produtivo.  Safras  que  iam  in- 
fluir em  setores  os  mais  diversos :  a  começar 
pelos  levantamentos  de  fortunas,  continuan- 
do numa  comerciação  ativa  e  indo  termi- 
nar beneficiando  o  erário  real.  Antonil  dei- 
xou-no*  uma  interessante  estatística  dos  ne 
gocios  do  açúcar  no  seu  tempo.  Pela  tabela 
abaixo,  onde  estão  incluídas  todas  as  despe- 
gas com  o  açúcar  desde  a  moagem  até  o 
frete,  vê-se  a  média  deste  produto  comer 
ciada  no  Brasil: 


Região  pmductora 

Baía   

Pernambuco   

Rio  de  Janeiro  .. 

Total   


Numero 

de 

Valor  em  moeda. 

caixas 

14.500 

1.070:206$400 

12.300 

834:146X000 

10.220 

630:769$400 

37.020 

2.535:121$800 

Destas  37.000  caixas  de  açúcar,  36.200 
eram  exportadas  para  o  Reina  e  as  restan- 
tes 820  destinadas  ao  consumo  interno.  Es- 
sas caixas  referidas  por  Antonil  eram  de  35 
arrobas  cada,  apesar  de  não  haver  estabili- 
dade no  assunto.  Assim,  enquanto  as  flu- 
minenses tinham  de  25  até  mesmo  50  arro- 
bas, segundo  o  erudito  historiador  Taunay 
(7),  as  baianas  variavam  através  do  terr. 
po.  Em  meiados  do  século  XVII,  possuíam, 
geralmente,  25  arrobas.  Antonil,  no  inicio 
do  século  XVII,  registraria  a  existência  de 
caixas  com  35  arrobas,  e  dai  por  diante  o 
numero  foi  sendo  progressivamente  aumen- 
tado até  atingir  a  60  nos  fins  do  período 
colonial. 

Iniciando  a  mineração  o  seu  declinio 
no  sétimo  ou  oitavo  decénio  do  século  XVIII, 
voltava  o  açúcar,  novamente,  a  preponderar 
até  meiados  do  século  XIX,  quando  o  cultivo 
do  café  no  sul  do  pais,  ia,  por  assim  dizer, 
absorver  as  atividades  económicas  do  Bra- 
sil. E,  quanto  mais  o  café  progride,  mais  o 
açúcar  se  estabiliza.  Digo  se  estabiliza  não 
no  sentido  de  paralisação  onde  já  estava,  de 
nenhum  progresso  daí  em  diante;  e  sim, 
porque  a  marcha  evolutiva  não  trazia  mais 
aquela  dinamicidade  dos  tempos  áureos  da 
colónia . 

No  inicio  do  século  XIX  o  açúcar  ainda 
era  o  controlador  em  grande  parte  da  eco- 
nomia brasileira.  Até  técnicos  estrangei- 
ros foram  requisitados  afim  de  dirigirem 
pelos  métodos  mais  modernos  os  grandes  en- 
genhos. Henry  Koster  é  um  exemplo  típi- 
co. As  safras  em  tais  períodos  eram  ma- 
jestosas, animadoras;  compensavam  os  la- 
bores dos  que  produziam.  Von  Martius,  em 
visita  pelo  Recôncavo,  assinalaria  a  exis- 
tência de  400  engenhos,  produzindo  em  1817 
a  monumental  safra  de  1.200.000  arrobas 
de  açúcar.  (8) .  (Continua) 


(6)  —  Saint-Hilaire.^  "Viagens  á  Província  de 
Santa  Catarina",  pag.  171  —  São  Paulo,  1936. 

(7)  —  Afonso  d'E.  Taunay,  art.  in.  "Jornal  do 
Comercio",  Rio,  18  de  Outubro  de  1936. 

(8)  —  Von  Martius,  "Através  da  Baía"  pa 
ginas  74  e  87.  —  Baía,  1928. 


ORGANIZAÇÃO  RACIONAL.  DO  TRA 
BALHO  significa  eficiência  administrativa  e 
técnica,  com  o  máximo  de  rendimento,  o  mí- 
nimo de  desperdício  e  segurança  perfeita. 
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CONSUMO  ANUAL  DE  AÇÚCAR  NO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 


A  Delegacia  Regonal  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  S.  Paulo,  vem  procedendo  a  estudos  acer- 
ca do  consumo  anual  de  açúcar  no  visinho  Estado. 
Trabalho  longo  e  paciente,  dele  acaba  de  dar  conhe- 
cimento á  sede  o  respectivo  gerente,  sr.  Francisco 
Véra,  em  substancioso  relatório,  do  qual  reproduzi- 
mos, a  seguir,  os  trechos  que  interessam  mais  de  per- 
to aos  nossos  leitores: 

"A  utilidade  pratica  de  um  serviço  de  estatística, 
diz  o  documento  em  apreço,  depende  do  cuidado  que 
presidir  a  utilização  dos  dados  disponiveis,  evitando 
os  perigos  de  comparações  falsas. 

São  comuns  em  serviços  dessa  natureza  os  con- 
frontos que  se  fazem  de  dois  ou  mais  per  odos,  para 
as  conclusões  mais  variadas  que,  nem  sempre  apre- 
sentam a  necessária  utilidade,  porquanto  qualquer 
desses  períodos  pode  achar-se  afetado  por  condições 
anormais,  que  destroem  a  verdadeira  visão  do  as- 
sunto. 

Em  se  tratando,  como  no  caso,  do  estudo  dos  ín- 
dices do  consumo  de  um  género  de  primeira  necessi- 
dade que  é  o  açúcar,  mas,  de  uso  restringivel,  deve- 
mos, para  atingir  os  resultados  almejados,  levar  em 
consideração,  não  só  os  preços,  com  as  suas  oscila- 
ções, como  também  os  diversos  fatores  que  nele  in- 
fluem 

E'  necessário,  pois,  que,  para  evitar  conclusões 
falsas,  devamos  recorrer  aos  dados  que  tenham  rela- 
ção, mesmo  que  remota,  com  o  nosso  fim  principal 
diante  da  possibilidade  de  exercerem  influencia  deci- 
siva nos  resultados. 

O  estatista  inglês  Lester  Boddington,  no  seu  re- 
cente trabalho  sobre  a  estatística  e  suas  aplicações, 
faz  referencia  á  frase  comum  "com  cifras  se  pode 
provar  tudo"  e  o  faz  para  contestar,  afirmando  que 
as  cifras  em  si  não  podem  provar  nada,  e  sim,  a  for- 
ma de  apresenta-las  e  utiliza-las  é  que  faz  com  que  se 
obtenham  conclusões  exatas  ou  inexatas. 

Diz  mais  aquêle  técnico  que  "a  homogeneidade 
é  o  primeiro  requisito  da  compilação,  deduzindo.se  por 
êle  que,  a  menos  que  a  unidade  escolhida  possa  apl  - 
car-sg  â  todos  os  casos  que  se  apresentem,  será  neces- 
sário dividir  tal  unidade  em  grupos  ou  classes,  afim 
de  obter  resultados  roais  exatos". 

Lamentavelmente,  as  estatísticas  existentes  sobre 
o  açúcar  pécam  por  essa  questão  de  principio,  e  pela 
dificuldade  de  comparações  ou  confrontos  eficientes. 

Estt  Instituto,  imprimindo  um  critério  mais  ra- 
cional ás  suas  compilações,  não  pôde,  apesar  do  cui. 
dado  e  desvelo  com  que  são  realizadas  as  suas  esta- 
tísticas, obeter  de  pronto  os  melhores  resultados,  em 
qu«stões  como  esta  de  que  cogitamos,  carecedoras  de 
um  confronto  com  os  dados  homogéneos  do  passado, 
em  que  não  podemos  contar,  em  virtude  do  desregra- 


mento com  que  eram  processadas  as  estatsticas  açu_ 
carsiras  antes  do  advento  do  Instituto. 

Anteriormente,  eram  as  estatísticas  realizadas 
sem  qualquer  separação  dos  tipos  e  qualidades,  con- 
dição indispensável  a  um  trabalho  util  económica  e 
comercialmente. 

Além  disso,  havia  grande  dispersão  de  elementos 
necessários  ao  calculo  de  consumo  estadual,  porquan- 
to costumava.se  registrar  apenas  os  dados  facilmente 
obtidos  nas  aduanas,  com  despréso  de  tudo  o  que  se 
referia  a  transportes  ferroviários  e  rodoviários,  causas 
evidentes  dos  exagêros  para  mais  ou  para  menos  nos 
índices  de  consumo. 

Data  de  pouco  tempo  a  conquista  pelo  Instituto, 
mercê  dos  ingentes  esforços  do  encarregado  da  Esta- 
tística e  do  indispensável  apoio  e  empenho  de  Va.  Sa.; 
aa  organização  de  um  serviço  modelar  para  colheita 
de  tão  indispensáveis  elementos. 

Apesar  disso,  pretendemos,  no  presente  trabalho, 
submeter  <i  sua  esclarecida  consideração  os  elementos 
dispersos  que  consegu'mos  obter  nas  estatísticas  esta- 
duais- » ™*£anizações  para-of  ciais,  existentes  neste  Es- 
tado. Ao  mesmo  tempo,  faremos  os  comentários  jul- 
gados oportunos  e  que,  se,  em  grande  parte,  são  feitos 
por  ilação,  fazemos  objetivados  á  revelação  da  lógica 
uatural  que  existe  em  todos  os  fenómenos  económicos. 

Partiremos,  no  complexo  estudo,  da  enumeração 
dos  dados  referentes  ás  produções,  importações,  ex- 
portaçõs,  médias  e  cotações  de  preços,  passando  em 
seguida  a  considerar  as  deficiências  que  julgamos 
oportuno  acentuar,  recapitulando  desde  1923  as  esta- 
tísticas existentes. 

PRODUÇÃO  DAS  USINAS  PAULISTAS 


Anos 

ses. 

1925 

534.675 

1924 

311.903 

1925 

149.864 

1926 

375.950 

1927 

652.867 

192& 

845.980 

1929 

x. 113. 417 

1930 

1.108.510 

1931 

1.565.824 

1932 

1.673.998 

1933 

1.328.668 

1934 

1.844.498 

1935 

2.031.248 

1936 

2.245.572 

1937 

.  2.407.41» 

Total. 

18.690.403 

MEDIA  ANUAL: 

1.246.026 
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1 

PrnHunnr»'                               2  025  27Q 

L  Í7«J  X 

1 9^4 

l\j[çyr\ i q  anual  •                            405  05ís 

Alaffâaa 

675  646 

510  898 

532  558 

583  685 

Baía 

105  334 

34 . 775 

84 . 400 

117  SI 7 

9* 

CiTTlNOTTRNin    1928/1932 

32 . 463 

31  557 

Ult  Wlí  í 

Til  ffantn 

XU  .     kJCL  11  uu 

1 

180 

Prrwiiirãrv                             fi  307  72Ç 

Pa  raíha 

36  900 

48.806 

4.000 

Miiriia  anual'                       1  261  545 

Paraná 

150 

X  Cl  11  CL  111  U  HL/U 

1  988  911 

982  81 Q 

944.234 

.  1  U 

OU1NOUENIO    1933/1937 

Rio  de  J° 

104.175 

43.207 

1.000 

R.  G.  Sul 

12 

10 

466 

Produção:  10.357.395 

S.  Catarina 

2.442 

18.761 

Média  anual:  2.071.479 

O  Cl  gipc 

■W  7^2 

29.965 

13.017 

52.960 

IMPORTAÇÕES     PAULISTAS     DE     AÇÚCAR  DE 

2.266.861 

1.650.650 

1.613.124 

1.740.107 

OUTROS  ESTADOS  PELO  PORTO  DE  SANTOS 


1923 

1924 

1925 

1926 

Alagoas 

200.812 

224.447 

319.915 

341.901 

Sala 

19.600 

105.501 

159.632 

139.178 

D  Federal 

106.367 

150.363 

137.086 

243.655 

Alagoas 

250 

Baía 

Ceará 

5.611 

D.  Federal 

E  Santn 

• 

563 

Ceará 

TV/Tara  nhã  n 

XVXcLX  Ct  11X1  Cu  LI 

5.160 

106 

Paraíba 

Pará 

2.858 

25 . 389 

S.  Catarina 

Paraíba 

X   Cv-1  UlWt*í 

14.218 

13.127 

Pa  ra  ná, 

X  CL1  CblXCb 

3.967 

26.878 

15.607 

Sergipe 

.536.023 

Pernambuco 

X  Cl  ilCllllULXLsU 

489  198 

917.159 

1 

.946.849 

1 

Piauí 

5.000 

IVi     VJ  .    IX  v/l  LKj 

6.753 

8.666 

8.125 

R   G  Sul 

1U,                  .  IhJUX 

202 

5.669 

3.636 

10.144 

S    ("lata  rina 

3.907 

1.213 

8.696 

oci  gXL/c: 

I^R  540 

130.131 

152.065 

149.610 

984.757 

1.560.243 

2.754.780 

2 

.483.997 

Importação  por 

1927 

1928 

1929 

1930 

Anos 

Alagoas 

429.776 

442.920 

661.778 

815.426 

1923 

Amazonas 

4.000 

1924 

Baía 

115.983 

60.663 

97.063 

41.323 

1925 

D.  Federal 

181.227 

1926 

Ceará 

4.608 

6.250 

1927 

E.  Santo 

2 

1 

1928 

Maranhão 

1929 

Pará 

1.283 

1.360 

3.050 

1930 

Paraíba 

24.965 

10.642 

16.139 

18.134 

1931 

Paraná 

30 

13 

32 

305 

1932 

Pernambuco 

1.363.560 

1.556.814 

1 

.814.785 

1 

.364.646 

1933 

P  auí 

1.500 

1934 

Rio  de  Je 

125.267 

93.825 

197.941 

1935 

R.  G.  Norte 

28.262 

54.081 

24.490 

13.075 

1936 

R.  G.  Sul 

5 

1 

1.116 

9 

1937 

S.  Catarina 

1 

1 

426 

517 

Sergipe 

81.637 

38.280 

85.423 

44.665 

Total: 

2.232.837 

2.290.042 

2 

.801.329 

2.503.092 

ME 'DIA 

1935 

689.136 
96.800 
17.665 

13.666 
10.346 
107.675 
1.258.546 


1936 

571.757 
89.066 
10.613 


14.709 
97.663 
996.743 


1937 

372.075 
143.860 


48.378 
104.229 
587.233 


2.193.834       1.780.551  1.255.775 


RESUMO 


Sc». 

984.757 
1.560.243 
2.754.780 
2.483.997 

2.232.837 
2.290.042 
2.801.329 
2.503.092 
2.266.861 
1.650.650 
1.613.124 
1.740.107 
2.193.834 
1.780.551 
1.255.775 

30.111.979 

2.007.465 
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I"  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 

Importação: 
Média  anual: 

2'  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

Importação: 
Média  anual: 


SCS. 

10.016.614 
2.003.322 


11.511.974 
2.302.394 


Baia 

D.  Federal 

Maranhão 

Paraná 

Rio  de  Janeiro 
R.  G.  Sul 
S.  Catarina 


a»  QUINQUÉNIO 


1933/1937 


1935 

14 

666 

4.500 

1.736 
1.310 

8.226 


1936 

10 
2 

5.000 

2 
500 

5.5J4 


1937 

2 

51.931 

1 

340 

52.274 


Importação: 
Média  anual: 


8.583.391 
1.716.678 


EXPORTAÇÕES   PAULISTAS   DE  AÇÚCAR  PARA 
OUTROS  ESTADOS  PELO  PORTO  DE  SANTOS 


Baía 

D.  Federal 
Ceará 

Mato  Grosso 
Paraná 
Pernambuco 
R.  G.  Sul 
S  Catarina 


Baia 

D.  Federal 
Maranhão 
Mato  Grosso 
Paraná 
Pernambuco 
R.  G.  Sul 
Santa  Catarina 


Baía 

D.  Federal 
Ceará 

Mato  Grosso 

Pará 

Paraná 

Pernambuco 

Piauí 

R.  G.  Sul 
S.  Catarina 


1923 
10 
1.890 
1 
40 
13.518 

4.357 
4.427 


1927 


95 
795 


1924 
17 


6.788 
58 
1.440 
7.111 


1925 

621 
1 

350 
7.747 

7 

6.442 


1928 


1929 


822 


150  — 


764 
1 


17 
847 


2  — 


1.372  1.185 


1926 
1.125 

5.791 

230 
3.329 


24.243     15.414     15.168  10.475 


1930 


114 


5.556     15.665     15.540  34.185 


1 

478 


2.652       7.162       5.126  4.328 


9.180     22.885     22.349  39.10C 


1931  1932  1933  1934 

7  2  8  — 

45  36  225  342 

1  —  200 

.>';>  .  4  —  —  .  .— 

9.764  33.965  28.930  17.515 


1  — 
10  1 

44  1.016 
1.659 


RESUMO 


Exportação  por  cabotagem  pelo  porto  de  Santos» 


Anos 

1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 

Total 


ME 'DIA  ANUAL: 

1"  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 

Exportação. 
Média  anual: 

2»  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 
Exportação. 
Média  anual: 

3o  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 
Exportação. 

Média  anual: 


Ses. 

24.243 
15.414 
15.168 
10.475 
9.180 
22.885 
22.349 
39.106 
10.719 
35.377 
30.403 
20.733 
8.226 
5.514 
52.274 


322.066 


21.471 


74.480 
14. 896 


130.436 
26.087 


117.150 


23.430 


10.719     35.377     30.403  20.733 


IMPORTAÇÕES     PAULISTAS     DE     AÇÚCAR  DK 
OUTROS  ESTADOS.  POR  VIA  FERROVIÁRIA  E 
RODOVIÁRIA 

Considerando  que,  sómente  a  partir  ao  ano  de  1937, 
conseguiu  o  Instituto  obter  das  estradas  de  ferro  a* 
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relações  dos  despachos  inter-estáduais,  adotaremoa 
para  os  fins  em  vista  um  coeficiente  de  importação, 
nos  anos  anteriores,  na  razão  do  consumo  atual  da 
zona  do  litoral  servida  pela  E.  Ferro  Central  do  Bra 
sil  e  abastecida  pelo  comercio  atacadista  do  Rio  d*. 
Janeiro  e  pela  exportação  da  Campos,  bem  como,  ten- 
do em  vista  as  atuais  importações  do  mercado  da  Ca. 
pitai,  de  açúcar  campista  ou  também  procedente  do 
Distrito  Federal. 

Evidentemente,  não  nos  poderemos  louvar  para  o 
calculo  das  necessidades  anteriores  ao  ano  de  1937, 
principalmente  no  que  diz  respeito  á  Capital  do  Es 
tado,  nos  únicos  dados  que  possuimos,  1  ela tiva  mente  ã 
distribuição  do  açúcar  por  via  ferroviária,  isto  porqu*: 
foram  êles  obtidos  numa  época  anormal  e  que,  por 
isso,  perdem  qualquer  valor  como  base  para  deduções 
legitimas  e  lógicas. 

Assim  sendo,  passamos  a  atribuir  a  cada  um  dos 
anos  do  periodo  de  1923  a  1936  uma  cifra  razoável 
que  adeante  justificaremos: 

QUANTIDADES  CALCULADAS  DE  ENTRADAS  Dfe 
AÇÚCAR  NO  MERCADO  PAULISTA  POR  VIA 
FERROVIÁRIA 


(D»  Campos  e  Rio) 


Anos 


Ses. 


1923 

180.000 

1924 

180.000 

1923 

200.000 

1926 

200.000 

1921 

200.000 

1928 

200.000 

1929 

200.000 

1930 

200.000 

1931 

200.000 

1932 

200.000 

1933 

260.000 

1934  m 

300.000 

1939  " 

300.000 

1938 

320.000 

(x)  1937 

423.000 

Total: 

ME'DIA  ANUAL: 


3.563.000 


237.533 


(X)  -  Foram  computados  os  açucares  entrados  pela 
E.  F.  Central  do  Brasil,  procedentes  do  Rio,  de  Cam- 
pos e  das  usinas  mineiras  "Rio  Branco"  e  "Volta  Gran- 
de", e  pela  Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  pro- 
cedentes da  usina  situada  no  município  mineiro  de 
Passos. 


Io  QUINQUÉNIO  -    )  923/1927 

Importação: 
Média  anual: 

2o  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

Importação: 
Média  anual: 

3»  QUINQUÉNIO    -  1933/1937 

Importação: 
Média  anual: 


960.000  ses. 
192.000  ses. 


1. 000. 000  ses. 
200.000  ses. 


1.603:000  ses. 
320.600  ses. 


Justificamos  os  cálculos  de  que  resultaram  a  ado- 
ção  das  cifras  supra,  da  importação  pela  E.  Ferro 
Central  do  Brasil,  com  as  seguintes  razoes: 

1°)  —  A  zona  da  E.  Ferro  Central  do  Brasil  — 
zona  Norte  de  São  Paulo  —  onde  até  1929,  na  cidade 
de  Lorena,  existia  uma  usina  de  açúcar  da  Socleté  de 
Sucréries  Bréslliennes,,  sempre  foi,  como  já  referimos, 
abastecida  pelo  comercio  do  Rio,  de  açúcar  campista  e 
nortista,  quando  não  diretamente  pelas  usinas  ae 
Campos. 

Essa  região,  bastante  populosa,  teve  um  período  aa 
decadência  económica,  que  medeia  os  anos  de  1919  e 
1930. 

Dessa  parte  do  território  paulista,  pioneira  cta  la- 
voura do  café,  se  irradiou  para  todo  o  Estado,  em 
prejuízo  próprio,  o  progresso  de  São  Pawio. 

No  tempo  do  império  essa  zona  adquiriu  o  seu 
máximo  explendor,  atingindo  as  suas  populações  um 
nível  de  vida  elevado  que,  ainda  hoje,  perdura  na.í 
granae»  cidades  ali  existentes  e  que  refletem  o  seu 
passado  pomposo. 

A  lavoura  e  o  comercio  deram  lugar  ás  pequenaa 
industrias,  de  tecidos,  couros,  etc.,  assumindo  a  prin- 
cipal fonte  de  economia  regional  a  industria  de  lati. 
cinios,  que  hoje  promove  o  abastecimento  da  Capital 
de  São  Paulo,  em  sua  quasi  totalidade  e  supre,  em 
parte,  as  necessidades  do  Rio  de  Janeiro. 

A  queda  da  produção  caféeira,  por  unidade,  deu 
lugar  á  sua  extinção  gradual,  e  remoção  para  a  zona 
da  Mogiana,  hoje  já  considerada  zona  velha  e,  nos 
últimos  tempos,  para  a  zona  sertaneja,  ou  nova,  da 
Sorocabana,  Noroéste  e  Alta  Paulista,  onde  o  rendi- 
mento por  mil  pés  atingiu  a  cifras  elevadíssimas,  de 
até  300  arrobas. 

No  periodo  de  decadência  e  mesmo  de  deslocamen- 
to económico,  foram  ali  tentadas  diversas  lavouras,  in- 
clusive a  de  cana  de  açúcar,  com  o  subsequente  apro- 
veitamento no  fabrico  de  açucat. 
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O  estado  dé  empobrecimento  da  terra,  as  dificul- 
dades de  braços,  os  pequenos  rendimentos,  foram  a 
causa  da  ihdaptação  da  industria  açucareira. 

Não  obstante,  ali  se  localiza  grande  numero  de 
engenhos  ide,  açúcar  bruto,  rapadura  e  aguardente 
sendo  este  ultimo  produto,  por  sua  qualidade,  de 
grande  aceitarão  nos  mercados  da  capital. 

A  grande  produção  de  açucares  baixos '  e  a  dis- 
persão ide  suas  fabricas  se  deve  á  notória  divisão  das 
propriedades  ha  referida  região,  consequência  do  deá_ 
membrameríto  dos  latifúndios,  ante  o  enfraqueci- 
mento económico. 

A  produção"  de  açúcar  batido  ou  rapadura,  por 
unidade,  é  insigníiicante,  sendo  a  média  de  cada  uma 
inferior  a  50  sacos,  pois  se  destina  ao  consumo  pró- 
prio dos  produtores  e  de  seus  empregados  rurais. 

Ultimamente,  tem  sido  notado  um  reerguimènto 
económico  apreciável,  representando  uma  reação  na- 
tural, pela  d  fusão  da  policultura. 

O  consumo  de  açúcar  de  usina,  porém,  é  apreciá- 
vel nas  cidades,  geralmente  populosas. 

Damos  a  seguir  alguns  dados  sobre  as  cidades 
mais  importantes  dessa  zona  e  que  interessam  dire- 
tamente  ao  estudo  que  empreendemos. 

BANANAL  — 

População  do  municipio:  40.000  habitantes. 
Município  creado  em  Julho  de  1832. 

Qualidade  .da  terra:  argilosas  e  calcaieas 
Orçamento  mun  cipal: 

Receita  e  despesa  —  68:000$000. 

A  Caixa.  Económica  Estadual  acusou  em  1935,  um 
movimento  de  400:0001000. 

Produção:  café,  arroz,  feijão,  milho,  batatas, 
turno,  aguardente,  rapadura  e  laticínio*. 

GUARATINGUETÁ'  — 

População  da  cidade:  18.000  nabitantes. 
População  do  Municipio:  40.000  habitantes. 

Terras  da  qualidade  "massapé". 

Orçamento  municipal: 

Receita  e  despesa  -  600:000$000. 

A  Caixa  Económica  local  acusou  em  1935,  um  mo- 
vimento de  4.500:000$000. 

.Produção:  café,  arroz,  feijão,  milho,  farinha  de 
mandioca,  fumo,  aguardente,  açúcar  batido,  laranja, 
limão,  pêra,  manga,  laticinios,  etc. 


PINDAMONHAGABA 

População  da  cidade:  12.000  habitantes. 
População  do  Município:  28.000  habitante*. 
Municipio  creado  pela  carta  regia  de  10  de 
Julho  de  1705. 

Terras  "massapé"  e  argilosas.  —  No  sub-solo 
constata_se  a  existência  de  chistos. 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  despesa    -  400:000$00&. 

A  Caixa  Económica  local  acusa  um  movimento  me- 
dia de  1.000:000$000,  anuais. 

Produção:  café,  arroz,  feijão,  milho,  farinha  de 
mandioca,  aguardente,  laranja,  manga,  abacate,  lati- 
cínios, etc. 

TAUBATE'  — 

População  da  cidade:  28.000  habitantes. 
População  do  Municipio:  48.000  habitantes 
Terras  mescladas. 

Grande  centro  industrial  da  região,  de  te, 
eidos,  máquinas. 

Municipio  creado  em  1645 

Pratica-se  ali  o  aproveitamento,  do  sub-solo,  com  a 
extração  de  chistos,  etc. 

Produção  agrícola :  café,  arroz,  feijão,  milho,  ba 
tatás,  farinha  de ;  mandioca,  aguardente,  rapadura, 
açúcar  batido,  frutas  em  geral. 

Orçamento  municipal : 
•  Receita  e  despesa  —  850:000$000 

A  Caixa  Económica,  com  cerca  de  3.000  muiuarkto, 
apresentou  no  exercício  de  1935,  o  saldo  de  cerca  de 
2.500  contos  de  reis. 

MOGI  DAS  CRUZES  - 

População- da  cidade:  16:000  habitantes. 
População  do  Município:  40:000  habitantes 
Orçamento  municipal: 
■    Receita  e  despesa  —  600:000$000. 

A  Caixa  Económica  estadual  acusou,  em  1935,  um 
movimento  de  cerca  de  4.500:000$000.  . 
Produção:  cereais,  frutas,  laticinios,  etc. 

JACAREI'  — 

População  do  Município:  23.738  habitantes 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  despêsa  —  250:000$000. 
Centro  industrial  em  expansão. 
A  Caixa  Econonvca  Estadual  acusou,  em  1935,  um 
movimento  1e  3.300.000$000. 
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PARAIBUNA  — 

População  da  cidade:  10.000  habitantes. 
População  do  Município:  26.000  habitantes 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  despesa  —  68:000$000. 

CRUZEIRO  - 

População  da  cidade:  10:000  habitantes 
População  do  Município:  22.000 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  despesa  —  428:0005000. 
Produção:  café,  cereais,  frutas,  aguardente,  laticí- 
nios . 

CAÇAPAVA  - 

População  da  cidade:  10.000  habitantes. 
População  do  Município:  25.000  habitantes 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  despesa  —  282:900$000 
Terras  arenosas  e  m  xtas. 
Produção;  cereais   aguardente,  rapadura,  frutas, 
laticínios. 

LORENA  — 

População  da  cidade.  8.00& 
População  do  Município:  19.000. 
Orçamento  municipal: 

Receita  e  ciespêsa  —  249:000$000. 
A  Caixa  Kconomica  Estadual  acusou,  em  1935,  um 
movimento  de  cerca  de  1.000  contos  de  rela. 

Produção:  café.  cereais,  aguardente,  rapadura, 
frutas,  laticínios. 


Além  dessas,  existem  na  região  em  causa  mais  as 
seguintes  cidades,  cujas  populações  variam  de  1.000 
a  10.000  habitante. 

Cidades.  Habitante» 


S.  JOSE'  DO 

BARREIRO 

9.000 

AREAS 

1.342 

QUELUZ 

4.000 

PINHEIRO» 

6.700 

SILVEIRAS 

500 

JATAÍ 

1.600 

PIQUETE 

6.35* 

CACHOEIRA 

6.000 

APARECIDA 

5.000 

CUNHA 

)  500 

S.  LUIZ  DO 

PARAITIN- 

GA 

1.200 

LAGOINHA 

1.500 

REDENÇÃO  750 

NATIVIDADE  1 . 200 

UBATUBA  2.000 

CARAGUATATUBA  1 . 000 

SÃO  SEBASTIÃO  600 

SANTA  BRANCA  2.200 

JAMBEIRO  1.200 

S.  JOSE'  DOS  CAMPOS  10.000 
CAMPOS  DO  JORDÃO 

(Prefeitura  Sanitária)  4.000 

ô.  BENTO  DO  SAPUCAI  3.200 

BUQUIRA  1.000 

IGARATA'  500 

SALESOPOLTS  500 

SANTA  ISABEL  1.000 

GUARULHOS  3.000 


Pela*  populações  citadinas  dessa  região,  conclue-se 
«ao  ser  exagerada  a  estimativa  de  consumo  que  lhe 
atribuímos. 


DADOS  OBTIDOS  EM  DOCUMENTOS  ESPARSOS 
l)A  SECRETARIA  DA  AGRICULTURA  DO  ESTADO 
DE  S.  PAULO 

Importação  de  açúcar,  da  Capital 
de  S.  Paulo,  no  anno  de  1937,  pela 
E.  P.  Central  do  Brasil: 

Meses  Ses 


Janeiro 

25.003 

Fevereiro 

18.486 

Março 

10.479 

Abril 

21.677 

Maio 

43.872 

Junho 

29.240 

Julho 

55.994 

Agosto 

40.474 

Setembro 

36.763 

Outubro 

20.537 

Novembro 

19.869 

Dezembro 

22.770 

Total:  -  345.164 


Veriílca-se  que,  só  para  a  Capital  de  São  Paulo, 
foram  encaminhadas,  no  ano  de  1937,  cerca  de  350.000 
sacos,  o  que  vem  ratificar  o  nosso  calculo  anterior,  do 
consumo  anual  de  açúcar  da  Central  do  Brasil,  de 
ísica  de  100.000  sacos. 

No  ano  de  1936,  só  conseguimos,  apesar  de  nos 
serem  prometidos  os  relativos  aos  mêses  anteriores, 
os  dados  relativos  ás  importações  nos  mêses  de  Setem_ 
bro,  Outubro  e  Novembro  daquele  ano,  e  que  são  os 
seguintes: 
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ENTRADAS  DE  AÇÚCAR  NA  CAPITAL  DE  SAO 
PAULO,  PELA  E.  F.  CENTRAL  DO  BRASIL 


1936 


Mêsea 
Setembro 
Outubro 
Novembro 

Total: 


Ses. 
52.171 
54.182 
91.271 

197.624 


Se,  entretanto,  compararmos  esses  dados  aos  rela. 
tivos  a  iguais  periodos  do  ano  seguinte  de  1937,  che- 
garemos á  conclusão  de  que  as  importações  de  1936 
foram  elevadas  principalmente  nos  últimos  mêses. 
época  em  que  se  verificou  a  alta  dos  preços  no  mer. 
cado  paulista. 

Aliás,  é  perfeitamente  explicável  essa  uircumstan- 
cia,  em  virtude  da  mãhútenção  tíos  preços  no  merca- 
do do  Rio  de  Janeiro,  onde  o  I.  A.  A.,  pondo  em  pra 
tica  diversas  medidas,  e  a  Comissão  de  Tabelamen- 
to local,  conseguiram  conter  a  alta  que  se  verificava 
em  todos  os  outros  merr.ados;  em  virtude  da  redução 
da  safra  nortista,  cujas  consequências  perturbadoras 
e  influentes  na  estabilidade  dos  preços,  vimos  sentiu- 
do  por  todo  o  ano  de  1937.  e  no  corrente,  até  o  mê* 
de  Março  ultlmt». 

Os  elementos  que  apresentamos,  embora  sem  va. 
lor  probatório  de  um  consumo  normal,  ratificam  a» 
nossas  estimativas  de  importação>  dando-lhw  um 
cunho  de  realidade  aproximada,  natural  em  todos  os 
cálculos  de  probabilidades-. 

E  esse  valor  se  evidencia  por  não  se  poder  admi- 
tir, senão  como  importação  do  D*sfríctó  Federai,  de 
Campos  ou  de  Minas,  às  entradas  pela  Centrai  do 
Brasil. 

EXPORTAÇÕES  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  POR 
RODOVIAS    E  FERROVIAS 

Considerando  que  o  comercio  e  a  industria  de  São 
Paulo  suprem,  em  parte,  as  necessidades  de  Minas 
Gerais,  Mato  Grosso  e  Paraná  —  cujas  importações 
são  feitas  por  ferrovias  e  rodovias,  damos  a  seguir, 
devidamente  jusfficadas  adianto,  as  cifras  que  esti- 
mamr.--  para  as  exportações  paulistas,  por  rodovias  e 
ferrovias,  de  1923  a  1937. 


Anos. 

Ses. 

1923 

80.000 

1924 

80.000 

1925 

80.000 

1920 

80.000 

1927 

80.000 

1928 

100.000 

"la  Industria  Hzucarera" 

(FUNDADA  EM  1894) 


Revista  mensal,  órgão  do  Centro 
Azucarero  da  Republica  Argentina 


Reconquista,  336      Buenos  Aires 


Informações,  estudos  technicos 
e  commentarios  sobre  a 
industria  açucareira 

Assignatura  por  anno : 

$10,  papel  argentino 


1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1930 
1937 

Total 

ME'DIA  ANUAL 

I"  QUINQUÉNIO  —  1923  /1927 

Exportação. 
Média  anual: 

2"  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

Exportação. 
Média  anual: 

3-  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 

Exportação 
Média  anual: 


100.000 
100.000 
100. 000 
100.000 
130.000 
140.000 
200.000 
250.000 
250.000 

1.870.000 

124.668 


400.000 
80.000 


500.000 
100.000 


970.000 
«94.000 
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Influíram  nos  nossos  cálculos,  para  as  cifras  atri- 
buídas no  ultimo  quadro,  ás  exportações  anuais. 

No  primeiro  quinquénio,  as  zonas  abastecidas  pelo 
comercio  ou  pela  Induetrla  de  Sãõ  Paulo  eram  ainda 
despopulosas,  devenao-se  ainda  considerar  as  pequcnaa 
produções  das  usinas  dêste  Estado,  situadas  nas  rron. 
teiras  de  Minas  Gerais  que,  hoje,  para  ali,  exportam 
quantidades  apreciáveis ; 

A  Usina  Junqueira  tem  exportado  nos  últimos  •< 
mos,  uma  média  de  100.000  sacos,  para  Minas  Gerais. 

A  Usina  Itaiquara,  règííla  colocai,  anualmente,  na 
Bona  fronteiriça  do  mesmo  Estado,  cerca  de  10.000 
sacos  de  sua  produção. 

Com  o  aumento  das  relações  comerciais  com  o  Sul 
dt  Mato  Grosso,  as  usinas  '-Miranda",  "Porco  Fenz " 
"Vila  Raffard",  têm  exportado  para  aquele  Estaao 
de  25  a  35.000  Socos  anuais,  o  mesmo  se  dando  com 
o  Norte  do  Paraná,  cujas  importações  médias  podemos 
calcular  em  cerca  de  20.000  sacos. 

O  norte  do  Paraná,  como  resultado  de  uma  lorc; 
campanha  de  colonização,  vem  se  desenvolvendo  ex- 
traordinariamente, tornando-se  os  pequenos  núcleos 
de  ha  dez  anos  grandes  ê  prosperas  cidades,  como 
Londrina,  verdadeira  chave  da  economia  norte  para- 
naense, além  de  São  José,  Jacarézinho,  Cambará  e 
Jaguariaíva,  grandes  centros  de  importação  dos  pro- 
dutos paulistas  e  de  outros  Estados,  através  a  rêd2 
de  comunicações  com  este  Estado. 

Tendo  em  vista  os  estoques  existentes  nos  anos  de 
1934,  1935,  1936.  1937  e  1938,  calcularemos,  em  face 
do  movimento  geral  do  mercado  nos  anos  passados,  as 
existências  prováveis  em  31  de  Dezembro  de  1922, 
1927  e  1932,  fazendo  vigorar  o  que  acusam  as  estatís- 
ticas pára  31  de  Dezembro  de  1937. 

ESTOQUES  EXISTENTES 
Ses. 


Em  31 
Em  31 
Em  31 
Em  31 


12  —  1934 
12  —  1935 
12  —  1936 
12  —  1937 


664.041 
874.657 
1.031.224 
1.073.280 


ESTOQUES  ESTIMADOS» 


Para  31  —  12  —  1922 
Para  31  —  12  —  1927 
Para  31  —  12  —  1932 

Para  31  ~  12  —  1937 


350.000  (X) 
600.000  (x) 
650.000  (x) 

1.073.280  (x) 


(x,  —  Os  estoques  calculados  correspondem  a  cerca 
de  20 'ó  do  movimento  geral  de  importação  e 
de  exportação  durante  o  ano. 


i*RODUÇAO  DE  AÇÚCAR  BATIDO  OU  BANGUÈ 
DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 

Pelas  estatísticas  relativas  aos  anos  de  1922,  1923 
1924  e  1925,  publicadas  no  opúsculo  "A  industria  açu- 
careira no  Estado  de  São  Paulo",  do  agrónomo  Dr 
José  Vizioli,  a  produção  de  açúcar  de  engenhos  do 
Estado,  era  a  seguinte:  (xx). 


1922 
1923 
1924 
1925 


600.000 
500.000 
200.000 
70.000 


Para  1927  eTa  a  produção  de  engenhos  estimada 
em  750.000  sacos. 

Poderemos,  portanto,  tomar  por  base  os  segu'n".eò 
dados,  calculando  o  máximo  da  produção,  em  piopóT. 
ção  ao  aumento  do  açúcar  de  usinas. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  ENGENHOS,  EM 
SACOS  DE  60  KILOS 

Ses. 


1923 

500.000 

1924 

200.000 

192» 

70.000 

1926 

100.000 

192? 

600.000 

1928 

600.000 

192& 

500.000 

1930 

500.000 

1931 

400.000 

1932 

400.000 

1933 

350.000 

1934 

300.000 

1935 

300.000 

1936 

300.000 

1937 

300.000 

Total: 


ME'DlA  ANUAL. 


1»  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 

Produção. 
Média  anual: 


5.420.000 


361.333 


1.470.000 
294.000 


(xx)  —  '-A  Industria  Açucareira  no  Estado  de  Sâo 
Paulo"  —  1927. 
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2"  QUINQUÉNIO  —  1928/193Í 

Produção:  2.400.000 
Média  anual:  480.000 

3"  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 

.Produção:  1.550.000 
Média  anual  314. 00D 

IMPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DE  OUTROS 
ESTADOS 

Até  bem  poucos  anos,  era  grande  o  volume  das  im- 
portações de  açúcar  bruto  do  Norte,  englobado  nas  ci- 
fras  já  consignadas  e  que  deve  ser  deduzido,  para  o 
calculo  do  consumo  de  açúcar  de  usinas,  nosso  escopo 
principal . 

No  ano  passado,  de  1937,  as  importações  de  açu 
car  desse  tipo,  de  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Baia 
e  Santa  Catarina,  atingiram,  conforme  consignam  as 
estatsticas  do  I.  A.  A.,  a  326.712  sacos,  havendo  a 
acrescentar  ainda  80.000  sacos,  procedentes  de  Minas 
Gerais,  perfazendo  o  total  de  406.712  sacos. 

Como  já  ponderamos,  o  ano  de  1937,  não  pôde  ser. 
vir  de  padrão  ou  base  para  calculo  do  consumo,  prin- 
cipalmente de  Um  Estado  importador  como  São  Paulo. 


No  ano  em  causa,  os  preços  elevados  levai  un  os 
comerciantes  a  maiores  compras  de  açúcar  Diuto,  uo 
Norte,  com  que,  dada  a  sua  qualidade  especial,  conse- 
guiam um  produto  aceitável,  nas  regiões  sertanejas 
deste  Estado,  desprovidas  de  produção  própria,  como 
Sorocabana,  Noroéste  e  Alta  Paulista. 

Esse  açúcar  bruto,  nas  próprias  casas  atacadistas 
desta  Capital,  que  possuem  aparelhamento  do  mais 
primitivo,  para  esse  fim,  <i  misturado  com  açúcar  bru- 
to do  Esta;do,  e  de  procedência  mineira,  geralmente  de 
má  qualidade,  para  apuração  de  um  tipo  intermediá- 
rio. 

Nos  anos  de  1934,  1935  e  1936,  segundo  pudemos 
apurar  nas  diversas  firmas  exploradoras  desse  comer- 
cio, as  importações  de  açúcar  daquele  tipo,  não  iam 
além  de  250.000  sacos,  por  não  compensar  o  preçc 
em  comparação  com  o  do  açúcar  de  usinas,  sensivel- 
mente mais  baixo  do  que  o  observado  no  ano  de  1937. 

De  1920  a  1928  e  1929,  segundo,  também,  informa- 
ções obtidas,  as  importações  de  açúcar  bruto  eram 
bastante  volumosas,  havendo  anos  em  que  atingiam  a 
400.000  e  600.000  sacos. 

De  acordo  com  esses  elementos,  podemos  organi- 
zar c  seguinte  quadro: 


YAN    ERVEN    &  CIaV 

Fornecedor  8  de  materiais  e  acessórios  para  industrias  em  geraíi. 

VÁLVULAS,  MANÓMETROS,  I NJETORES,  GAXETAS,  TERMÓMETROS, 
CANOS    E    CONECÇÕES,    TUBOS    DE    CALDEIRA,    TELAS  PARA 


UZ  NAS     DE  AÇÚCAR 


FIG.  34 
REGULADOR  PICKERING 


CORREIAS,  EIXOS,  MANCAIS  -  GRAMPOS 
E  PASTA  PARA  C  O  R  R  E  I  A  S.  -  S  E  R  R  A  S 
PARA     MADEIRA    E    FERRO    -  BURRINHOS 

-  FERRAMENTAS  -  REBOLOS  ESMERIL  - 
CORRENTES  TRANSPORTADORAS  -  PANOS 
PARA  FILTROS  -  LONAS  PARA  FREIO  - 
BORRACHA     -     VIDROS     NÍVEL     -  BOMBAS 

-  AREOMETROS  -  PAPELÃO  JUNTAS  - 
LUBRIFICADORES     -     AÇOS    -     LUNETAS  - 

LIMAS    -    TALHAS    -  BROCAS. 

CONSULTAS  E  CATÁLOGOS  SEM  COMPROMISSO 

RUA  TEÓFILO  OTONI  N.°  131 
Tel.  Erven 
rio    de  janeiro 


MOINHOS    DE  VENTO 
•ECLIPSE" 


TELAS  •CUBANAS 
PARA  TURBINAS 
FIG.  21 
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Ano* 


Sc». 


CONCLUSÕES 


1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 

Total 

ME'DIA  ANUAL 

Io  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 
Importação: 
Média  anual  : 

2»  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 
Importação: 
Média  anual: 

3o  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 
Importação: 
Média  anual: 


400.000 
400.000 
600.000 
600.000 
500.000 
400.000 
380. C00 
350.000 
350.000 
300.000 
280.000 
250.000 
200.000 
250.000 
406.712 

a. 666. 712 

377.780 


2.500.000 
500.000 

1.780.000 
356.000 

1.386.712 
277.342 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  TURBINADO 

Dada  a  falta  de  elementos,  relativos  a  essa  pro- 
dução, anteriormente  ao  ano  de  1936,  admitLla-emost 
apenas,  a  partir  de  1933  —  ultimo  quinquénio,  portan. 
to,  adotando  a  produção  anual  média  de  45.000  sa- 
cos —  que  consideraremos  açúcar  de  usina. 

Assim  sendo,  teremos- 


1*  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 

Produção: 
Média: 

2'  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

Produção : 
Média: 


Ses. 

225.000  (x) 
45.000  (x) 


225.000  (x) 
45.000  (x) 


Adotando  os  resultados  parciais  dos  cálculos  feitos 
anteriormente,  e  consignando  as  cifras  obtidas,  cõro 
relação  aos  diversos  elementos,  devidamente  compro- 
vados por  estatísticas  anteriores,  podemos  chegar  ás 
seguintes  conclusões,  relativamente  ao  consumo  deste 
Estado,  nos  últimos  15  anos. 

J"  QUINQUÉNIO  —  1923;/ 1921 


Produção  do  Estado  

Importação  por  cabotagem  10.016.614 
Menos  —  açúcar  de  engenho, 

englobado  nas  importações 

por  cabotagem  .       ...  2.500.00o 


Menos  --  exportação  por  ca. 
botagem  


Importação  por  ferrovias  oi» 
rodovias  


Ses. 
2.025.279 

7.516.514 
9.541.893 
74.480 
9.467.413 
960.000 
10.427.413 
400.000 
10.027.413 

350.000 
9.777.413 


10.377.413 

Menos  —  estoques    remanescentes  de 

1927  p/1928  em  31-12-27  ......  600.000 


Menos  —  exportação  por  fet. 
ferrovias  ou  rodovias  . 


Estoque»  remanescentes  de 
1922  para  1923,  em  31  de 
Dezembro  de  1922  .... 


Consumo  de  açúcar  de  usinas 
no  Io  quinquénio  de  1923  a  1927 

ME'DIA   ANUAL  DO  CON. 
SUMO  NO  Io  QUINQUÉ- 
NIO:   1.955.482  ses. 


9. 777. 413 


9.777.413 


3o  QUINQUENJO  —  1933/1937 

Produção:  225.000 
Média:  45.000 


(X)  —  Não  figuram  nos  cálculos  finais. 


Açúcar  bruto  de  engenhos: 

Produção   

Importação  


1.470.000 
2.500.000 

13.747.413 
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CONSUMO  GERAL.  DE  AÇÚ- 
CAR DE  TODOS  OS  TI- 
POS, NO  1°  QUINQUÉNIO 

—  DE  1923  a  1927   13.747.413 

ME'DIA  ANUAL  DO  CON, 
SUMO  DE  AÇÚCAR  DE 
TODOS  OS  TIPOS,  NO 
Io  "QUINQUÉNIO    —  DE 

1923  a  1927    2.749.482 

2°  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

Produção  do  Estado   6.307.729 

Importação  por  cabotagem  .  11.511.974 
Menos  —  açúcar  de  engenho, 
englobado  nas  importações 

por  cabotagem                       1.780.000  9.731.974 

16.039.703 

Menos    —     exportação  por 

cabotagem   130.436 

15.909.267 

Importação  por  ferrovias  ou 
rodovias   1.000.000 

14.909.267 

Menos  —  exportação  poi  fer- 
rovias ou  rodovias   500.000 

14.409.267 

Estoques     remanescentes     de     19  2  7 

para  1928,  em  31-12-927    600.000 

15.009.267 

Menos  —  estoques  remane- 
centes  de  1932  para  1933, 

em  31  —  12  —  1932    650.000 

14.359.267 

CONSUMO  DE  AÇÚCAR  DE 
USJNAS  NO  2o  QUINQUÉ- 
NIO DE  1928  a  1932    14.359.267 

ME'DIA  ANUAL.  DO  CON- 
SUMO NO  2o  QUINQUÉ- 
NIO: 2.871.853  ses. 

Açúcar  bruto  da  engenhos: 

Produção   1.470.000 

Importação   1.780.000 

17.609.267 


CONSUMO  GERAL  DE  AÇÚ- 
CAR DE  TODOS  OS  TI- 
POS, NO  2:  QUINQUÉNIO 

—  DE  1928  A  1932    17.609.267 

ME'DIA  ANUAL  DO  CON- 
SUMO DE  AÇÚCAR  DE 
TODOS  OS  TIPOS,  NO  2° 
QUINQUÉNIO  —  DE  1928 

A  1932    3.521.853 

3»  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 

Produção  do  Estado   10.357.395 

Importação  por  cabotagem  .  8.583.391 
Menos  —  açúcar  de  engenho 
englobado  nas  importações 

poi  cabotagem       ,    ,    ,    .      1.386.712  7.196.679 

17.554.074 

Menos  —  exportação  poi 
cabotagem   117.150 

17.43f5.924 

Importação  por  ferrovia  ou 
rodovias   1.603.000 

19.039.924 

Menos  —  exportação  por  fer- 
rovias ou  rodovias   970.000 

18.069.924 

Produção  de  açúcar  turbl. 
nado    225.000 

18.294.924 

Estoques  remanescentes  dfc 
de  1932  p/  1933,  em  31  de 

Dezembro  de  ] 932    650.000 

18.944.924 

Menos  —  estoques  remanes- 
centes de  1937    para  1938, 

em  31  —  12  —  1937   1.073.280 

17.871.644 

CONSUMO  DE  AÇÚCAR  DE 
USINAS  NO  3o  QUINQUÉ- 
NIO DE  1933  A  1937  *.  17.871.644 

MEDÍA  ANUAL  DO  CON- 
SUMO NO  3o  QUINQUÉ- 
NIO: 3.574.328 

Aucar  bruto  de  engenhos: 

°rodução   1.550.000 

Importação   1.386.712 

20.808.356 
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CONSUMO  GERAL  DE 
AÇÚCAR  DE  TODOS  OS 
TIPOS,  NO  3o  QUINQUÉ- 
NIO DE  1933  A  1937  .   .  20.808.356 


iMEDIA  ANUAL.  DO  CON. 
SUMO  DE  AÇÚCAR  DE 
TODOS  OS  TIPOS,  NO  3» 
QUINQUÉNIO  -    DE  1933 

A  1937    4.161.671 


RESUMO 

1"  QUINQUÉNIO  —  1923/1927 

ACUCAR  DE  USINA 

CONSUMO  GERAL,   9.777.413 

ME'DIA  ANUAL                         .....  1.955.482 

AÇÚCAR  DE  TODOS  OS  TIPOS 

CONSUMO  GERAL   13.747.413 

ME 'DIA  ANUAL   2.749.482 


Constata.se  ainda,  que  o  consumo  de  açúcar  bruto 
de  engenhos  tem  decrescido,  quinquenalmente  de  .. 
3.970.000,  no  lo  quinquénio,  para  3.250.000  no  2o  quin- 
quénio e,  finalmente,  para  2.936.712  no  3o  quinquénio, 
ou  seja,  diminuido,  respectivamente,  de  720.000  e  .... 
313.288  sacos  —  no  total  de  1.033.288,  do  primeiro 
para  o  ultimo  quinquénio. 

E'  evidente  que  o  consumo  dos  açucares  baixos 
teria  caido  mais,  se  não  tivéssemos  um  período  tão 
longo  de  preços  elevados. 

Contudo,  ã  situação  de  alta  que  vimos  de  atraves- 
sar, não  podemos  atribuir,  propriamente,  a  paraliza. 
ção  ou  menor  intensidade  da  marcha  ascensional  do 
consumo,  verificada  nos  últimos  cinco  anos.  Antes,  va- 
mos encontrar  a  sua  justificativa  na  restrição  da  cor- 
rente imigratória,  causa  inegável  da  rápida  formação 
do  mercado  de  consumo  poderoso  que  é  São  Paulo, 
nesse  curto  período  de  tres  lustros. 

Além  disso,  a  transição  por  que  vem  passando  a 
agricultura  paulista,  depois  da  debacle  do  café,  deve 
ter,  certamente,  contribuido  para  esse  estado  de  coisas 
que  as  cifras  anteriores  evidenciam. 

Vejamos,  no  entanto,  a  situação  dos  preços  do 
açúcar  no  mercado  paulista,  e,  então,  concluiremos 
pela  influencia  da  alta  recente,  pelo  menos  no  aumen- 
to do  consumo  de  açucares  baixos  nos  últimos  anos. 


2o  QUINQUÉNIO  —  1928/1932 

PREÇO  DO 

AÇÚCAR  CRISTAL 

AÇÚCAR  DE  USINA 

—    BOLSA  DE  MERCADORIAS  DE  S. 

PAULO  — 

Anoa 

Máximas 

(Médias) 

Mínimas 

1923 

75$150 

1924 

77$610 

AÇÚCAR  DE  TODOS  OS  TIPOS 

1925 

80$000 

52$000 

1926 

69$000 

46$000 

CONSUMO  GERAL   17.609.267 

1927 

78$000 

45$500 

1928 

78$000 

57$500 

1929 

79$500 

30S000 

3»  QUINQUÉNIO  —  1933/1937 

1930 

40$000 

26S000 

1931 

43$000 

31$000 

AÇÚCAR  DE  USINA 

1932 

43$500 

35$000 

1933 

56$500 

(  52$230  ) 

50$000 

1934 

57$0O0 

(  55$425  ) 

53$500 

1935 

56$000 

(  53$635  ) 

51$000 

1936 

74$000 

(  55$375  ) 

53$000 

AÇÚCAR  DE  TODOS  OS  TIPOS 

1937 

76$000 

(  69$270  ) 

61SOO0 

CONSUMO  GERAL   20.808.356 

ME' DIA  ANUAL   4.161.671 

Pelo  resumo  acima,  verifica.se  que,  do  primeiro 
para  o  segundo  quinquénio,  e,  deste  para  o  terceiro, 
houve  um  aumento  no  consumo  de  açucar  de  usina  de, 
respectivamente,  de  4.581.854  sacos  e  de  3.512.377  sa- 
cos, aumentando,  na  mesma  proporção,  as  medias 
anuais,  de  916.371  e  de  702.475  sacos 


Em  seguida,  apresentamos  á  consideração  de  Va. 
Sa.  os  quadros  comparativos  das  importações  e  expor, 
tações,  de  São  Paulo,  por  cabotagem,  pelo  Porto  de 
Santos,  cujo  valor  reside  apenas  no  que  diz  respeito 
aos  Estados  sem  ligação  ferroviária  com  o  mesmo. 

Infelizmente,  apesar  dos  nossos  esforços,  não  con- 
seguimos, por  não  existirem,  estatísticas  do  intercam- 
bio com  os  Estados  limitrofes,  da  máxima  importân- 
cia para  um  estudo  completo  do  assunto 
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QUADRO  COMPARATIVO  DA  EXPORTAÇÃO  E  IMPORTAÇÃO  DE  S.  PAULO,  POR  CABOTAGEM 

(PRODUTOS  NACIONAIS  E  NACIONALIZADOS) 

1937 


1  ATADOS 

IMPORTAÇÃO 

EiArUK  A  AL/AU 

Torri  fi  .rir»   :\n  AOVP 

*  uai  sono 

A  mfí7f>na «; 

A 1 1  l^J  íj\J  l  i  CL  J 

3.160:9548000 

10  654*3483000 

Pará 

9  330 • 4318000 

6.097:708$000 

8.344:1188000 

Pia  111 

395:222$000 

7.866:551áC0i.- 

Ocai  cl 

9  345  1048000 

47.313:506$000 

Rio  Grande  d  n  Norte 

28  219 '8898000 

11.908:3708000 

Po  i*q  ího 

29  585-845&000 

20.557:899*000 

ppniíi  mhnpr\ 

I  Cl  iiiUlIUUtU 

74  394-4358000 

98.751:943$000 

Alo  0'ÂC*  Q- 

33  869  5758000 

15.022:748$000 

OLIg  pc 

8  250-3098000 

8.986:254$0UU 

Baía 

23  946-4681000 

106  954-6608000 

Espirito  Santo 

666:1898000 

7.914:3771000 

Rio  de  Janeiro 

3.527:605$000 

462:920$000 

Distrito  Federal 

CO   occ . 0 a  1 &nnn 

5z.Z55:o41$0l)U 

o4.O50:900Ç000 

Paraná 

5.667:811$000 

16.449:660$000 

Santa  Catarina 

21.630:148$000 

34.040:9018000 

Rio  Grande  do  Sul 

235.181:6718000 

208.037:592$000 

Mato  Grosso 

16:2008000 

545.522:2051000 

662.318:5738000 

IP 

(11 

(7.. 

i 

'  •  •  • '- 
Y * '  * 

Peçam  informações 
e  orçamentos  sem 
compromisso 


E.  BURZLAFF  &  FILHO 


ESPECIALISTAS  EM 
CONSTRUÇÕES  DE  CHAMINÉS 


RUA  FLOR.  DE  ABREU,  125-Tel.  4-0011  -  Caixa,  2519 

SÃO  PAULO     ■'.  ~'  : 

Chaminés  construídas  nas  industrias  açucereiras  de  Brasil:  ESTADO  DE  SÃO  PAULO:  -  Usina  Junqueira,  73  m.; 
Usina  Itaquere,  bj  m.j  Usina  Ester,  60  m.j  Usina  Monte  Alegre,  55  m.;  Usina  Tamoio,  55  c  45  m.;  Usina  Barba- 
cena, 50.;  Usina  Itaíquara,  45  m.j  Faicnda  Paredão,  40  m.,-  Usina  Santa  Crui,  36.,-  Usina  São  Luiz,  35  m.; 
Refinador*  Tupi,  16  m.;  Açucareira  Santista,  35  m,j  Distil.  Álcool  Sto.  André,  38  m.,  ESTADO  DO  RIO  -  Usina 
Pureza,  62  m.,-  Usina  Queimados,  55  m.,-  Distil.  Campos  do  I.  A.  A.,  55  m.j  Usina  Santa  Cruz.  5!  m.;  Usina  Porto 
Real,  50  m.j  Usina  Sergipe,  45  m.j  Usina  Mineiros,  40.;  Ref.  Açúcar  Nova  Iguassu,  28./  EST.  DE  MINAS  -  Usina 
Pontal,  34  m.j  Usina  B«b  Lisboa,  30  m.;  EST.  SERGIPE  •  Usina  Escurial,  40  m.;  Usina  Rio  Branco,  40  m.;  Usina 
Itaporanga,  34  m.    EST.  ESPIRITO  SAMO  ■  Usina  Paineiras.  52  m.  -  CONSTRUÍMOS  EM  TODA  A  PAR  IE  DO 

BRASIL 
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FABRICAÇÃO  DE  ÁLCOOL 

OCIDENTAL 

Em  sessão  de  março  ultimo  da  Aca- 
demia de  Agricultura,  da  França,  o  sr. 
Perrot  fez  uma  comunicação  sobre  esse 
assunto,  em  nome  do  sr.  Jean  Brémond, 
engenheiro  agrónomo,  diretor  da  distila- 
ria de  álcool  de  agave  ou  sisal,  em  Samé, 
nas  imediações  de  Kayes,  Africa  Ocidental 
Francesa.  No  seu  numero  de  23  de  abril 
"Génie  Civil",  de  Paris,  publicou  os  pon- 
tos essenciais  dessa  comunicação,  que,  por 
nossa  vez,  passamos  a  reproduzir:  . 

"No  curso  de  uma  viagem  de  estudos, 
em  1937/1938,  Mr.  Perrot  visitou  as  insta- 
lações de  Samé  e  as  suas  vastas  planta- 
ções de  sisal,  das  quais  as  mais  importan- 
tes estão  boje  agrupadas  num  consorcio  e 
em  prospera  situação.  Si  agora  a  Africa 
Ocidental  Francêsa  exporta  a  fibra  do  si- 
sal, deve-o,  em  grande  parte,  ao  sr.  Louis 
Renoux  que,  para  chegar  a  esse  resulta- 
do, venceu  inúmeros  obstáculos,  sobretu- 
do de  ordem  administrativa,  porque,  si  a 
cultura  dessa  planta  é  fácil  naquela  re- 
gião, a  industrialização  do  seu  produto 
se  revelou  extraordinariamente  difícil, 
dado  que,  salvo  o  diretor,  todo  o  pessoal 
empregado  na  •  expioração  era  indígena, 
devendo  ser  posto  ao  corrente  das  novi- 
dades técnicas  mais  aperfeiçoadas. 

A  construção  da  distilaria  começou 
em  1930,  mas  os  seus  primeiros  resultados 
não  datam  senão  de  1932-1933,  e  só  fun- 
cionou normalmente  durante  os  quatro 
últimos  anos. 

Era  a  fermentação  do  caldo  que  apre- 
sentava maiores  dificuldades,  mas  cum- 
pria vencer  também  as  da  prensagem  que, 
de  inicio,  dava  logar  a  erros  de  cálculos, 
porque  era  preciso  obter,  ao  mesmo  tem- 
po, um  rendimento  elevado  em  caldo  cla- 
ro e  limpo,  bem  como  fibras  de  bòa  qua- 
lidade, quando,  antes  de  193J,  o  seu  pre- 
ço caíra  até  a  terça  parte  do  custo  nor- 
mal. 

O  sr.  Bremond,  depois  de  ler  ensaia- 
do a  pressão  com  parafuso  helicoidal  c 
com  rolos  empregados  para  a  cana  de  açú- 
car, chegou  definitivamente  á  adopção  do 
lagar  para  vindima,  em  uso  na  França  du 
rante  longo  tempo,  e  que,  ligeiramente  mo- 
dificado, permite  extrair  70  %  do  caldo- 


DE  AGAVE  NA  AFRICA 
FRANCESA 

sendo  que  o  resíduo    contem    ainda  10  a 

15  %. 

A  experiência  das  duas  ultimas  safras 
demonstrou  que,  industrialmente,  pode-se 
calcular  um  minimo  de  250  litros  de  alcooi 
a  96  %  por  tonelada  de  fibra  comercial.  O 
caldo  assim  extraído  é  enviado  tal  qual  á  , 
cubas  de  fermentação. 

Essas  cubas,  em  numero  de  6,  têm  i« 
capacidade  unitária  de  328  litros;  são  mon 
tadas  e  rebitadas,  no  próprio  local,  por  mão 
cie  obra  negra.  A  instalação  comporta,  além 
disso,  com  grande  aparelhagem,  duas  dor 
uas,  de  500  tectolitros  cada  uma,  montada* 
da  mesma  maneira.  O  material  da  distilar!; 
pesa,  o  todo,  135  toneladas,  e  a  sua  arma- 
ção em  ferro,  elevndo-se  de  27  a  50  me- 
tros de  alt  ura,  120  toneladas.  Todo  esse 
mateidaâb  qm  peças  destacadas,  vem  das 
fabricas  de  aço  francesas. 

Essa  é  a  primeira  grande  instalação 
que  se  fez  na  Africa  Ocidental  Francesa. 
Depois  dela  foram  instaladas,  em  Côio 
c"\voire,  duas  usinas  modernas  que  lhe  sã" 
comparáveis,  mas  que  tratam  do  café  c 
oleo  de  coqueiros. 

Ao  contrario  de  todas  os  caldos  açuca- 
rados que  fermentam  corretamente  com  a 
presença  da  levedura,  o  caldo  do  sisal  apo- 
drece espontaneamente;  para  impedi-lo 
lo  de  apodrecer  e  permitir  á  levedura  que 
viva  e  trabalhe  corretamente,  apesar  da 
temperatura  elevada,  muito  superior  á  da 
fermentação  normal,  o  sr.  Bremond  em- 
pregou um  antiseplico  especial  que,  ajun- 
tado ao  caldo  logo  depois  de  extraído,  sus- 
ta as  fermentações  pútridas  (lácticas,  ma- 
niquieas  e  butiricas),  sem,  entretanto,  exer- 
cer uma  açáo  nociva  sobra  a  levedura. 
Essa  é  especial,  acha-se  mesmo  sob  os  pés 
do  sisal;  por  selecções  escalonadas  e  ada- 
ptação forçada  ao  meio,  chega  a  uma  for- 
ma estável,  transformando  regularmente 
os  açucares  fermènteseiveis  do  caldo  em 
álcool . 

Demais,  essa  levedura,  indígena  não 
é  muito  rápida,  não  se  transforma  senão 
cm  1.5  e  2,5  gramas  de  açúcar  por  hora. 
mas  tem  a  grande  virtude  de  inverter  os 
açucares  em  C12,  que  não  são  fermentáveis, 
e  iss»  sem  calõr  nem  a  adição  de  ácidos. 
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A  levedura  nova  é  um  "Amylomyees"  ao 
qual  o  sr.  Bremond  deu  o  nome  de:  "Re- 
nouxi",  em  homenagem  ao  creador  das 
plantações  de  sisal  na  Africa  Ocidental 
Francesa.  E'  resguardada  contra  toda  de- 
generescência e  conservada  em  estado  de 
cultura  pura  no  laboratório  anexo  á  dis- 
tilaria . 

A  França  metropolitana  importou  ... 
50.000  toneladas  de  fibras  de  sisal  em  1937, 
das  quais  apenas  10.000  vieram  da  Afri- 
ca Ocidental  Francesa;  dessas  poder-se-iain 
aproveitar  25.000  hectolitros  de  álcool,  ba- 
sca ndo-se  sobre  o  rendimento  citado  de 
25°  1  t.  Mas  esse  rendimento  é  um  míni- 
mo imposto  nestes  últimos  anos  pela  re- 
dução de  preço  e  falta  da  mão  de  obra  in- 
dígena, o  que  tem  forçado  cortes  excessi- 
vos em  plantas  muito  jovens.  Parece  que, 
normalmente,  se  pode  calcular  um  ren- 
dimento de  350  litros  de  álcool  por  tonela- 
da de  fibra  produzida. 

Como  quer  que  seja,  a  exploração  de 
Samé  deixa  agora  pequeno  lucro,  calculo 
firmado,  entretanto,  na  primeira  realiza- 
da pelo  Estado,  como  aconteceu  ein  outra 
parte,  com  a  produção '  da  essência  obtida 
pela  hidrogenizaçào  do  oleo.  A  Africa  Oci. 
dental  Francesa  pôde  encontrar  atualmen- 
te  no  sisal  que  produz  todo  o  carburante 
qne  consome,  o  que  a  dispensa  de  recor- 
rer ás  essências  de  importação  e  ao  gás 
de  madeira.  As  suas  florestas,  além  de  se- 
rem menos  ricas  do  que  se  acredita,  e  onde 
os  rebentos  são  geralmente  muito  hetero- 
géneos e  os  cortes  estrictamente  regula- 
mentados, não  oferecem  senão  dificilmen- 
te a  madeira  e  o  carvão  vegetal  para  a 
produção  do  gás  de  madeira. 

Nold  da  vedação  —  Agave  é  uma  plan- 
ta do  género  das  amarilideas,  originaria 
da  America  e  conhecida  também  por  aloés 
e  sisal.  A  seiva  dessa  planta,  açucarada 
e  abundante*  é  empregada  pelos  mexica- 
nos no  preparo  de  uma  bebida  fermenta- 
da .  E  as  suas  folhas  fornecem  fibras  tex- 
tís,  que  servem  para  a  fabricação  de  cor- 
das, crina  vegetal,  tapetes,  ctc. 


A  technica  especializada  não  será  effici- 
ente,  si  não  fizer  parte  de  uma  ORGANIZA- 
ÇÃO de  conjuncto  RACIONALMENTE  esta- 
belecida. 


Consumo  mundial  de  açúcar 

C  consumo  mundial  de  o, tear,  "per  capita",  no 
periodo  terminado  em  31  de  A?osto  do  ano  passado, 

marcou  um  novo  recorde.  Foi  cie  32,4  libras  ingle- 
sas (cerca  de  453  gramas  cada  libra),  ou  sejam,  apro- 
ximadamente,  14,700  kgs.,  s-  rundo   os  cálculos  " 

Serviço  de  Estatísticas;  Açucareira*,  de  Lamborn  & 
Co.,  de  Nova  York.  No  periodo  anterior,  f>  consumj 
loi  de  31,2  libras  inglesas,  tendo,  portaitos  havido 
um  i.umcnto  de  1,2  libras,  ou  sejam  perta  de  3,8  % 
Ha  dez  anos  atras,  o  consumo  verificado  foi  de  28  t 
lybras,  lindo  caido,  em  1933,  para  27,7,  para  log) 
depois  neerguer-se  e  assim  continuamen*  subir  a  - 
o  máximo  atual. 

Ainda  de  acordo  com  informações  do  Serviço 
Lamborn,  damos  abaixo,  em  detalhes,  as  cifras  io 
consumo  referido: 

População 

Per k  do  terminado  em  31  de  Agosto  mundial 


193/    2.115.000.001 

1936    2.096.000.000 

1935    2. 077. 000. 000 

1934    2.057.800.000 

1933    2.041.600.00:) 

1932    2.024.500.000 

193±    2.012.800.000 

1930    "    1.S92.500.000 

1929  '    1.962.000.00o 

1928  "    1.948.526.000 

1Q07  '    1  926.715.00) 


Consumo  mundial  em  tons.  de  1.016  Consumo  par 
ks  c  em  açúcar  bruto  no  periodo  em  capita    e  açu- 
curso  car  brutu 

Tons.  Lbs.  Kls. 


1937    30.549.000  32,4  14.696 

193C   '..  29.231.060  31,2  14.152 

1935    27.188.000  29,3  13.290 

1934    26.287.000  28,6  12.973 

1933    26.193.000  27,7  12.564 

1932    26.724.000  29,6  13.426 

1931    27.125.000  30,2  13.698 

1930    26.374.000  29,7  13.472 

1929    26.967.000  30,8  13.970 

1928    26.1-98.Ô00  30  13.608 

1927    24.725.000  28,7       '  13.078 


O  açúcar  como  alimento  do  cérebro 

Por  ocasião  da  abertura  das  sessões  da  Confe- 
rencia anual  da  Federação  das  Sociedades  America, 
nas  de  Biologia  Experimental,  a  31  de  março  ulti- 
mo, em  Baltimore,  o  dr.  Hudson  Hoaggland,  da  Uni, 
versidade  de  Cl^rk  e  do  Hospital  do  Estado  de  Wor. 
e éster,  em  Massachusetts,  fez  interessante  comunica. 
<.ãc  aos  homens  de  ciência  ali  congregados  sobre 
mais  uma  virtude  do  açúcar.  Comprovando  com  uma 
séri<-  de  experiências  realizadas,  declarou  então, 
dito  professor  que  o  açúcar  é  o  principal  alimento  de 
que  se  nutre  o  cérebro  humano,  sendo  ainda  o  açú- 
car e  outras  substancias  químicas  que  controlam  a 
frequência  dos  movimentos  do  cérebro. 
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CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


A  quota  destinada  ao  Brasil  e  os  comentários  sobre  as  resoluções  tomadas 

na  sua  ultima  reunião 


O  Ministério  das  Relações  Exteriores 
enviou  ao  lnstJtuto  do  Açúcar  e  do  Alconi 
copia  de  circunstanciado  relatório  reterenté 
a  segunda  sessão  do  Conselho  internacional 
ao  açúcar,  realizado  em  Lioncres,  nos  íuis 
de  Abril  deste  ano. 

Um  dos  assuntos  debatidos  pelo  Conse- 
lho versou  sobre  a  redução  de  5  %  das  quo- 
tas de  exportação  dos  países  contratantes, 
tornando-se  a  mesma  em  resolução. 

A  quota  destinada  ao  Brasil  licou,  pois, 
reduzida  de  um  milhão  para  950.000  ses., 
no  período  de  1.°  de  Setembro  de  1938  a  31 
de  Agosto  de  1939. 

Por  proposta  dos  Delegados  de  Cuba, 
na  futura  reunião  do  Conseino,  a  õ  ce  Juino 
próximo,  discutir-se-á  a  possibilidade  de 
uma  redução  maior  das  quotas,  que  faculte 
aos  países  grandes  produtores  um  melhor 
reajustamento  entre  os  preços  de  venda  e 
o  de  custo  de  produção  c:o  açúcar. 

Encaminhando  á  Presidência  o  relato 
rio  referido,  a  Gerência  do  l.  A.  A.  fez  con- 
siderações em  torno  da  proposição  de  Cuoa, 
mostrando  que  ó  interesse  do  rsrasii  resiae 
mais  no  volume  de  sua  quota  de  exportação 
do  que  no  seu  preço.  As  nossas  exportações 
representam  quotas  de  sacrincio  e,  no  mo- 
mento, a  manutenção  de  nossa  quota  inte- 
gral nos  garante  uma  válvula  de  segurança, 
para  o  equilibrio  que  procura  o  Instituto 
estabelecer  para  a  safra  açucareira  nacio- 
nal 1938-39.  Firmada  neste  ponto  de  vista, 
admite  a  Gerência  a  conveniência  de  pedir 
o  instituto  ao  representante  do  Brasil  á  Cbn. 
ferencia  Internacional  do  Açúcar  o  seu  voto 
contrario  á  proposta  de  Cuba,  sobre  maior 
.tdução  de  quotas. 

Numa  das  ultimas  sessões  da  Comissão 
Executiva,  o  Presidente,  dando  a  conhecer 
a  resolução  do  Conselho,  apoiou  elogiosa- 
mente o  ponto  de  vista  externado  pelo  Ge- 
rente  do  Instituto,  mas  admitiu  a  hipótese 
de  resultar  da  proposta  de  Cuba  uma  melho 
ria  tal  de  preços,  que  poderã  compensar  uma 
nova  redução  da  quota  brasileira,  desde  que 
esta  não  atinja  uma  proporção  prejudicial 
ás  necessidades  de  nossa  exportação  na  pre- 
sente safra.    Sugere,  assim,  não  tomar  o 


Instituto  uma  resolução  definitiva  no  cas<;, 
conferindo,  por  intermédio  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  ao  representante  d(, 
Brasil  á  Conferencia  Internacional  do  Açú- 
car, em  Londres,  atribuições  para  orientai 
o  seu  voto,  no  sentido  da  maior  salvaguarda 
dos  interesses  nacionais. 

O  nosso  representante  vitrificará  prévia, 
mente  as  possibilidades  de  melhoria  de  pre- 
ços na  proporção  á  extensão  do  corte  qu  ? 
í^e  pretenda  realizar  nas  quotas  de  exporta 
ção:  se  a  uma  pequena  redução  das  quotas 
corresponder  um  apreciável  aumento  do  pre- 
ço, votará  a  favor  da  proposição  de  Cuba , 
èm  caso  de  duvida  quanto  á  elevação  d<j 
cotações  ou  mesmo  na  convicção  de  um  au- 
mento de  preço  não  correspondente  aos  in- 
convenientes da  redução  das  quotas,  ou  ain- 
da, em  qualquer  eventualidade  de  preços, 
no  caso  de  um  novo  corte  nas  quotas  supe 
rior  a  3  %,  o  seu  voto  deverá  ser  contrario. 

Neste  ultimo  caso  a  vitoria  da  propos- 
ta de  Cuba  Iraria  graves  inconvenientes  ao 
plano  de  defesa  da  safra  brasileira,  ein  ela- 
boração pelo  Instituto  do  Açucpr  e  do  Al. 
cool. 

A  sugestão  referida  mereceu  aprovação 
unanime  dos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Redundou  numa  decepção  a  atividade  do 
do  Conselho 

Sob  o  titulo  acima  e  os  sub-titulos  "A 
redução  da  quota  votada  na  reunião  de  Lon- 
dres é  inadequada  para  restabelecer  o  equi 
librio  —  Continua  a  politica  do  "laissez 
faire" ...  —  um  observador  europeu,  pelas 
colunas  de  "Facts  about  sugar",  do  mês 
findo,  diz: 

"Os  resultados  da  reunião  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  que  se  realizou 
em  Londres,  de  27  a  30  de  Abril,  foran. 
comunicados  num  boletim  oficial  nos  ter 
mos  seguintes:  "Na  reunião  plenária  do 
Convénio,  que  se  efetuou  de  28  a  30  dr 
Abril  em  Londres,  foram  tomadas  diversas 
deliberações  de  carater  absolutamente  ad 
ministrativo.    Foi  igualmente  aprovado  o 
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relatório  da  Comissão  de  Estatística,  depois 
de  ter  sido  sujeito  a  ligeiras  alterações." 

Fatores  incertos  dificultam  o  trabalho 

"Devido  a  um  numero  de  fatores  m 
certos,  dos  quais  um  dos  mais  importantes 
e  a  guerra  smo-nipomca  e  sua  mtluencia 
sdore  as  requisições  no  Oriente  distante,  nuo 
loi  possível  estabelecer  um  calcuio  exato 
quanto  as  necessidades  do  mercaco  livre  du- 
rante o  ano  corrente.  O  convénio  resolveu, 
pois,  adotar  caicuios  aproximados  dessa* 
necessidades,  cnegando  a  conclusão  de  que 
as  quantidades  nunca  seriam  inferiores  a. 
3.00U.OOO  ou  superiores  a  3. MOO. 000  tone- 
ladas métricas,  e  wiuaiuio,  conseguintemen- 
te  por  base  3,05U.uuu  tonelacas  métricas. 
Tais  algarismos  representam  as  necessida 
des  do  mercado  a  serem  supridas  pelas  na 
ções  que  fazem  parte  do  Conselho  interna- 
cional, depois  de  deduzir  as  quantidades  que 
provavelmente  serão  exportadas  pelos  paise.s 
não  signatários  do  Upnvenio. 

"As  quotas  totais  para  o  ano  corrente, 
que  finda  em  31  de  Agosto  de  1938,  con- 
forme estavam  no  inicio  do  Convénio,  de- 
duzindo quotas  liberadas  previamente,  eram 
de  3,508.500  toneladas  métricas.  Durante  a 
reuniiio  atual,  foram  desembaraçadas  maio 
rés  quantidades  ainda,  perfazendo  um  total 
de  107.500  toneladas  métricas.  As  quotas 
eram,  por  conseguinte,  de  3,401.000  tone- 
ladas métricas. 

Vota-se  a  redução  da  quota 

"O  Conselho  deliberou  fazer  uso  dos  seus 


Quotas 

Países  básica: 


Bélgica,   com   Congo   Belga    20.003 

Brasil    60. OCO 

Cuba    940.000 

Tchecosiovaquia   340.001 

Republica  Dominicana    400. 0W 

Alemanha    120. 00 J 

Haili    32.503 

Hungria    40.000 

P; lises  Baixos,  incls.  colónias    . .  1,050.000 

Portugal  e  colónias    30.00') 

Pera'    330. Ou) 

Polónia    120.000 

U.  R.  S.  S   230.00" 

Reservas    47.500 


TOTAL    3,160.000 


direitos,  de  acordo  com  o  art.  21  (a)  do  Con- 
vénio, reduzindo  essas  quotas  de  5  %,  ou 
seja  de  170.050  toneladas  métricas,  perfa- 
zendo assim  um  total  de  3,230.950  tm. 

"Nos  algarismos  acima  cicaaos  nao  se 
considerou  ainaa  o  iato  uo  uove±no  ue  sua 
majestauie  ontanica  ter  auqui^iuo  cerdas 
quantidades  de  açúcar.  As  reservas  exis- 
tentes no  Jtveino  Unido  e  cisponiveis  para  o 
consumo  atual  esiao,  pois,  uimmuiuas  cte 
uma  quantidade  nao  caicuiavei,  e  nao  cor- 
respondem as  reservas  visíveis,  inciuem-se 
amua  nas  quotas  acima  citauas  quantidades 
que,  no  caso  de  certos  países,  serão  desemoa- 
raçauos  mais  tarde  ou  que,  em  caso  algum, 
serão  exportadas. 

"O  Conselho  decidiu  reunir-se  novamen- 
te em  5  Ce  Jutno,  afim  de  controlar  a  si- 
tuação geral  e  tomar  em  consideração  as 
medidas  que  as  circunstancias  predominan- 
tes exigirem. 

"Decidiu-se,  além  disso,  que  seria  de 
bom  alvitre  decidir  sobre  o  aumento  ou 
diminuição  das  quotas  para  cada  ano  re- 
lativo, logo  que  for  possível,  afim  de  ali- 
viar o  mercado  de  um  estado  desnecessário 
de  intertezas. 

t 

As  quotas  revistas 

O  esquema  abaixo,  calcado  sobre  os 
dados  oficiais,  mostra  as  quotas  básicas  de 
exportação,  desistências,  redução  de  5  %  e 
quotas  atuais: 


quotas 

redução 

quota 

desistências 

liquidas 

de  5  % 

atual 

15.000 

5.000 

250 

4.750 

45.000 

15.000 

770 

14.250 

940.000 

47.000 

893.001 

340.000 

17.000 

323.00' 

400.000 

20.000 

380. 000 

90.000 

30.000 

1.500 

28.500 

32.500 

1.625 

30.875 

30.000 

10.000 

500 

9.530 

1,050.000 

52.500 

997.500 

30.000 

1.500 

28.509 

45.000 

285.000 

14.250 

270.750 

25.000 

95.000 

4.750 

90.2í)0 

61.500 

168.500 

8.425 

160.075 

47.500 

359.000 

3.401.000 

170.050 

3.230.950 

JUNHO,  1938  —  Pa*.  86 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


As  reduções  parecem  inadequadas 

No  numero  de  abril  de  "Facts  aboul 
sugar"  escrevemos:  "A  redução  cias  quotas 
ae  o  %,  coniorme  o  autoriza  o  art.  21  do 
convénio,  nao  sera  suficiente  para  restabele- 
cer o  equinorio  do  mercado.  Jtntregas  novas 
ou  mais  reduções  oierecem  a  única  solução 
ao  impasse,  ni'  de  se  esperar  que,  aepois  de 
b  meses  de  "ceixar  como  es  cá  para  ver  como 
iica  ,  o  Conseino  internacional  de  Açúcar 
apreciará  devidamente  a  situação.  O  mundo 
açucareiro  espera  ansiosamente  suas  deci 
s^es.  r*arece  que  as  quotas  deverão  ser  di- 
minuídas de  nada  menos  que  10  %,  sendo 
os  5  autorizados  peio  art.  21  do  'Convénio 
e  mais  5  a  serem  concedidos  por  comum 
acordo,  a  titulo  de  contribuição  voluntária" . 

Considerando  os  resultados  da  reunião 
de  Londres,  devemos  constatar  qu  eo  equi- 
nDrio  não  foi  restabelecido.  As  exigências 
liquidas  do  mercado  livre  estimam-se  em 
3,1)50  .000  tm.,  (e  pensamos  que  tal  algaris- 
mo é  elevado  demais,  pelo  menos  de  50.000 
toneladas) .  A  presente  quota  total  ainda  é 
de  3,230.950  t.  O  boletim  oficial  assevera 
que  novas  desistências  devem  ser  esperadas 
e  que  as  compras  do  governo  britânico,  du- 
lante  os  primeiros  meses,  não  foram  in 
ciuidas  no  calculo.  Desistências  somente 
se  tornam  efetivas,  quando  oficialmente  de- 
claradas. 

As  observações  que  dizem  respeito  ás 
compras  do  Governo  britânico  são  um  tanto 
mistificadoras.  O  assunto  podia  ter  sido  es- 
clarecido pela  comunicação  de  que  as  com- 
pras britânicas  se  elevaram  a  200.000  t. 
(ou  outro  algarismo  definitivo),  que  tais 
quantidades  foram  distribuídas  pelo  país  e 
que  novas  compras,  no  mercado  livre  mun. 
dial,  de  quantidade  igual,  devem  ser  espera- 
dos. Tal  comunicado,  infelizmente,  não  foi 
feito.  Por  isso,  não  causou  impressão  no 
mercado  o  boletim  oficial. 

Pode-se  apenas  chegar  á  conclusão  de 
que  o  Conselho  de  Açúcar  não  abandonou 
sua  politica  de  espectativa.  Atrazou  sua  de- 
cisão fmal  até  nova  reunião,  que  se  reali- 
zará em  5  de  Julho,  mas  não  se  devem  es  . 
perar  grandes  resultados,  desde  que  o  ano 
já  estará  adiantado  demais,  para  tomar-se 
resoluções  e  atitudes  decisivas. 

O  desenvolvimento  catastrófico  dos  pre- 
ços devia  ter  influenciado  o  Conselho,  no 
sentido  de  tomar  medidas  enérgicas.  As 
perdas  sofridas  pelos  paises  produtores,  de- 


Estoques  visíveis  e  consumo  na  Eu.opa 

Segundo  o  comunicado  dc  1."  de  abril  ultimo 
dos  srs.  F.  O.  Licht,  de  Magdeburgo,  os  estoques 
visíveis,  àquela  data,  na  Europa,  eram  de  4.517.582 
toneladas  (açúcar  bruto)  contra  3.990.256  de  um  ano 
ames,  e  4.142.  773,  em  1936,  e,  no  mundo  inteiro, 
de  7.465.254  toneladas,  contra  6.829.991,  em  1.°  de 
agosto  de  1937   e  7.538.382   em  1936. 

De  acàrdo  com  a  mesma  fonte  de  informações,  o 
ccuisumo  europeu^  durante  o  mês  de  março  ultimo 
fei  de  630.394  toneladas,  contra  576.978,  em  março  de 
1837,  e  545  296,  em  março  de  1936,  ou  sejam,  para  o 
periedo  de  setembre  de  1837  a  março  do  ano  corren_ 
te,  4.031.426  toneladas,  contra  4.002.594  e  3.757.652  to! 
neladas . 


vido  á  queda  do  preço  de  6s  3/4d  em  setem- 
bro 193Y,  a  4s  9d  em  2  de  Maio  deste  ano, 
não  se  elevem  á  falta  de  cooperação  inter- 
nacional, ou  do  próprio  Convénio.  O  Con- 
vénio é  bem  bom,  —  apenas  não  deve  se; 
interpretado  literalmente,  mas  conforme  o 
seu  espirito.  Enquanto  se  seguir  uma  po- 
litica de  hesitações,  o  Convénio  poderá  ser 
falho  de  sucesso. 

Estamos  côncios  das  dificuldades  a  s  - 
rera  vencidas  num  grémio  internacional,  no 
qual  se  encontram  os  mais  divergentes  in 
teresses,  mas  não  podemos  concordar  com 
aqueles  que  falam  do  sentido  vivo  do  Con- 
selho, em  relação  á  situação  verdadeira. 

Somente  os  grandes  paises  importado- 
res e  consumidores  poderão  julgar  os  resul- 
tados até  agora  obtidos  por  favor.  Eles  fo- 
ram capazes  de  adquirir  quantidades  ade- 
quadas de  açúcar  no  mercado  mundial,  mas 
foram  também  os  únicos  usufruidores  da 
baixa  dos  preços.  Foram  os  paises  produ- 
tores que  aguentaram  as  perdas.  As  pers- 
pectivas do  Convénio  não  nos  pareceriam 
muito  esperançosas,  se  não  fosse  o  paragra- 
fo final  do  boletim  oficial  de  30  de  Abri): 

"Será  aconselhável,  no  futuro,  tomar 
em  consideração  os  aumentos  ou  as  redu 
ções  das  quotas,  por  cada  ano  respectivo, 
tão  cedo  quanto  fôr  possível,  afim  de  ali- 
viar o  mercado  de  um  estado  desnecessá- 
rio de  incertezas". 

Isso  talvez  indique  o  inicio  de  uma  po 
litica  nova. 

Devemos,  finalmente,  notar  que  o  Con- 
venio  não  entrou  ainda  em  vigor,  de  "jure", 
desde  que  não  foi  ainda  ratificado  por  todos 
os  paises  nele  incluído,  e  na  ultima  reunião 
nenhum  passo  foi  dado,  relativo  a  esse  ma- 
gno assunto". 
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ABISSÍNIA 

Ao  que  informa  "L'Organizzazione  lii 
dustriale",  de  Roma,  existem  atualmente  em 
Addis  Abeba  três  grandes  distilarias  de  ai. 
eool  de  cana  suprindo  o  mercado  local  cora 
o  artigo  para  uso  alimentar,  sanitário  e  in- 
dustrial, incluindo-se  neste  ultimo  o  álcool 
destinado  á  carburação  de  motores  de  ex 
plosão.  A  produção  das  três  distilarias  t 
de  12  hectolitros,  por  dia. 

Acrescenta  a  informação  que  a  Abiss; 
nia  e  todas  as  colónias  italianas  tiveram  or 
dem  da  Confederação  Fascista  dos  Indus- 
triais (repartições  alfandegarias  e  do  iltí 
posto  indiréto)  de  suspender  a  exportação 
do  açúcar  produzido  em  seus  territórios,  se 
ja  da  beterraba,  como  do  melaço  da  cana. 

ANGOLA 

Durante  o  ano  industrial  de  1936-37.  a 
produção  dessa  possessão  portuguèsa  na  Afri- 
ca foi  de  30.480  toneladas  métricas  de  açúcar 
bruto.  Para  a  saíra  cor1  ente,  1937-38,  es 
pera-se  que  a  produção  alcance  a  33.528  to- 
neladas, ou  sejam  perto  de  10  por  cento  de 
aumento  sobre  a  do  ano  anterior. 

O  consumo  de  âçiiífer  em  Angola  *- 
aproximadamente,  de  3  5''  r?>  toneladas  anuais, 
embarcando- se  o  resto  la  produção  para  .i 
metrópole  portuguèsa. 

CUBA 

Informam  oficialmente  de  Havana  que 
c  sr.  Frederico  Laredo  Bru,  presidente  da 
Republica,  em  mensagem  dirigMa  ao  Con- 
gresso Nacional,  solicitará  a  aprovação  dunia 
lei  criando  um  imposto  d'j  meio  centavo  por 
libra  de  peso  de  açúcar,  quer  Ao  refinado, 
quer  do  bruto.  A  comunicação  não  esclarece 
se  dito  imposto  afetará  o  açúcar  dado  ao 
consumo  interno,  apenas  ou  se  incidirá  so 
bre  a  produção  total. 

EQUADOR 

O  Equador  não  figura  entre  os  países 
Iiifot(utor!es  de  açúcar.    Sua  eseassissiim 
producçào  não  chega,  siouer,  par,    as  no 
cessidades  do  consumo  interno.    No  entau 


lo,  ha  otimas  zonas,  apropriadas  para  ) 
cultivo  da  cana,  e  algumas  grandes  e  mo- 
dernas usinas  de  açúcar. 

Considerando  o  fáto  a  "Revista  de  ia 
Clamara  de  Agricultura  ic  la  Segunda  Zo. 
r.a"  chama  a  atenção  do*  poderes  públicos 
para  o  problema  que  se  oferece  em  face 
da  situação  do  mercado  internacional.  Ca- 
ca dia  torna-se  mais  difícil  a  importação 
do  artigo  deante  das  resíricções  opostas  L 
Hiper.produção,  com  o  regimen  de  quotas 
estabelecido.  O  Peru'  ■■;  os  Estados  Uni- 
dos que,  antes,  supriam  o  mercado  equa- 
toriano, vêm-se  em  dificuldade^  no  mo. 
mento,  para  atender  aos  novos  pedidos  pre- 
sos, como  se  acham,  aos  compromissos  assu. 
midos  em  Londres,  recentemente. 

Entre  outras  medi  las  apontadas  pela  re- 
vista citada,  como  possíveis  de  solucionar  o 
problema,  destaca-se  a  úo  estabelecimento 
de  uma  acertada  politica  de  credito  agrário 
capaz  de  impulsionar  a  industria  açucareira 
do  país  e  beneficiar  a  col-  'ividade. 

ÍNDIA  INGLESA 

De  acordo  com  as  primeiras  cifras  com- 
piladas por  R.  C.  Srivastava,  diretor  do  Im 
perial  Institute  of  Sugar  Technology,  a  pro- 
dução de  açúcar  direto  da  cana  pelas  mo- 
dernas usinas  da  índia,  durante  o  período 
1837-38,  foi  de  1.072.800  tonei '.das  longa s, 
retirado  de  11.715.000  toneladas  de  cana. 
Nestas  cifras  se  incluem  28.0000  toneladas 
produzidas  em  Burma.   A  produção  de  1936- 
37  foi  de  1.128.900  toneladas,  de  11.873.63C 
toneladas  de  cana.  A  média  de  açúcar  con- 
seguido por  cana  foi  de  9.14  %,  pm  1937 
:.S  contra  9,50  %,  em  1936-37. 

A  safra  de  1937-38  foi  feita  por  148 
usinas,  enquanto  a  de  1936-37  o  foi  por  140. 
O  período  da  safra  "durou  de  1.°  de  outubro 
de  1937  a  31  de  maio  ultimo.  Poucas  da* 
usinas  trabalharam  menos  de  90  dias  ou 
mais  de  150  dias. 

ITÁLIA 

Por  decreto  ministerial,  datado  de  28  de 
fevereiro  ultimo  e  publicado  no  dia  2  cfô 
março,  os  preços  pelos  quais  os  fabricantes 
devem  ceder  o  álcool  absoluto  de  primeira 
categoria,  obtido  durante  o  período  da  safra 
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de  1938-39  e  destinado  á  carburação,  foram 
fixados  pela  forma  seguinte: 

—  álcool  de  beterrabas.  265  liras  os  cem 
litros ; 

—  álcool  de  sorgo,  265  liras  os  cem  litros; 

—  álcool  de  qualquer  outra  substancia  ami 
lacea  ou  sacarina,  170  liras  os  cem  litro* 

Produção  de  álcool  carburante 

Ao  que  informa  "^Tndusfric  Chiml- 
que",  de  Paris,  devido  á  ísuficíencia  da  cn 
iheita  de  beterrabas  e  dc  seu  fraco  teôr  em 
«çucar,  a  safra  de  álcool  carburante  para  o 
período  1937-38,  que  devia  ;.'ar,  segundo  pre 
visões  feitas,  de  750  a  F00  mil  hectolitros 
de  álcool,  só  atingiu  a  ;V~0.000  hectolitros, 
posto  á  disposição  para  mistura  com  a  es- 
sência e  equivalente  a  4  !  mil  toneladas  âè 
carburante.  Desde  o  dia  12  de  janeiro  pas 
sado,  retomou-se  o  fornermento  da  mistura 
á  base  de  álcool,  suspensa  provisoriamente, 
por  falta  deste,  acreditando- se  que  o  estoqu«: 
cm  curso  dará  para  atender  os  suprimentos 
fio  mercado  até  a  próxima  safra  de  alcooi 
oe  beterrabas  no  verão  vindouro 

MÉXICO 

Ao  que  informam  L^mborn  &  Co.,  d-; 
Nova  York,  a  produção  mexicana  na  safra 
1937-38  foi  de  299.720  toneladas  métricas 
valor  bruto,  que  eomparacr  s  com  as  275.336, 
do  período  anterior,  assinalam  um  aumento 
de  24.384  toneladas,  ou  íe.iam.  8;9%. 

A  colheita  da  safra  corrente  começou 
em  dezembro  do  ano  findo  e  termina  em 
fins  do  presente  mês. 

O  consumo  de  açuc-  r  no  país,  durante 
o  ano  de  1937,  segundo  es  dados  até  agora 
existentes,  foi  de  274.320  toneladas,  que 
comparadas  com  as  266.192  do  ano  de  1936, 
apresenta  um  aumento  dc  8.128  tonelada^, 
ou  sejam,  aproximadamente  2,7%.  Pratica- 
mente toda  a  a  produção  mexicana  é  con- 
sumida no  país,  sendo  insignificante  seu  co- 
mercio internacional  de  v;ucar. 


A  União  Nacional  dos  Trabalhadores  dc 
Açúcar  estimou  em  322.645  toneladas  me 
tricas  a  produção  da  grande  central  Zacate- 
pec,  financiada  pelo  governo,  e  situada  em 
Morelos,  para  o  período  da  safra  de  1937-33 
Nos  demais  Estados  da  união  mexicana  a 


produção,  em  toneladas  métricas,  pai  i  o 
mesmo  período  é  a  seguinte:  Vera  Cruz, 
104.745;  Sina  loa,  49.380;  Puebla,  41  655: 
Jalisco,  35.485;  Tamaulipas,  30.680;  More- 
los,  23.710;  Michoacan.  12.530;  São  Lui.,  do 
Potosi,  5.340;  Oaxaca,  5.165;  Nayarit. 
3.955;  Yucatan.  3.400;  Tabasco,  3.000: 
Colima,  2.100  e  Chiapas,  1.500. 

SOMAI  1 A 

Ao  que  informa  "Le  Colonie",  de  Roma 
o  produção  média  anua!  dc  açúcar  de  can*-* 
na  Somália  Italiana  é  de  cerca  de  50  mil  uiu. 
tais  métricos  e  chega  suficientemente  paia 
as  necessidades  do  consumo  da  colónia.  O 
governo  local  está,  agora,  tomando  uiedida* 
destinadas  ao  desenvolvimento  da  industrk 
dc  álcool,  sobretudo  o  destinada  ?  carbura- 
ção. 

TURQUIA 

Noticiando  a  assembléa  geral  da  So- 
ciedade Anónima  das  Refinarias  Turcas 
de  Açúcar,  reunida  no  mês  de  abril  ulti- 
mo, em  Ankara,  um  periódico  dessa  ci- 
dade, que  tem  o  mesmo  nome,  publicou 
interessantes  dados  sobre  a  industria  açu- 
careira do  país. 

Durante  o  mês  de  junho  de  1935,  o 
Estado  reduziu  os  preços  do  açúcar,  pro- 
vocando assim  o  aumento  do  seu  consu- 
mo. A  propósito,  o  referido  jornal  consi- 
gna os  preços  do  produto  em  diversos  paí- 
ses, para  demonstrar  como  eram  superio- 
res ao  corrente  na  Turquia.  Os  seus  cál- 
culos foram  feitos  em  piastra,  moeda  lo- 
cal, cujo  valor  corresponde,  mais  ou  me- 
nos, a  $140,  na  moeda  brasileira: 

Eis  o  quadro  desses  preços: 

Paízes        Preço  de  um  quilo 


Itália 

Hu  ngria 

Alemanha 

Holanda 

Rumania 

Bulgária 

lugoslavia 

Turquia 

Franca 


41 

11,75 
38,60 
32,50 
3600 
35,55 
10,65 
25 

21,35 


Outro  quadro  inserto  no  "Ankara" 
prova  a  elevação  do  consumo,  mês  por 
mês,  de  1935  a  1937,  na  Turquia.  Basta 
dizer  que  sendo  de  61.549.78(5  quilos,  em 
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PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 


ZUCKER,  pelo  dr-  Gerd  May  —  edição  úo 
Bibliographisches  Instituí  Ag.  —  Leipzig, 
1937 

"Zucker"  (Fundamentos  e  forças  que  concor- 
reram para  o  desenvolvimento  do  mercado  mundial 
do  açúcar,  depois  da  Grande  Guerra)  é  o  titulo 
de  um  importante  trabalho  da  lavra  do  dr.  Gerd 
May,  editado  pelo  prof.  Dr.  h.  c.  Hermann  Schu- 
macher, do  Bibliographisches  Instituí  Ag.,  de  Lei- 
3Xíg,  na  Alemanha,  que  o  prefacia. 

Pelo  sumario,  que  reproduzimos  adeante,  ve. 
rifica-se  tratar-se  duma  obra  de  real  valor  para 
o  momento  açucareiro  internacional,  enfeixada  em 
cento  e  poucas  paginas  de  impressão  agradável. 

O  sumario  é  este: 
Introdução  —  Ao  mesmo  tempo  visão  sabre  o  an- 
damento das  experiências. 


A  —  Ligeira  comparação  entre  as  condições 
da  fabricação  e  mercados  das  duas  principais  qua 
lidades  do  açúcar: 

1 )  Condições  gerais  comuns 

2)  Diferenças 

a)  diferenças  dos  habitantes  nas  regiões 
produtoras  de  açúcar  de  cana  e  de  be- 
terraba; 

b)  diferenças  na  cultuia  do  cana  e  da 
beterraba; 

c)  diferenças  nas  proximidades  dos  mer- 
cados das  regiões  produtoras. 

B  —  Transformação  da  produção  depois  da 
Grande  Guerra: 


1935,  subiu  a  72.215.180,  em  1936,  e  a 
90.312.079,  em  1937. 

Comparando-se  as  quantidades  men- 
salmente consumidas,  que  figuram  no 
referido  quadro,  observa-se  um  aumento 
de  25  %  no  consumo  de  1937,  com  relação 
ao  de  1936,  e  o  de  46,70.  com  relação  ao 
de  1935.  E,  comparado  ao  do  ano  de  1934, 
durante  o  qual  prevaleceram  os  preços 
antigos,  o  consumo  de  1936  é  superior  na 
proporção  dc  86  %  .  Presume-se  que,  no 
curso  do  ano  corrente,  atingirá  e  talvez 
ultrapasse  de  90.000  toneladas. 

Relativamente  ao  consumo  industrial 
do  açúcar  em  diversos  paises  da  Europa, 
eis  o  Iogar  que  ocupa  a  Turquia,  segundo 
o  jornal  citado: 


Países 

Bulgária 

Iugoslavia 

Rumania 

Turquia 

Itália 

Hungria 

Alemanha 

Holanda 

França 

Inglaterra 


Quilos 

4 

5 

5,1 

5,9 

7,9 
10,8 
23,7 
28,8 
36,1 
52 


Por  ai  sc  vê  que  a  Turquia,  dentre  os 
países  balcânicos-  c  aquele  em  que  se  con- 


some mais  açúcar.  Entretanto,  em  1934, 
com  um  consumo  "per  capita"  de  3,5  qui- 
los, achava-se  logo  após  a  Bulgária.  Deve- 
se  esse  resultado,  sem  duvida,  a  uma  das 
consequências  mais  brilhantes  da  luta  sis- 
temática empreendida  pelo  Estado,  para 
diminuir  o  custo  da  vida  na  Turquia. 

Da  mesma  fórma,  graças  á  redução 
das  tarifas,  registra-se  um  progresso  cons- 
tante nas  estradas  de  ferro  do  Estado, 
quanto  ao  transporte  de  passageiros  e  de 
mercadorias.  E,  igualmente,  um  grande 
aumento  de  vendas  de  produtos  como  o 
cimento,  o  sal,  o  algodão,  o  petróleo  e  o 
carvão . 

Paralelamente  ao  desenvolvimento  do 
volume  do  trabalho  no  país,  constata-se 
uma  elevação  de  rendas  e,  portanto,  de 
consumo  geral .  No  que  concerne  ao  açú- 
car, verifica-se  que,  dóra  avante,  a  pro- 
dução das  quatro  refinarias  existentes  na 
Turquia  será  inferior  ás  necessidades  da 
sua  população,  o  que  o  obrigará  a  impor- 
lar,  este  ano,  50.000  toneladas  de  açúcar 
estrangeiro.  A  Turquia  vê-se  forçada,  pois, 
a  construir,  no  menor  prazo  possível,  mais 
três  refinarias. 

O  ultimo  relatório  da  Sociedade  Anó- 
nima de  Refinarias  Turcas  assinala  que, 
desde  já,  começaram  os  estudos  e  elabo- 
rarão dos  planos  referentes  ás  novas  fa- 
bricas . 
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1 )  Visão  geral. 

2)  Transformações  na  produção  de  açúcar  de 
cana. 

a)  as  tres  principais  razões  da  elevação  da 
produção; 

b)  resumo;  estimativas  das  possibilidades  de 
futuros  aumentos; 

c)  a  influencia  da  atual  situação  de  desen- 
volvimento sobre  o  comercio  de  açúcar  de 
cana  e  de  beterraba- 

Desenvolvimento  da  produção  de  açúcar  Js 
beterraba : 

a)  importância  da  politica  de  exportação  na 
reconstrução  da  industria; 

b)  desenvolvimento  e  problemas  depois  'r 
malogro  da  politico  iie  exportação 

C  —  Modificações  no  consumo: 

1 1    Visão  geral. 

2)  Diferenças  no  consumo  'per  capita"  da  po 
pulação  e  seus  fundamentos. 

3)  Movimento  das  populações  de  após  guerra  e 
sua  influencia  sobre  o  consumo  do  açúcar. 

4)  Aumento  do  consumo  pelas  modificações  do 
sistema  de  alimentação. 

5)  Tributação  do  consumo  por  medidas  governa, 
mentais. 

6)  Aumento  do  consumo  e  sua  distribuição  por 
países. 

D  —  Desenvolvimento  do  comercio  mundial 
depois  da  Grande  Guerra: 

1 )  Prefácio. 

2)  Visão  estatística. 

3)  Países  exportadores  de  açúcar  depois  da 
guerra. 

'4)    Desenvolvimento  nos  últimos  anos  e  seus  fun- 
damentos. 

i)    Quadro  das  grandes  regiões  importadoras  de- 
pois da  guerra: 

a)  tormentoso  desenvolvimento  na  segunda 
metade  do  século  19  estabelece  confu- 
são no  comercio  de  açúcar; 

b;  inicio  de  uma  nova  ordem  na  passagem 
do  século; 

c)  consequências  da  nova  ordem  e  seu  da. 
senvolvimento  na  Europa; 

J)  a  guerra  mundial  como  grande  propul- 
sora desse  desenvolvimento; 

e)  retrocesso  nos  primeiros  anos  depois  da 
guerra; 

f)  vitoria  do  maior  desenvolvimento;  no 
mesmo  tempo,  e  contudo,  nova  inquieta- 


ção pela  politica  do  abastecimento  pro 
pró. 

E  —  Crise  do  desenvolvimento  de  preços  e 
tentativas  para  a  defesa. 

1 )  Os  esforços  do  govefno  cubano 

2)  O  plano  Chadbourn. 

3)  A  conferencia  internacional  de  Londres. 

Completando  o  trabalho,  seguem-se  tabelas 
estatísticas  e  indicações  das  obras  consultada; 
pare  a  sua  confecção. 

RELATÓRIO  ANUAL  da  Estação  Experi- 
mental e  Agncola  de  Rio  Piedras  Por;  j 
Rico. 

E'  o  Relatório  referente  ao  ano  fiscal  1934-àí) 
que  acaba  de  aparecer,  editado  pela  Universidade 
de  Porto  Rico.  Abre  com  um  resumo  dos  traba 
lhos  realizados  pela  Estação  Experimental  de  Rio 
Piedras,  no  período  referido,  subscrito  pelo  seu  di- 
retor, F.  A.  Lopez  Dominguez.  Seguem-se  outros 
trabalhos  da  lavra  do  fitopatologista  Melville  T. 
Cook,  do  entomologista  George  N  Wolcott, 
químico  Rafael  Arroyo,  do  especialista  em  cana 
de  açúcar  P.  Richardson  K>  ntz,  alem  de  vario? 
outras  diferentes  secções  daquela  importante  Es. 
tação  Experimental. 

CIRCULARES  ns.  104,  i 05  e  I0Ó  da  Es. 
tação  Experimental  Agrícola  de  Rio  Pie- 
dras, Porto  Rico- 

São  publicações  feitas  pela  Universidade  dc 
São  João  de  Porto  Rico  sobre  atividades  da  Esta- 
ção Experimental  de  Rio  Piedras.  A  de  n.°  104 
é  um  trabalho  do  sr.  José  M.  Garcia,  auxiliar  do 
Secção  de  Economia  Agrícola,  intitulado  "Informe 
preliminar  sobre  la  explotacion  económica  de  22ã 
fincas  de  café  en  Puerto  Rico,  durante  el  1934". 
A  Circular  105,  "Hortalizas  para  la  exportación". 
é  subscrita  pelos  srs.  Luiz  A.  Serrano,  Carlos  Este 
va  Júnior  e  Arturo  Riollano.  "Manufatura  de 
ron"  intitula-se  a  Circular  106,  da  lavra  do  quí- 
mico Rafael  Arroyo,  especialista  em  fermentações 
industriais  e  chefe  de  Secção  da  referida  Estação 
Experimental. 

REVISTA  PERNAMBUCANA  DE  QUÍ- 
MICA —  Recife,  Pernambuco 

Sob  a  direção  dos  srs.  J.  Rigueira  Costa,  Ha 
milton  Fernandes  e  Valter  M.  de  Oliveira,  iniciou 
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suo  publicação  em  Recife  a  "Revista  Pernambuca- 
na de  Química",  bimansario  dedicado  á  química 
pura,  aplicada  e  ás  ciências  correlatas- 

Temos  á  mão  seu  primeiro  numero,  de  apre 
sentação  agradável,  bem  impressa  ilustrada 
abrangendo  assuntos  de  palpitante  interesse  comj 
"O  valor  dc  pH  r.os  meios  de  cultura",  do  profes 
sor  Julio  de  Oliveira  e,  "Açúcar  e  álcool",  do  pro- 
fessor Anibal  Ramos  de  Moicb,  assistente  tecnic  ■ 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Aliás  o  corpo 
de  colaboradores  de  que  dispõe  o  bi-mensario  é 
variado  e  ilustre,  destacando-se,  alem  dos  citados, 
cs  professores  Bezerra  Coutinho,  bacteriologista  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Recife;  Mário  Mafra. 
Arnóbio  Gama,  Barros  Freire,  Holmes  Sobrinho, 
Max  Liebig  e  outros  da  Escola  de  Engenharia  da 
mesma  capital  e,  o  engenheiro  químico  Alfredo 
Watts. 

O  GOVERNO  E  A  P.  ODUÇA'..?  Mis- 
tério da  Agricultuia  1936  —  Secção  ce 
Publicidade  da  DirtJoriá  de  Estatística  da 
Produção. 

"O  Governo  e  a  Produção"  que  acabamos  de 
leceber,  oferta  da  Diretoria  de  Estatística  da  Pro- 
dução, é  o  segundo  volume  (1936)  de  um  trabalho 
editado  pela  Secção  de  Publicidade  daquela  Dire- 
toria, em  dezembro  de  1935,  contendo  discursos 
e  entrevistas  do  sr.  Odilon  Braga,  quando  Minis- 
tro, focalizando  aspectos  administrativos  refere?; 
tes  ao  Ministério  da  Agricultura. 

O  volume  em  apreço,  com  mais  de  200  pagi- 
nas, inclue  os  discursos  pronunciados  nas  Republi- 
cas Argentina  e  Uruguai,  por  ocasião  da  viagem 
que  realizou,  em  missão  oficial,  aos  dois  países 
visinhos. 

i 

POLITICA  DO  CAFE'  —  Fernando  Costa' 
—  Secção  de  Publicidade  da  Diretoria  de 
Estatística  da  Produção  —  1937. 

Oferta  da  Diretoria  de  Estatística  da  Produ- 
ção, recebemos  o  vol.  I  do  trabalho  "Politica  do 
Café",  da  lavra  do  sr.  Fernando  Costa,  atual  Mi- 
nistro da  Agricultura,  edição  da  Secção  de  Pu- 
blicidade daquela  Diretoria.  São  discursos,  entre, 
vistas  e  exposições  de  motivos  feitos  pelo  autor 
quando  na  presidência  do  Departamento  Nacional 
do  Café,  enfeixados  num  volume  de  cerca  de  cem 
paginas. 

REVISTA  DO  D  A  C.  —  Secretaria  jí 
Agricultura  e  Comercio  de  Pernambuco 

Subordinado  á  Secretaria  da  Agricultura,  In- 
dustrio e  Comercio  de  Pernambuco,  o  Departamen 


to  de  Assistência  ás  Cooperativas  começou  a  edi 
tar  interessante  revista,  destinada  á  propaganda 
do  cooperativismo  e  á  divulgação  de  seus  resulta- 
dos naquele  Estado.  O  primeiro  numero  dessa  pu- 
blicação é  apresentado  pelo  sr.  Apolonio  Sales,  ti- 
tular da  mesma  Secretaria,  a  cujo  artigo  se  se- 
guem outros  de  valor  educativo,  visando  promover 
a  expansão  cooperativista  na  terra  pernambucana. 

REVISTAS  E  OUTRAS  PUBLICAÇÕES  PE- 
RIÓDICAS 

NACIONAIS  —  "Revista  do  Instituto 
do  Café,  do  Estado  de  S.  Paulo",  ano  XIII, 
abril  de  38,  n.  134;  "Revista  Comercial  do 
Rio  Grande  do  Sul",  ano  IV,  março  de  38, 
n.  12;  "Revista  do  Serviço  Publico",  ano  í, 
jan-fev.°  de  38,  ns.  2-3;  "DNC  Revista  do 
Departamento  do  Café",  ano  VI,  março  de 
38,  n.  57:  "Revista  de  Chimica  Industrial", 
ano  VII,  abril  de  38,  n.  72;  "O  Economista", 
ano  XIX,  abril  de  38,  n.  217 ; '"Botelim  da 
União  dos  Viajantes  Comerciais  do  Brasil", 
ano.  II,  abril  de  38,  n.  16;  "ITI,  Informador 
Técnico  Industrial",  ano  V,  abril  de  38,  n.  4: 
"Relatório  do  Banco  do  Brasil"  exercício  de 
1937;  O  Agricultor,  ano  XVIII,  jan-fev0  do 
38,  ns.  130-31;  "Radiotécnica",  ano  I,  março 
de  38,  n.  3;  "Suplemento  Técnico",  ano  I 
março  de  38,  n.  3;  "Boletim  semanal  da  As- 
sociação Comercial  do  Rio  de  Janeiro",  nú- 
meros CXXXI,  CXXXII,  CXXXIII  e  .... 
CXXXIV,  relativos  a  maio  de  38;  "Revista 
Fiscal  de  Legislação  de  Fazenda",  ano  IX; 
maio  de  38  ns.  7-8 . 

ESTRANGEIRAS  —  "Brazilian  Re- 
view",  maio  de  38,  n.  22,  voi.  32;  "Belgique 
Amerique  Latine",  ns.  3-10,  vols.  8-9; 
"L'Agriculture  Pratique",  ano  102°,  núme- 
ros XVIII-XIX,  maio  de  38;  "Bulletin  Men- 
suel  de  Statistique  Agricole  et  Comerciale", 
ano  XXIX,  abril  de  38,  n.  4;  "Camara  de  Co- 
mércio Argentino-Brasilena",  ano  XXIII, 
abril  de  38,  n.  271  j  'La  Vida  Agrícola' ;,  ano 
XV.  março  de  38,  n.  172;  "Boletin  de  Esta- 
tística Agropecuária",  ano  XXXIX,  março  de 
38,  n.  3,  public.  489;  "El  Rotariano  Argen- 
tino", ano  XI,  abril  de  38,  n.  134;  "Revista 


ORGANIZAR  é  dotar  um  sistema  de  seus 
órgãos  e  assegurar.lhe  um  funcionamento  ge- 
ral harmónico  tendo  *m  visto  o  seu  objetivo. 
(Maurice  Pontiére) 
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COMENTÁRIOS 


DA  IMPRENSA 


Reproduzimos  nesta  secção  commentarios 
da  imprensa  diária,  pró  ou  contra  o  Instituis 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  sem  endossar  natu. 
ralmente  os  conceitos  dos  respectivos  autote*. 


O  EQJILIBRIO  DA  PRODUÇÃO 
AÇUCAREIRA 

A  entrevista  concedida  pelo  sr.  Barbosa  Limo 
Sobrinho  á  Agencia  Nacional,  e  que  esta  folha 
foi  a  primeira  a  divulgar  em  Pernambuco,  diz  tão 
de  perto-  com  os  nossos  interesses  económicos,  que 
a  não  devemos  esquecer  no  simples  noticiário  tele- 
gráfico. 

Antes  de  tudo,  o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho 
não  nos  deu  uma  entrevista  naqueles  moldes  insu- 
portáveis de  certo^  figurões  que  falam  á  imprensa 
impondo  aos  seus  leitores  um  grande  esforço  e  não 
menor  resignação  para  aue  eles  possam  ir  até  o 
fim,  lendo-as  como  se  estivessem  a  exercitar  um 
ato  de  penitencia . . .  Escritor,  jornalista,  cultura 
variada,  o  entrevistado  da  Agencia  Nacional  sou- 
be dc-lhe  concatenação,  agilidade,  um  sentido  ló- 
gico que  levará  o  leirar,  entendido  ou  não  no  as- 
sunto, a  ler  até  o  fim,  sem  qualquer  aborrecimento, 
as  suas  palavras  e  tomar  conhecimento  dos  suas 
idéias.  « 

Começa  o  ilustre  pernambucano  por  fixar  a 
verdadeira  significação  do  Ifisntuto,  a  sua  nature- 
za e  a  sua  finalidade,  quando,  ainda  hoje,  sexiste 
quem  faça  confusão  a  respeito  dos  motivos  que  le- 
varam o  poder  publico  a  criá-lo  e  mantê-lo,  mes- 
mo contra  a  vontade  dos  que  o  combatiam,  Deus 
sabe  com  que  intuito. . . 


de  la  Camara  de  Agricultura  de  la  segunda 
zona  (Guaiaquil)",  ano  I,  fev-março  de  38, 
ns.  2-3;  "Bulletin  mensuel  de  Renseigne- 
ments  Techniques",  ano  XXIX,  abril  de  38, 
n.  4;  "Revista  de  Agricultura",  (Rep.  Do- 
minicana) ,  ano  XXIX,  março  de  38,  n.  102 
"La  Industria  Azucarera".  ano  XLIII,  abril 
de  38,  n.  534;  "Revista  de  la  Union  Indus- 
trial Uruguaia",  ano  XXXIX.  março  de  38, 
n.  6  3ra.  época;  "Genco  News  Chats",  àhrU 
de  38,  n.  18;  "Bulletin  de  UAssociation  des 
Chimistes",  ano  55°,  abril  de  38,  n.  4;  "Suis- 
sa  Técnica",  jan-fevVmarço  de  38,  nume 
ros  1-2-3,  vol.  II,  ano  2;  "Boletin  dei  Insti- 
tuto Cubano  de  Estabilizacion  dei  Café",  abril 
de  38,  ti.  17;  "Revista  Vinícola  y  de  Indus- 
trias Anexas",  ano  IX,  abril  de  38,  n.  101 . 


Na  sua  essência,  o  Instituto  do  Açir.ur  e  o 
Álcool,  como  o  do  Caçou,  o  do  Borracha  e  outios 
que  por  acoso  ainda  venham  a  sei  estabc 
entre  nós,  é  economia  dirigida  Ma^  -  diz  o  seu 
novo  presidente  -  -  é  preciso  "di&%iguir  os  caso/' 
ou  melhor:  verificar  da  necessidade  da  intervenca 
ou  da  ação  orientadora  do  Instituto.  Haverá  mo- 
mentos em  que  essa  intervenção  se  imponha,  de- 
cisiva, como  agora  para  evitar  as  influencias  pre- 
judiciais; ao  equilíbrio  da  produção,  se  esse  equili- 
Drio  não  esto  ameaçado,  evidentemente,  não  ha 
justificativo  paro  a  intervenção  do  Estado.  Esto, 
porém,  é  hoje  ^norma  por  assim  dizer  universal" 
sempre  que  o  interesse  coletivo  deva  sobrepor-se  aos 
apetites  individuais,  impondo,  êle  mesmo,  «a  orien- 
tação da  politica  económica,  no  sentido  da  liber- 
dade ou  da  restrição  o  essa  liberdade. 

Eis  um  exemple,  st.  a  produção  se  contém  nos 
limites  legais  pré-estabelecidos  não  se  dá  a  inter- 
venção, mas  se  surgem  no  mercado  ameaças  ás 
normas  que  o  Instituto  defende,  então  ele  intervi- 
rá, com  tanto  maior  energia  e  decisão,  quando 
maior  fôr  a  ameaça  dos  interesses  coletivos- 

E'  o  que  acontece  no  momento,  quando  as  con 
dições  climatéricas  da  região  açucareira  nordesti- 
na restebeleeeram  o  "regime  de  saldos  çnfre  a  pro- 
dução e  o  "onsumo",  de  maneira  a  impor  a  inter- 
venção do  Instituto  no  restabelecimento  das  quota- 
de  sacrifício,  sem  as  quais  volveríamos  á  situação 
anterior,  dos  excessos  capazes  de  fazer  cair  a  venda 
o  preços  irrisórios, 'que  são  fatores  de  desequii'brio 
<:  falência  dos  produtores. 

Ora,  a  atual  capacidade  de  Lorisumo  não  é 
maior  que  a  de  1936  a  '937.  t  ^  houve,  realmen- 
te, o  aumento  anual  de  280.000  sacos  cabulado 
.obre  o  crescimento  demográfico  do  país,  seriamos 
forçados  a  admitir  a  venda  clandestina  do  produ- 
to 'que  fóge  ás  taxas  e  quotas  legais" 

Seja  como  for,  porém,  a  super-produção  é  un 
fáto  e  o  regimen  das  quotas  de  sacrifício  reque--  u 
■wiervenção  salvadora  do  instituto.  Mas,  as  quotas 
de  sacrifício  devem  ser  impostas  com  o  maior  es- 
pirito de  justiça,  aos  Estados  produtores  obedecen- 
do-se,  rigorosamente,  á  equidade,  que  a  sua  falta 
perturbaria  o  justo  sentimento  de  cooperação  en- 
tre as  produtores 'brasileiros. 

A  palavra  do  st  Barbosa  Lime  Sobnnno-  veiu 
tiuze.  aos  produtores  de  açucai  a  certeza  de  que 
o  Instituto  continuará,  ampliando  03  seus  benefí- 
cios, em  permanente  defeso  aos  interesses  da  cole- 
uvidade,  intervindo,  quando  necessário,  contra  o 
manobra  dos  saboteadores  do  equilíbrio  de  produ- 
ção açucareira"'  (Da  "Folha  da  Manhã",  Recife, 
í-VI-38). 
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CONSULTÓRIO  TÉCNICO 


Nesta  secção,  que  iniciamos  recente- 
mente, ficamos  á  disposição  dos  nossos  lei- 
tores e  íreguezes  para  atender-lhes  nas 
consultas  que  se  dignarem  fazer-nos  sobre 
pontos  de  tecnologia  açucareira. 

O  Consultório  Técnico  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO  é  dirigido  pelo  nosso  com- 
panheiro, engenheiro- agrónomo  Adrião  Ca- 
minha Filho,  e  conta  com  a  cooperação  de 
um  grupo  de  especialistas,  estando  por  essa 
forma  habilitado  a  dar  completa  satisfação 
aos  nossos  eventuais  consulentes. 

As  consultas  podem  versar  sobre  pro- 
blemas da  agricultura,  da  cana  e  da  indus- 
tria do  açúcar  e  do  álcool  e  serão  atendi- 
das a  titulo  gratuito,  diretamente,  por  via 
postal,  ou  pelas  colunas  desta  Revista,  ou, 
ainda,  simultaneamente,  quando  a  resposta 
envolver  interesse  geral. 

A  correspondência  sobre  o  assunto  de- 
ve ser  dirigida  á  Redação  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO —  Caixa  Postal,  420  —  Rio,  ou 
entregue  pessoalmente  em  nossos  escritórios 
á  Rua  General  Camara,  19  —  7o  andar  — 
sala  XII. 


CONSULTA: 

F.  P.  W.  de  Bello  Horizonte.   Solicita  infor- 
mar si  a  cigarrinho  vermelha  dos  canaviais  é  pos- 
sivel  transmissor  da  moléstia  do  mosaico  e  quais  os 
outros  vetores  entre  nós  e  no  estrangeiro. 
RESPOSTA: 

A  questão  da  transmissão  do  mosaico,  quer  ar- 
tificiai quer  por  meio  de  insetos,  é  ainda  hoje  obje- 
to  de  discussão  e  de  controvérsia. 

Os  nossos  estudos  nesse  setor  são  precários  e 
nenhum  de  nós  pode,  impunemente,  arrojar-se  ao 
direito  de  dizer,  sem  a  experiência  confirmada  por 
vanos  ensaios  rigorosamente  controlados,  qup  este 
ou  aquele  insecto  transmite  o  mosaico.  Temos  assim 
que  nos  atei  ao  que  o<>  outros  mais  aparelhados  e 
.mais  experimentados,  com  renome  mundial,  afir 
mam. 

Wilbnnk,  em  1929  (Proceedings  .Cf  the  Third 
Congiess  of  the  Internai  ionol  Sodety  of  Sugc; 
Cane  Tchnologists  —  1929  —  pag.  155  —  Mecha- 
nical  "I  ransmission  of  Mosaic  Sugar  Cane  afirmo- 


va  ter  conseguido  a  infecção  por  imeio  de  um  fcr 
cão,  simplesmente  cortando  as  estacas  de  col- 
mos enfermos  de  mosaico  e  em  seguida  as  esta- 
cas de  colmos  aparentemente  (o  grifo  é  nosso) 
sãos. 

Brandes,. em  1920,  em  Porto  Rico,  afirmou  pot 

sua  vez  ser  o  Aphis  Maidis,  Fitch,  o  vetor  do  mc- 
saico  e  a  sua  comunicação  causou  grande  celeuma 
no  meio  científico  e  foi  objevo  de  discussão  «e  de 
novos  experimentos.  Ele  fez  ainda  várias  experiên- 
cias com  moscas,  coccidecs,  afidios  e  tryonimus 
O  certo  é  que  ficou  assentado  e  mais  ou  menob 
comprovado  que  o  principal  transmissor  do  mosai 
co  é  o  Aphis  maidis,  Fitch. 

Façamos  aqui  um  parêntesis  e  consideremos 
porque  ç>  Aphis  sacchari  não  seja  com  mais  pro- 
priedade um  transmissor  e  bem  assim  o  minúsculo 
Thrips  minuta  !! 

Os  resultadis  das  experiências  realizadas  em 
Porto  Rico,  em  Luisiana  e  em  outras  regiões  do 
mundo,  conduzem  a  conclusão  de  que  todos  os  co- 
nhecidos transmissores  do  mosaico  da  çana  de  açú- 
car são  insectos  sugadores  e  principalmente  os  afi- 
dios e  os  hemipteros. 

A  Tomaspis  liturata,  Lep  et  Serv.  é  um  ho- 
moptero  «da  família  dos  cercopideos  e  é  também 
insecto  sugador. 

C.  B.  Williams,  em  Trinidad,  realizou  vários 
ensaios  com  insectos,  para  a  transmissão  do  mosai- 
co da  cana  e  entre  estes  ele  se  refere  á  cigarnnha 
(frog  hopper)  Tomaspis  saccharina,  resultando  inú- 
teis os  seus  esforços. 

■  Ao  tempo  em  que  dirigimos  a  Estação  hxpe- 
rimental  de  Cana  de  Açúcar  de  Campos,  no  Esta- 
do do  Rio,  procuramos  concluir,  com  vários  ensaios, 
da  transmissão  do  mosaico  por  meio  de  insectos  e 
d|ntre  estes  os  afidios,  o  Thirps  e  as  cigarrinhos 
(Manharva  iríd'cata  e  Tomaspis  liturata).  Ja- 
mais conseguimos  resultados  capazes  de  conduzi- 
rem a  umaíofirmativa,  não  só  devido  a  precarieda- 
de de  elementos  materiais  de  que  dispúnhamos  co- 
rno também  de  pessoal  habilitado. 

Não  se  pode  afirmar V^ue  a  cigarrinho  verme- 
lha transmite  a  enfermidade  como  também  não  se 
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pode  insistir  que  não  transmite.  Devemos,  entre- 
tanto, pender  TTiais  para  ^a  segunda  viabilidade 
diante  da  percentagem  de  infectação  desses  ho- 
mopteros  nos  canaviais  de  Campos  bastante  acen- 
tuada e  a  do  mosaico  muito  reduzida. 

Atém  do  Aphis  maidis,  Fitch,  são  considera- 
dos atualmente  como  vetores  do  mosaico  outros 
dois  pulgões:  um  denominado  pulgão' icinzento  ou 
ferrugento,  Hysrerâneura  setariae,  Thomas,  e  ou- 
tro conhecido  por  pulgão  verde  ou  percevejo  verde, 
Toxoptera  graminum,  Rond.  » 

A  cigarrinho  Draeculacephala  mollípes,  Say, 
é  também  tida  como  um  transmissor  importante. 

O  pulgão  farinhento  Hyalopterus  arundinis, 
apareceu  em  igrande  quantidade  em  vários  cana- 
viais na  Luisiana  e  é  suspeito  de  ser  também  um 
transmissor,  tanto  mais  que  ele  vive  e  se  nu^e 
das  folhas  novas  das  plantas  de  cana. 

Vários  experimentos  têm  sido  realizados  ali  e 
em  outras  regiões  com  o  pulgão  amarelo,  Sipha 
flava,  Forbes,  mas  nenhum  resultado  positivo  foi 
verificado.  Este  insecto,  regra  geral,  se  nutre  e  vive 
nas  folhas  velhas  das  plantas  de  cana  e  assim  deixa 
de  ser  considerado  importante  para  a  transmissão 
do  mosaico 

A  enfermidade  do  mosaico  é  insidiosa.  Já  fo- 
ram estabelecidas  sete  teorias  distintas: >a  de  va- 
riação de  gema;  a  de  solo,  a  bacteriana;  a  doi  pro- 
tozoários; a  fisiilogica;  a  enzimática  e  a  de  vírus. 


E'  esta  ultima  a  mais  aceita  e  que  apresenta  jasei 
de  considerável  importância  para  as  pesquiza*. 

A  'transmissão  artificial  do  mosaico  tem  sido 
tentada  por  vários  experimentadores  e  entre  outros 
Bonnazi,  na  Chaparro  Experiment  Station,  Sein,  na 
Insular  Experiment  Station  e  por  Matz,  patologis- 
ta da  Divisão  de  Patologia  dos  Estados  Unidos.  To- 
dos chegaram  a  resultados  concludentes.  Isso  im- 
plica em  aceitar  que,  com  'maior  razão  a  enfermi- 
dade seja  transmitida  por  meios  naturais,  notada- 
mente os  insectos. 

Por  outro  lado  o  mascaramento  e  a  letargia 
do  mosaico,  que  se  verificam  constantemente  nai 
culturas  da  cana  de  açúcar,  constituem  arguman- 
tos  bastante  sólidos  para  contrariar  todas  as  'asser- 
tivas acerca  dc  transmissão  da  rno>esTia  p&r  meo 
de  insetos. 

H.  Date  e  F.  Wodley,  da  Mayaguez  Experi- 
ment Station  de  Porto  Rico,  em  Agricultura!  Notes 
n  °  83  do  corrente  ano,  citam  também  um  pulgão 
preto,  Carolinaía  Cyperi  como  'transmissor  do  mo- 
saico. Fazem  notar  que  este  insecto  aparece  mais 
frequentemente  nas  estações  secas  enquanto  que 
o  Aphis  maidis  é  mais  abundante  na  estação  chu- 
vosa. 

E'  interessante  o  que  eles  observaram  com  res- 
peito a  irradiação  ido  mosaico  tanto  maior  quando 
os  canaviais  estão  próximos  de  campos  de  outras 
gramineaes  e  menor  quando  se  trata  de  canaviais 
extensos  circundados  de  outros. 
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SEIS  OBSERVAÇÕES  SOBRE  A  CANA  DE  AÇÚCAR 


Observação  n°  1  —  Do  corte  perfeito  da  cana 
depdnde  o  rendimento  agrícola  e  industrial  dos  ca. 
naviais  e  bem  assim  a  sua  duração.  O  córte  alto, 
isto  é,  deixando  pedaços  de  2  a  3  polegadas,  pro- 
duz filhos  débeis  e  talvez  de  pouco  vigor,  com  cal- 
dos pobres.  Cumpre  ordenar  aos  cortadores  que 
cortem,  si  possível,  rente  á  raiz.  Essa  recomenda- 
ção é  util  em  todos  os  casos,  e,  de  maneira  espe- 
cial, nas  culturas  de  canas  das  variedades  P.  O.  J. 
2883  e  P.  O.  J  2878.  . 

Observação  n°  2  —  Não  basta  cortar  bem  uma 
cultura  de  cana  para  obter  bom  êxito  na  futura 
colheita.  E'  necessário  preparar  os  terrenos  do 
plantio  conforme  as  instruções  da  técnica.  Devo- 
se  começar  por  transladai  a  palha  de  cada  doi-j 
sulcos  para  um,  arando  o  que  ficar  livre  com  exco- 
vações  de  arado  medianas  ou  profundas.  Os  fa- 
zendeiros e  colonos  se  contentam  em  retirar  a  pa- 
lha de  cima  da  raiz,  e  isso  é  muito  pouco. 

Observação  n°  3  —  A  operação  de  transportar 
a  palha,  para  deixar  um  sulco  livre  e  o  imediato 


Açúcar  de  madeira 

Ha  mais  de  cem  anos  que  os  cientistas  alemães 
perseguem  no  propósito  de  extrair  açúcar  comestível 

de  madeira.  Varias  experiências  e  insucessos  registra. 

ram-se  desde  então,  até  que,  finalmente,  parece,  a  te- 

nacidade  de  quatro  gerações  logrou  o  premio  dese- 
jado. 

Ao  que  informa  a  "Gazeta  di  Venezia"  de  abril 
ultimo,  o  sr.  Einsmann,  inspector  municipal  de  Co. 
blenza,  em  colaboração  com  o  professor  Berglus  (a 
quem  a  Alemanha  deve  o  processo  para  extracção  do 
carburante  liquido  do  carvão  fóssil)  e  com  o  dr.  Koch, 
alcançou  importantes  resultados  com  um  novo  e  pra. 
tico  sistema  adotado  nas  suas  pacientes  experiên- 
cias de  ha  dez  anos  a  esta  parte.  Tão  cabais  devem 
ter  sido  tais  resultados  que  já  se  anuncia  a  cons- 
trução de  tres  usinas  que,  em  vez  de  trabalharem 
com  beterrabas,  usarão  como  matéria  prima  para 
fabricação  de  açúcar  troncos  das  florestas  pátrias. 
Calcula.se  que  ditos  estabelecimentos  estarão  aptos 
a  funcionar  no  ano  próximo,  iniciando  logo  em  se_ 
guida  a  fabricação  do  artigo. 

O  novo  processo  permite  ainda  a  extracção  dos 
seguintes  sub-produtos:  levedo  de  glucose  (forra- 
gem altamente  nutritiva  contendo  cerca  de  55%  de 
albumina),  glicerina  resina  tanino,  terebentina  e 
lignina. 


Francisco  B.  Cruz 

Engenheiro  da  Estação  Agrícola  de  Cuba 

com  a  de  dois,  é  sumamente  fácil  e  até  económico, 
qucndo  se  utiliza  uma  grande  construída  para  esss 
fim,  ou  uma  das  que  se  usam  para  juntar  a  herva 
recém  cortada;  ambos  podem  ser  tirados  por  um 
cavalo  ou  burro. 

Com  um  dispositivo  especial  abre-se  e  fecha-se 
o  instrumento  para  os  trabalhos  de  colheita  e  des- 
carga. 0  gasto  com  esse  processo  é  limitado;  po. 
de-se  terminar  em  4  ou  5  dias  a  retirada  de  palha 
de  uma  "caballaria"  (1). 

Observação  n°  4  —  A  aração  dos  sulcos  deve 
ser  feita,  levando  a  excavação  até  mesmo  á  cepa 
e  destruindo  todas  as  raízes  desenvolvidas  no  sul- 
co. Para  romper  este  se  utiliza  um  arado  fórte, 
capaz  de  fazer  excavações  profundas  com  vertedo- 
ra  inglesa  (vertedora  alargada)  e  dotada  de  umu 
bôa  navalha.  A  terra  deve  ser  revolvida  sempre 
até  o  centro  do  sulco  Si  o  arado  levantar  torrões, 
deve  passar-se  uma  grade,  com  preferencia  as  do 
discos.  Em  terrenos  férteis  essas  operações  são  su- 
ficientes para  produzir  uma  colheita  excelente. 

Observação  n°  5  —  Nos  terrenos  de  p.H.  bai- 
xo, isto  é,  de  reação  acida,  esgotados  ou  pobres,  é 
necessário  neutralizar  a  acidez  e  aplicar  fertilizan. 
tes.  Para  neutralizar  a  acidez  (neutralização)  se 
empregam  as  cinzas  de  madeira,  de  bagaço,  ou  ca- 
chaça queimada,  e  carbonato  de  cal  pulverizado. 
Quanto  ás  formulas  de  adubo,  cada  fazendeiro  de- 
ve empregar  as  que  anteriormente  tenham  dado 
bons  resultados,  sem  esquecer  a  influencia  favorá- 
vel de  1  %  elevado  de  nitrogeneo,  com  preferencio  o 
amoniacal. 

Observação  n°  6  —  Para  aplicar  o  adubo  e  os 
normalizadores  (cachaça,  cinza,  carbonato  de  cal, 
etc.)  procede-se  da  maneira  seguinte:  toma-se  um 
arado  dos  chamados  "escavadores"  ou  "sulcado, 
res"  e  abre-se  um  sulco  profundo  e  amplo  no  meio 
da  área  limpa  e  arada.  Coloca-se  no  fundo  do  sul. 
co  o  normalizador;  cobre-se  com  uma  ligeira  ca- 
mada de  terra  e,  sobre  esta,  deposita-se  a  mistura 
fertilizante,  cobrindo-a  também  com  outra  camada 
de  terra.  Para  aplicar  a  terra,  utiliza-se  um  cul- 
tivador Planet  com  duas  rêdes  de  vertedora. 


(1)  Medida  agraria  que  equivale  em  Cuba 
a  1343  ares,  cada  um  dos  qi.,ais,  por  sua  vez,  cor- 
respondente a  um  quadrado  de  10  metros  de  lado 
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LEGISLAÇÃO  E  DOUTRINA  SOBRE  O  AÇUCARE  SEUS  SUB-PRODUTOS 


LEGISLAÇÃO  FEDERAL 

DECRETO  n.°  2.647,  de  5  de  maio  de  1933 
— Promulga  o  Acordo  Internacional  sobre 
a  regulamentação  da  produção  e  do  co- 
mercio do  açúcar  e  Protocolo  anexo,  fir- 
mados entre  o  Brasil  c  diversos  países, 
em  Londres,  a  6  de  maio  de  1937. 

0  Presidente  da  Repúbi.ca  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil: 

Tendo  sido  ratificados,  em  15  de  fevereiro  de 
1938,  o  Acordo  Internacional  sobre  a  regulamen- 
tação da  produção  e  do  comércio  do  açúcar  e  Pro- 
tocolo anexo,  firmados  entre  o  Brasil  e  diversos  paí- 
ses, em  Londres,  a  6  de  maio  de  1937;  e, 

Havendo  sido  o  respectivo  instrumento  de  ra- 
tificação depositado  nos  arquivos  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  do  Reino  Unido  da  Grã-Bre 
ranha  em  29  de  março  de  1938; 

Decreta  que  os  referidos  Acordo  e  Protocolo, 
apensos  por  cópia  ao  presente  decreto,  sejam  exe- 
cutados e  cumpridos  tão  inteiramente  como  neíes 
se  contém. 

Rio  de  Janeiro,  em  5  de  maio  de  1938,  117° 
de  Independência  e  50°  da  Republica. 

GETÚLIO  VARGAS 
Oswaldo  Aranha 

GETÚLIO  DORNELÊS  VARGAS 

Presidente  da  República  áoz  Estados  Unidos  do 
Brasil 

i 

Faço  saber,  aos  que  a  presente  Carta  de  ra- 
tificação virem,  que,  entre  a  República  dos  Esta 
dos  Unidos  do  Brasil  e  diversos  países,  foram  con- 
cluídos e  assinados  em  Londres,  a  6  de  maio  de 
1937,  um  Acordo  Internacicnal  sobre  a  regula- 
mentação da  produção  e  do  comércio  do  açúcar  e 
um  Protocolo  anexo,  do  teor  seguinte: 

(O  texto  integral  de  ambos  os  documentos  foi  pu- 
blicado por  BRASIL  AÇUCAREIRO  d©  maio  de 
1937  —  n.  3,  Vol.  IX) . 


E,  havendo  sido  aprova  Jos  os  mesmos  Acordo 
e  Protocolo,  cujos  teores  ficam  acima  transcritos, 
os  confirmo  e  ratifico  e,  peie  presente,  os  dou  por 
firmes  e  valiosos  para  produzirem  os  devidos  efei 
tos,  prometendo  que  serão  inviolavelmente  cum- 
pridos. 

Em  firmeza  do  que,  mandei  passai  esta  Car 
ta  que  assino  e  é  selada  cora  o  sêlo  da;  armas  da 
República  e  subscrita  pelo  .Vinistro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores. 

Dada  no  Palacio  da  Presidência  no  Rio  d* 
Janeiro,  aos  15  dias  do  mês  r!e  fevereiro  de  mil  no- 
vecentos e  trinta  e  oito,  11T>  da  Independência  e 
50°  da  República. 

GFTULIO  VARGAS 
M  de  Pimentel  Brandão 

LEGISLAÇÃO  ESTRANGEIRA 


EQUADOR 

DECRETO  de  25  de  abril  de  1938,  d« 
Chefe  do  Poder  Executivo  da  Republica., 
declarando  livre  a  importação  do  açúcar 
estrangeiro. 

"O  General  Alberto  Enriquez,  Chefe  Suprem» 
da  Republica: 

CONSIDERANDO: 

que  os  estoques  de  açúcar  existentes  no  Ban. 
co  Hipotecário,  Sucursal  de  Guaiaquil,  são  insufi- 
cientes para  atender  ás  necessidades  do  consumo 
da  zdna  litoreana,  pelo  menos  até  o  inicio  da  pró- 
xima safra;  que  tal  insuficiência  provocará  a  alta 
do  preço  do  produto,  com  grave  prejuízo  para  os 
consumidores;  que  é  dever  dos  poderes  públicos 
prestar  oportuna  atenção  ás  necessidades  do  país, 

DECRETA: 

Art.  1.°  —  E'  declarada  livre  de  direitos  al- 
fandegários e  consulares,  bem  como  do  imposto 
substitutivo  do  de  vendas,  a  importação  de  açuca- 
que  se  fizer  dentro  de  prazo  de  trinta  dias,  conta- 
dos de  primeiro  de  maio  próximo  e  que  se  efectue 
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pela  alfandega  de  Guaiaquil.  .Os  importadores  so- 
licitarão ao  Ministério  da  Fazenda  a  respectiva 
permissão,  indicando  a  quantidade  de  açúcar  a 
importar,  porto  de  embarque  e  data  do  mesmo. 

Art.  2o  —  O  Ministro  da  Fazénda  não  conce- 
derá permissão  se  o  negocio  não  fôr  financiado 
pelos  vendedores  por  um  prazo  de  pagamento  não 
inferior  a  sessenta  dias. 

Art.  3°  —  O  açúcar  que  se  importar  de  acor- 
do com  este  decreto  não  poderá  ser  vendido  em 
Guaiaquil  por  preço  maior  do  que  o  atualmente 
em  vigor  nas  operações  realizadas  pelo  Banco  Hí 
potecario,  devendo  sujeitarem-se,  os  importadores 
ás  mesmas  condições  estabelecidas  presentemente 
por  dito  franco. 

Art.  4o  —  O  sr.  Ministro  da  Fazenda  encar- 
regar-se-á  da  execução  do  presente  decreto,  que 
começará  a  vigorar  da  presente  data. 

Dado,  etc,  em  25  de. abril  de  1938  —  generaS 
G.  ALBERTO  ENRIQUEZ,  H  Sáenz,  Ministro  da 
Fazenda;  E.  Fernández  de  Córdova,  Sub-Secretario 
da  Fazenda. 

PARAGUAI 

DECRETO  n.  7.308,  de  7  de  junho  de 
1938,  fixando  o  preço  da  cana  de  açúcar 
e  constituindo  uma  comissão  composta 
de  contadores  e  químicos,  para  determ'- 
nar  o  preço  da  produção  de  açúcar  par  i 
a  safra  de  1938. 

O  Presidente  Provisório  da  Republica  decreta: 

Art-  I  o  —  Fica  fixada  como  preço  da  cana 
de  açúcar  a  adquirir  pelos  engenhos  nacionais,  na 
safra  do  ano  de  1938,  a  importância  de  $600  c/l. 
(seiscentos  pesos,  curso  legal)  a  tonelada  métrica 
posta  na  fabrica. 

Art.  2o  —  Fica  constituída  uma  comissão 
composta  de  contadores  públicos  (altos  funcioná- 
rios públicos)  e  quimicos,  encarregada  de  deter- 
minar o  custo  de  produção  do  açúcar  nacional  e 
estabelecer  seu  preço  de  venda,  com  amplas  facul- 
dades para  intervir  na  escrita  comercial  dos  en- 
genhos, no  sentido  de  obter  deles  os  esclarecimen- 
tos necessários  ao  assunto. 

Art.  3o  —  O  Ministério  da  Economia  da  Na- 
ção fica  autorizado  a  nomear  as  pessoas  que  de- 
vem integrar  a  comissão  constituída  pelo  artigo 
anterior. 


Art.  4°  —  Comunique-se,  publique-se  e  en- 
tregue-se  ao  Registro  Oficial.  FELIX  PAIVA,  An. 
dré  Barbero,  Luis  Frescura,  Luis  A-  Argana,  José 
Bozzano,  Ramon  L.  Paredes  e  G.  Buongermini. 

FRANÇA 

DECRETO,  de  28  de  Abril  de  1938,  regu- 
lando a  percentagem  obrigatória  dd  ál- 
cool carburante  para  1938  e  dando  outras 
instruções  a  respeito. 

Art.  1°  —  A  porcentagem  obrigatória  do  ál- 
cool a  adquirir  é  fixada,  pare  o  período  compreen- 
dido entre  1°  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1938, 
em  10%  do  volume  das  quantidades  de  essência  e 
produtos  similares  declarados  para  o  consumo,  sen. 
do  a  quantidade  de  álcool  calculada  a  100°  Gay  — 
Lussac  a  15°  centígrados. 

Art.  2°  —  Os  preços  de  cessão  do  álcool  dos 
importadores  ou  grupos  que  eles  puderem  cons- 
truir, para  a  fabricação  ou  a  venda  em  comum 
das  misturas,  são  fixadas  pelas  quantidades  ex- 
pedidas a  contar  da  data  da  aplicação  do  presen- 
te decreto,  tal  como  se  segue: 

Álcool  destinado  á  preparação  de  todos  os 
carburantes,  com  a  graduação  mínima  de  99°,4  a 
15°  centígrados:  170  francos. 

Esse  preço  é  reduzido  a  156  francos  o  hecto- 
litro para  o  álcool  com  a  graduação  mínima  de  94° 
a  15°  centígrados. 

Os  preços  podem  subir  segundo  majoração 
prevista  'no  art.  Io  do  decreto  de  29  de  janeiro  de 
1937. 

Esses  preços  compreendem  o  hectolitro  do  ál- 
cool calculado  a  100°  Gay  Lussac,  numa  tempera- 
tura a  15°  centígrados,  desnaturado,  em  vagões 
tanques  colocados,  sem  despeza,  na  estação  desti- 
natária, ou  para  as  quantidades  inferiores  a  120 
hectolitros,  em  tonéis  á  ordem  em  Plairrs  —  Saint 
Denis. 

Art.  3o  —  Esses  preços  poderão  ser  modifica, 
dos  por  decisões  do  ministro  das  Finanças  e  do  mi- 
nistro dos  Trabalhos  Públicos,  para  acompanhar 
as  modificações  sobrevindas  nas  condições  de  com- 
pra e  venda  dos  hidrocarburantes  de  importação. 
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